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“Parti do cotidiano, daquilo que, na vida, se encarrega de nós sem que o 
saibamos sequer: o hábito – melhor, a rotina – mil gestos que florescem, se 
concluem por si mesmos e em face dos quais ninguém tem que tomar uma 
decisão, que se passam, na verdade, fora de nossa plena consciência. Creio 




“Aqui eu tenho até um “cliente” que eu dou comida. Todos os dias ele e outros vem pedir um prato de 
comida para mim. E eu dou quando sobra, porque não é justo jogar comida no lixo, quando tem gente 
que passa fome. Então se a pessoa pede eu dou. Esse meu “cliente”, eu tive que explicar a ele. Uma 
vez aqui estava lotado, ele chegou ali e pediu um prato. Eu falei “meu senhor, eu sei que a fome, ela 
não tem hora, mas assim, se você puder vir um pouco mais tarde, para mim fica melhor para te dar 
um prato de comida” (pausa, ela se emociona e chora). Não tem o que fazer. Tem um monte de gente 
que diz: - Ah! Tá na rua, porque não presta. Mas eu não acredito nisso, que todos não prestam. Eu 
lembro quando eu estava no Pernambuco, no meu primeiro ano escolar, eu fui fazer uma reportagem 
sobre pessoas na rua. Eu lembro que eu precisei observar algumas crianças que catavam comida na 
rua, numa grande avenida lá de Recife. Elas catavam comida dos lixões, eu lembro dessas cenas, 
delas comendo os lixos dos restaurantes. E as pessoas passavam e exclamavam com um cara de nojo. 
Eu passava e não dizia “que nojo”. Eu via a fome naquela pessoa. Um dia, alguns anos depois, 
passando na avenida da Boa Vista, lá em Recife, e eu vi um dos meninos que pegava comida no lixo, 
roubando relógios, colares das pessoas. O mesmo menino que eu vi catando comida, eu vi roubando. 
E eu creio que a sociedade teve a sua culpa. Eu digo que esse nojo pelo “porco” que pega a comida 
do lixo, porque tem fome, cansa de ser porco. Cansa de estar nessa condição. Ele cresceu e começou 
a ver a indiferença dos outros perante a fome dele. Ele pedia comida, ele estava sujo e as pessoas 
ignoravam ele. O que aconteceu? Ele simplesmente cansou de ser porco, começou a roubar, 
cresceu.... Porque ele não tem direito a nada. Se não tem direito a comida, terá direito a mais o que? 
Não justifico aqui com a fome o roubo dele. Mas a mim nunca faltou comida. Como eu posso julgá-
lo? A sociedade discrimina: a fome, o trabalhador, a prostituição, o socialismo. Entendeu? Tudo. 
Tudo é descriminado. E o resultado está aí: a fome andando aí”  








O CIRCUITO INFERIOR DA ECONOMIA URBANA NO CENTRO DE CAMPINAS: 
A DIMENSÃO DO COMÉRCIO POPULAR DE ALIMENTAÇÃO 
 
O presente trabalho reflete sobre a dinâmica da economia política nos espaços da alimentação 
dos pobres no centro da cidade de Campinas/SP, cuja história territorial evidencia uma população com 
baixos salários e altos gastos com as necessidades básicas, justificando a procura por aqueles que 
precisam se alimentar fora de casa, por um circuito popular de comércio de alimentos. Reconhecido 
como uma Situação Alimentar Urbana, esse circuito é aqui analisado sob a perspectiva metodológica 
dos dois circuitos da economia urbana. A pesquisa busca nos bares, restaurantes populares e nos 
ambulantes de alimentação em ruas específicas, uma reflexão acerca do circuito inferior da economia 
urbana, o qual dinamiza nas cidades dos países periféricos uma importante força econômica e 
alternativa aos mais pobres. São nesses espaços que os sujeitos periféricos travam lutas para a 
permanência na urbe, produzindo e sobrevivendo do que podemos denominar de mercado socialmente 
necessário, constituindo uma economia solidária contra a fome na cidade.   
 
 
Palavras-chave: Centro de Campinas, Fome, Mercado Popular de Alimentação, Circuito 

























THE INFERIOR CIRCUIT OF THE URBAN ECONOMY: THE DIMENSION OF 
FOOD POPULAR TRADE 
 
This study analyses the political economic dynamics in the spaces of the poor people eating at 
the Campinas/SP city centre. The territorial history of this city centre is characterised by the presence 
of a low-income population that spends a lot with its basic needs. Such fact explains why people who 
need to eat outside their house look for a popular circuit of food trade. Recognised as Urban Food 
Situation, this circuit is analysed here under the two circuits of urban economy methodological 
perspective. This study has searched in popular bars and restaurants as well as in food itinerants of 
specific streets, a reflection about the inferior circuit of urban economy. It stimulates in the cities of 
peripheral countries an important economic force, which represents an alternative to the poor. It is in 
these spaces that peripheral subjects build up their battles to exist in the city as well as to keep 
surviving and producing. This is what we call the socially needed market, constituting a solidarity 
economy against hunger in the city. 
 
Keywords: Campinas city centre, hunger, popular food market, inferior circuit of the urban economy, 
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“Venham a mim todos aqueles cujos estômagos estão trabalhando e eu 
restaurar-vos-ei” 1  
(Fachada de um restaurante nas proximidades do Museu do Louvre.  PARIS, 
1765 apud PITTE, 1998). 
 
“Aqui quem come é peão, empregado, trabalhador esfomeado” 
(Proprietária de um pequeno restaurante no centro de Campinas, 2015). 
 
Historicamente, o ritual da alimentação se constitui como um elemento central da 
vida cotidiana dos seres humanos
2
. O ato de se alimentar carrega em si múltiplos significados 
inerentes à sua própria característica biológica e social: é ele quem permite, em primeiro 
lugar, a sobrevivência dos seres humanos, configurando-se, portanto, como uma necessidade 
primária. E, em seguida, podemos dizer que também permite as inúmeras formas de 
organização e integração – social, econômica, cultural e política – dos mesmos.  
Por possuir esse caráter central na sobrevivência dos indivíduos e na reprodução 
da sociedade, a alimentação se converte   
en una de las atividades humanas más polivalentes y expressiva a la vez: genera 
conflictos, permite la reciprocidad y el intercambio, es básica en el establecimiento 
y mantenimiento de la sociabilidad, classifica a los individuos y a los grupos 
sociales, manifiesta las formas de entender el mundo e incorpora um gran poder de 
evocación simbólica (ESPEITX; GRACIA, 1999, p. 138). 
O estudo da alimentação, nesse sentido, configura-se como um fenômeno 
complexo, pois permite inúmeras dimensões de análises e reflexões, além de diversos 
caminhos a serem percorridos, os quais possuem muitas vias de acesso. Por incluir em suas 
manifestações “todas as relações que permeiam o sentido e as práticas alimentares” 
(FREITAS, MINAYO, FONTES, 2011), ou seja, relações culturais, políticas, econômicas e 
sociais, o campo da alimentação é necessariamente interdisciplinar e, por essa razão, admite 
leituras sob a perspectiva de diversas áreas do conhecimento – incluindo, aqui, as 
contribuições obrigatórias da Geografia.  O trabalho baseou-se, portanto, no universo 
bibliográfico de análise do fenômeno da alimentação, especialmente sobre suas carências, a 
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 “Venite ad me omnes qui stomacho laboratis et ego vos restaurabo”. 
2
 Estudos sobre as estratégias alimentares nos tempos pré-históricos (PERLÈS, 1998) indicam que foi a 
Revolução Neolítica quem possibilitou uma expressiva mudança social com modificações profundas entre o 
homem e o meio: a sedentarização transformou o cotidiano alimentar dos homens, que passam a se organizar e 





exemplo da fome, destacando o trabalho pioneiro, reconhecido mundialmente, de Josué de 
Castro (1946, 1960, 1961, 1965).  
Há, com essas leituras, uma proposta de se pensar a fome na cidade, referenciada 
por Castro (1946, p. 18) como a “fome oculta”, ou seja, aquela contida nas práticas 
alimentares (RIBEIRO JUNIOR, 2016) de uma infinidade de trabalhadores precarizados e, 
portanto, forçados “a um regime de terríveis restrições pela perda do valor aquisitivo dos seus 
salários” (CASTRO, 1946, p. 280). Dessa maneira, a pesquisa atenta-se para essa fome de 
“fabricação humana” (CASTRO, 1961) presente na linha tênue das variações dos preços das 
refeições e salários na cidade.  
Vale pontuar, também, que as publicações acerca da alimentação, no que concerne 
ao seu aspecto social, versam, majoritariamente, no campo da História, da Antropologia e da 
Nutrição.  As antropólogas Espeitx e Gracia (1999) admitem que qualquer grupo humano, 
para reproduzir-se, deve garantir mecanismos que assegurem a consecução do ato de 
alimentar-se. É por essa razão que em todas as organizações sociais, as atividades 
relacionadas a esses mecanismos, como a produção, a distribuição, o comércio e o consumo 
de alimentos, mostram-se relevantes para a compreensão mais profunda do aspecto 
sociocultural, econômico e, sobretudo, espacial da alimentação – e da cidade –, ou seja, para 
um conhecimento sistemático das situações alimentares de cada lugar. 
Entende-se por situações alimentares a noção de que determinados lugares – 
sobretudo os centros das cidades – apresentam uma presença maciça de instituições 
alimentares, as quais ao se constituírem como uma importante força econômica para as 
cidades denunciam a existência de uma expressiva massa de trabalhadores que circulam e, 
muitas vezes, realizam de maneira dependente uma alimentação fora de seus lares.     
Os aspectos das situações alimentares podem ser analisados a partir dos vínculos 
que os distintos grupos humanos estabelecem com os alimentos, incluindo os momentos 
associados ao abastecimento e a circulação dos mesmos, as formas de sua manipulação – que 
pode ser representada tanto pela seleção e elaboração, quanto pelas técnicas culinárias –, os 
costumes e ideologias embutidas nessas manifestações, além da ordem e das normas que 
acompanham o consumo e o regime alimentares (ESPEITX, GRACIA, 1999, p. 138).   
Conforme Flandrin e Montanari (1998), o regime alimentar, ou seja, o processo de 
estabelecimento de uma rotina que garanta o ato de se alimentar, “tem papel essencial no 
processo de definição de um modelo de vida civilizado (modelo já por si profundamente 





três valores decisivos a esse modelo de vida: (i) a comensalidade, isto é, o ato de comer não 
somente para satisfazer uma necessidade elementar do corpo, mas, sobretudo, para 
transformar esse processo em um momento de sociabilidade, ou seja, em um ato carregado de 
forte conteúdo social e de grande poder de comunicação (FLANDRIN, MONTANARI, 
1998), (ii) os tipos de alimentos consumidos e (iii) a cozinha e a dietética.  
Esse conhecimento sistemático de uma situação alimentar se constitui, sobretudo, 
como um elemento fundamental para a análise das realidades espaciais urbanas, já que são os 
habitantes da cidade os que mais dependem do mercado de alimentos – e, consequentemente, 
de uma rede de produção, captação, distribuição e comercialização dos mesmos – para 
fazerem suas provisões (FLANDRIN, MONTANARI, 1998, p. 118). Soma-se a isso o fato de 
serem esses os sujeitos que cotidianamente, inseridos em uma rotina atrelada ao trabalho, 
precisam se organizar para garantir seus respectivos restauros nos ambientes distantes de seus 
lares.  Ou seja, encontram-se nas cidades os maiores dependentes de um circuito espacial 
produtivo que garanta a concretização do ato de se alimentar.  
Nesse sentido, torna-se essencial refletir sobre determinadas questões, as quais 
possibilitam uma compreensão mais profunda do circuito espacial produtivo da alimentação. 
Santos (1969, p. 97) afirma, por essa razão, que um esmiuçado “étude d’une situation 
alimentaire par l’intermédiaire de la connaissance des mécanismes commerciaux peut nous 
permettre de saisir um des aspects de l’organization régionale”.  
Assim, saber quais são os tipos de alimentos que estão sendo comercializados, 
bem como dos seus lugares de origem, dos objetos técnicos envolvidos nessas atividades
3
, dos 
meios pelos quais os alimentos estão sendo dinamizados pelos territórios, quem são os 
vendedores e fornecedores participantes desse circuito, quem é a parcela da população 
dependente desse circuito para a sua restauração, além do tempo destinado para esse momento 
de reprodução da vida, possibilita uma importante análise e reflexão acerca da dinâmica dos 
espaços de comercialização dos alimentos nas cidades e, sobretudo, acerca das diferentes 
organizações estabelecidas pelos sujeitos participantes e dependentes desse processo.  
Busca-se, então, com o presente trabalho, compreender as organizações espaciais 
tanto dos participantes da fase comercial desse circuito espacial produtivo da alimentação, 
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 Conforme Pèrles (1998), sabe-se que os objetos técnicos, desde o tempo neolítico, sempre foram como “peças 
chaves” da revolução alimentar, demonstrando importância no contexto das relações sociais entre grupos e 
indivíduos: “Levanta-se, também, a hipótese de uma segunda revolução, pouco posterior à primeira: o uso de 
vasos de cerâmica permite o cozimento em água fervente sobre o fogo. A era do cozido (principalmente de 
cereais) havia nascido! (...) vasos e recipientes de cerâmica teriam servido, também, para a fabricação e 
conservação de bebidas fermentadas, as quais, certamente, eram consumidas em ocasiões festivas e rituais. (...)” 





quanto dos dependentes de uma alimentação que só pode ser realizada nas ruas da cidade e, 
muitas vezes, de maneira mais barata.  
Há, com essa busca, uma imersão no conteúdo geográfico do mundo vivido 
(BUTTIMER, 1982), a qual vem permitindo aprofundar o conhecimento sobre as maneiras de 
se virar na metrópole (RIBEIRO, A., 2013d) para a garantia de sobrevivência em espaços 
desiguais; os tempos e ritmos tributários ao modo de produção vigente; e as trajetórias 
temporais e espaciais desses sujeitos comerciantes e consumidores de refeições mais baratas. 
Esta pesquisa possibilita, portanto, o encontro de informações valiosas as quais permitem uma 
apreensão dos múltiplos aspectos da realidade constituída das relações urbanas cotidianas e 
coletivas dos trabalhadores e consumidores produtores das cidades.  
Conforme Harvey (1982), a dicotomia entre o viver e o trabalhar – divisão 
artificial imposta pelo modo de produção capitalista –, ao obrigar os trabalhadores a 
reproduzirem parte de suas forças nas ruas, possibilita o crescimento de instituições 
alimentares que se estruturam como forma de “abrigo” para esses sujeitos.  
É fundamental pontuar que o padrão de vida dos trabalhadores está intimamente 
ligado ao custo e à qualidade dos elementos que permitem a sua reprodução. A força de 
trabalho,  
(...) procurando se proteger e promover seu padrão de vida, envolve-se numa 
sucessão de batalhas no ambiente de viver (e também no de trabalhar), em torno de 
uma variedade de aspectos relacionados com a criação, administração e uso do 
ambiente construído
4
 (HARVEY, 1982, p. 9). 
  
Há uma força entre os trabalhadores que impele – em seus dois locais de 
reprodução – um contínuo esforço para manter baixo o custo de vida ao tentar incluir 
“razoáveis padrões de nutrição, saúde, habitação, educação, recreação, diversão, etc” 
(HARVEY, 1982, p. 8, grifo nosso).   
Nesse sentido, cabe salientar que os trabalhadores, afetados pela organização do 
meio ambiente construído na medida em que o capitalismo se expande e pelos altos custos de 
vida como resultado dessa expansão, não são obrigados apenas a se alimentarem nas ruas, 
mas, sobretudo, a buscarem pelas refeições mais baratas possíveis. Assim, necessitam de 
locais em que exista um circuito específico de restaurantes, bares e ambulantes da 
alimentação que consigam ofertar essa situação. É por essa razão que a proliferação desses 
estabelecimentos aumenta em proporção direta com a ascensão de uma classe trabalhadora 
que necessita reduzir seus custos de reprodução nos locais onde trabalha.  
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 Harvey (1982, p. 6), utiliza a expressão “ambiente construído” para designar a “totalidade das estruturas físicas 





 A própria origem da palavra “restaurante” designa o ato de se restaurar: ela surge 
do processo em que trabalhadores ou viajantes, depois de longas jornadas de atividades, 
recompunham as suas forças com os “caldos restauradores”5, os quais poderiam ser 
adquiridos tanto nos estabelecimentos de comida e bebida (restaurantes e bares), quanto nas 
chamadas “cozinhas móveis” de rua (estabelecimentos móveis de alimentação). Lugares, 
portanto, de histórica importância e função social: restaurar através da comida e da bebida as 
forças de trabalhadores, estudantes e homens de negócios que transitavam pelas ruas (PITTE, 
1998, p. 755).  
 Essa situação alimentar já data, segundo fontes históricas, de épocas bem antigas 
(tabernas da Idade Média, por exemplo), mas a sua inserção efetiva na vida cotidiana, 
principalmente dos trabalhadores, ocorreu conjuntamente com a urbanização dos lugares, 
demarcando uma importante correlação com o processo: “tomou amplitude e diversificou-se 
no mesmo ritmo da urbanização à qual, de modo especial, permaneceu (ligada)” (PITTE, 
1998, p. 751).  
 Busca-se com esse tema de pesquisa, compreender de que forma um determinado 
circuito econômico urbano produz e organiza essa situação alimentar que tudo nos indica ser 
o abrigo de uma parcela de trabalhadores que se esforça rotineiramente por manter baixo o 
custo de reprodução de suas vidas. 
 Há, com o esforço analítico, uma importante tarefa de expor a espessura desse 
circuito econômico urbano na cidade de Campinas: trabalhadores e fornecedores da comida 
restauradora acessível aos trabalhadores e estudantes dependentes desse circuito para 
manutenção de suas rotinas.   
 Município do estado de São Paulo, Campinas, com 1.173.370 habitantes (IBGE, 
2016), abriga em seu centro, diversos circuitos econômicos, dinamizados pelo fluxo intenso 
de pessoas que perpassa diariamente a região, principalmente a trabalho.  
 Enfocamos a dinâmica da economia política da cidade e da urbanização 
campineira por meio da análise do comércio popular de alimentação, sobretudo no centro da 
cidade.  
Analiticamente, esse comércio pode ser incluído no conjunto das atividades do 
circuito inferior da economia urbana (SANTOS, 1979a), e, para o seu estudo, são realizadas 
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 Para o geógrafo Pitte (1998, p. 755), “Desde o final da Idade Média a palavra “restaurant” designa esses caldos 
ricos que incluem carne de aves e boi, diversas raízes, cebolas, ervas e, segundo as receitas, especiarias, açúcar-
cande, pão torrado ou cevada, manteiga, assim como produtos de aparência tão insólita quanto pétalas secas de 






incursões nos bares e restaurantes populares e no comércio ambulante de alimentos de rua, 
com o intuito de quantificar e qualificar a geração de emprego e renda produzidos pelo que A. 
Ribeiro (2005a) denominou de mercado socialmente necessário. 
O centro de Campinas possui ruas nas quais o comércio e os serviços têm uma 
variada dinâmica que, consoante aos diferentes horários de funcionamento, é distinta em 
vários períodos do dia. É uma área na qual o fluxo de pessoas é intenso, tanto de trabalhadores 
quanto de consumidores, muitos dos quais possuem baixos salários e, por essa razão, são 
dependentes de uma alimentação de menor preço, o qual o circuito inferior da economia 
urbana consegue oferecer.  
Resultado de uma cidade desigual, esse circuito comercial popular de alimentação 
é aqui compreendido por estabelecimentos fixos – bares e restaurantes populares – e móveis – 
ambulantes de alimentos das ruas. Ambos são encontrados nos interstícios do tecido urbano 
do Centro de Campinas, permitindo um novo uso de seu espaço, criado e mantido pela 
pobreza, ou seja, por aqueles que trabalham e aqueles que só podem consumir no comércio 
popular da alimentação.  
O presente trabalho se divide em três capítulos. No primeiro, buscamos 
apresentar, a partir de uma periodização, a íntima ligação entre a fome, a proliferação dos 
estabelecimentos alimentares – normatizados e alternativos – e o processo contraditório de 
urbanização campineira. A compreensão do passado territorial de Campinas apresenta-se, 
nesse momento, como importante método para refletir sobre a cidade reprodutora da escassez.   
Como forma de apreensão dessa articulação entre a multiplicação de lugares que 
vendem comida, o aumento da miséria na cidade e a sua urbanização, são discutidos os 
diversos processos de transformação da urbe a serviço de uma elite – uma vez que sempre 
reformulada às exigências do capital agrário-industrial-financeiro – e a maneira pela qual a 
população pobre campineira se organizou nos interstícios do recém tecido urbano para 
garantia de suas sobrevivências.  
No segundo capítulo, preocupamo-nos em apresentar o caminho metodológico 
adotado para a realização da pesquisa. Nesse momento, refletimos sobre a conformação atual 
da cidade de Campinas, destacando-a como um lugar desigual e seletivo, que permite, 
portanto, a existência de dois circuitos da economia urbana (SANTOS, 1979a): um circuito 
superior e outro inferior – ambos resultantes do processo contraditório de desenvolvimento 
das formações socioespaciais, diferem-se quanto aos níveis de capital, organização e 





urbana e o que se denomina de mercado socialmente necessário (RIBEIRO, A., 2005a) – 
uma outra concepção da funcionalidade do mercado para a sociedade, marcada pelas relações 
de cooperação e solidariedade na economia.   
Para a apresentação do desenvolvimento teórico das saídas de campo realizadas 
no centro da cidade, trabalhamos as espessuras do comércio alimentar na nossa área de 
estudo, procurando desvendar sua gênese e natureza atual: quanto ganha os trabalhadores 
dessa área central? O quanto é destinado do salário todo mês para a alimentação? O quanto se 
trabalha para se restaurar? Quantas empresas fazem parte desse universo do chamado “micro 
empreendedorismo”? Eis algumas questões iniciais que permitiram uma primeira 
compreensão do lugar estudado.   
O segundo capítulo é finalizado com a discussão sobre o circuito espacial 
produtivo no qual este comércio popular de alimentação está inserido. São examinadas na 
pesquisa a fase da comercialização e do consumo final do comércio popular de alimentação. 
Destacamos a articulação realizada pelos agentes superiores neste circuito: são eles, em sua 
maioria, os grandes responsáveis, através de suas redes distribuidoras espalhadas por todo o 
país, pelo abastecimento dos sujeitos organizadores do comércio popular de alimentação, 
indicando, nesses nexos, relações de cooperação, concorrência e subordinação (ARROYO, 
2008).  
No terceiro capítulo, trazemos à tona uma contribuição para a discussão sobre o 
cotidiano na análise geográfica. Em um primeiro momento, preocupamo-nos com a 
problematização em torno do projeto, já em execução, de revitalização de uma das principais 
ruas na qual a pesquisa é realizada. A reflexão sobre a “Revitalização da Glicério” permitiu, 
entre alguns apontamentos, o questionamento a respeito do direito à alimentação dos pobres 
de Campinas: estaria ele garantido, diante de um planejamento estratégico que visa 
transformar, ainda mais, a cidade em uma mercadoria (VAINER, 2000b)?   
Destaca-se, nesse capítulo, a coleta de dados primários – fundamental ao processo 
deste trabalho – a qual permitiu que se esmiuçasse (i) a dinâmica das principais ruas do centro 
da cidade de Campinas a partir das incursões no cotidiano dos sujeitos produtores do lugar e 
(ii) as novas facetas do circuito inferior e superior da economia urbana, quando analisados a 
partir do comércio popular de alimentação. As entrevistas realizadas para coleta dessas 
informações foram semiestruturadas e direcionadas aos proprietários tanto dos 





e madrugada, a fim de incorporar na análise a ação dos sujeitos entrevistados em todos os 
horários do dia, comprovando um dinamismo inerente ao centro do município em questão. 
Assim, evidencia-se o papel importante dos trabalhos de campo para o 
desenvolvimento da pesquisa. Há, com essas incursões, uma reflexão sobre as vozes dos 
sujeitos responsáveis pelo fornecimento de refeições baratas no centro da cidade, ao 
reproduzirem um comércio popular de alimentação. A constatação das mil maneiras “do 
pobre se virar” na metrópole (RIBEIRO, A., 2013c), permite uma análise mais apurada que 
pode ser realizada sobre os usos econômicos do espaço urbano e, sobretudo, uma atenção à 
“escala da existência” (SILVA, 2014).  
Destacou-se, portanto, a importância da análise do circuito inferior da economia 
urbana como um caminho metodológico para entender o processo de urbanização atual – 
seletivo e desigual –, principalmente nas grandes metrópoles brasileiras que apresentam 
cotidianamente a justaposição dos resultados contraditórios da modernização, como o caso de 
Campinas.  
Nesse sentido, pretendemos contribuir para o entendimento das dinâmicas 
socioterritoriais na metrópole atual a partir da análise dos usos e espessuras movimentadas em 
torno do comércio popular de alimentação – a qual se configura como entrada para pensar em 























O COMÉRCIO DE ALIMENTOS, A FOME E O ESTUDO SOBRE O PASSADO 
TERRITORIAL CAMPINEIRO: UMA PERIODIZAÇÃO 
“Os geógrafos estudam o passado não só como ‘a chave do presente’, mas 
também em função do seu próprio conteúdo geográfico. Cada período 
passado possui sua geografia ‘presente’, e o estudo comparativo das 
diferentes geografias através de sucessivos períodos de tempo oferece um 
quadro da geografia em mudança, de uma determinada área. Desse modo, a 
dimensão histórica do tempo se combina às dimensões do espaço” 
(HARTSHORNE, 1899). 
 
“Pode-se pensar que as ideias que comandam a elaboração da história 
urbana são sobretudo duas: a ideia de forma e a ideia de tempo. As formas, 
quando empiricizadas, apresentam-se seja como objeto, seja como relação a 
obedecer. Entretanto, é também necessário empiricizar e precisar o tempo, 
se nós queremos trabalha-lo paralelamente às formas. Esse é, talvez, um dos 
grandes problemas metodológicos que se colocam para a história das 
cidades e da urbanização” (SANTOS, 1994b). 
 
 
1.1 A urbanização de Campinas e o comércio de alimentos 
 
Procura-se, no presente capítulo, compreender a história urbana de Campinas a 
partir da análise do processo de proliferação das instituições alimentares na cidade e a sua 
relação com o empobrecimento da mesma.  
Historicamente, os homens pobres de Campinas padecem de um mal muitas vezes 
oculto: a fome. Suas entranhas famintas corroboraram para a transformação dessa cidade a 
qual o processo de abastecimento alimentar sempre esteve e ainda está – como veremos ao 
longo desta dissertação – intimamente associado ao seu processo de urbanização.  
O crescimento de bairros operários
6
 na cidade e a vivência de um cotidiano 
miserável por parte dos trabalhadores, concretizou-se no processo de urbanização e 
multiplicação de “estabelecimentos alimentares7”, cujo fim seria, além de garantir a 
alimentação ao trabalhador que se desvinculava de seu lar, amenizar o mal que sofria em 
grande medida os pobres da cidade: a escassez e carestia de gêneros alimentícios de primeira 
necessidade. Portanto, a proliferação de estabelecimentos alimentares em Campinas 
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 Conforme Geiger (1963, p. 255), “o crescimento da cidade englobou como bairros alguns arrabaldes rurais, 
como Ponte Preta, Bonfim, Fundão, Cambuí e Guanabara (...). Nestes arrabaldes moravam trabalhadores 
empregados na cidade”.  
7
 Trata-se tanto dos estabelecimentos responsáveis pela venda de alimentos para serem preparados nas casas ou 





demonstra de maneira histórica a tentativa de garantia de abastecimento e de sobrevivência 
dos trabalhadores da cidade.  
Os quatro “grandes mercados” de Campinas – o Mercado Grande, os dois 
Mercados de Hortaliças e o Mercadão – bem como o chamado “abastecimento alternativo” – 
que se caracterizavam pelos armazéns dispersos pelos bairros, quiosques encontrados no 
centro da cidade, restaurantes humildes ou abastados, botequins, padarias, açougues, casas 
importadoras e de pasto, confeitarias, comércio de frutas, verduras, quitandas e, não menos 
importante, a miríade de ambulantes que perambulavam as ruas de Campinas – além de 
permitirem a formação da centralidade no meio urbano (e a caracterização de sua dinâmica 
atual) de Campinas, foram os responsáveis pela maior organização e controle das vendas de 
alimentos para os trabalhadores na cidade.   
Discutir sob uma perspectiva histórica o surgimento, a proliferação e a 
organização desses estabelecimentos alimentares em Campinas é lançar mão de uma 
ferramenta de método importante, uma vez que o uso do recurso da periodização
8
 é capaz de 
traduzir a forma como a cidade – esse verdadeiro espaço-tempo (SANTOS, 1994b) – foi 
produzida e planejada, além de revelar a maneira pela qual os seus trabalhadores se 
organizavam em um cotidiano fortemente marcado pela fome – situações que, como veremos 
nos próximos capítulos dessa dissertação, conservam-se até os dias atuais.   
Conforme admite Santos (1994b), os estudos sobre o urbano apresentam 
praticamente apenas uma crítica à cidade do presente, sem nem ao menos questionar como 
essa cidade se formou. Para o mesmo autor, a fundamental compreensão dessas formas do 
passado, exige, obrigatoriamente, a articulação com o conceito de espaço – o “resultado da 
inseparabilidade entre sistemas de objetos e sistemas de ações” (SANTOS, 1996a, p. 100), 
sendo a sua natureza formada, de um lado, “pelo resultado material acumulado das ações 
humanas através do tempo, e, de outro lado, animado pelas ações atuais que lhe atribuem um 
dinamismo e uma funcionalidade” (SANTOS, 1996a, p. 106). Tratando-se o espaço de “uma 
categoria histórica” (SANTOS, 1994b, p. 67), o estudo da cidade – uma forma9 espacial – não 
pode se desarticular do estudo do tempo.    
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 Segundo Santos (1994b, p. 67-68), para que possamos dominar a noção de tempo dentro da Geografia, 
necessitamos dividi-lo em períodos. Para o autor, “períodos são pedaços de tempo submetidos à mesma lei 
histórica, com a manutenção das estruturas. Estas se definem como conjuntos de relações e de proporções 
prevalentes ao longo de um certo pedaço de tempo e nos permitem definir nosso objeto de análise. Assim, as 
periodizações podem ser muitas, em virtude das diversas escalas de observação”, além de permitirem 
“reconhecer um processo histórico mais geral, não importa onde estivermos”.   
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 Para Santos (1994a, p. 121) formas seriam os resultados de divisões do trabalho pretéritas, “as condições 





Desse modo, o recurso à periodização permite a tentativa de  
ultrapassar o mistério das formas e buscar a construção do método, mediante a 
escolha da fenomenologia a adotar, a aproximação da contextualização, a 
reconstrução dos cenários de uma realidade que em parte se esvaiu, a busca do 
significado e da memória, memória que, através desse enfoque histórico, vamos 
encontrar expungida ao máximo de filtros (SANTOS, 1994b, p. 68).  
Nesse sentido, cabe afirmar que para um real avanço na compreensão do 
fenômeno da fome em Campinas, faz-se necessário um olhar sobre as formas e conteúdo da 
pobreza no processo de urbanização e nos distintos usos do território, já realizados nos 
interstícios da cidade.   
Por essa razão, a proposta de periodização que será exposta a seguir tem como 
principal objetivo refletir como, historicamente, a dinâmica urbana de Campinas sempre 
esteve associada ao par dialético da abundância e da escassez. A fragilidade da sobrevivência 
de parte da população inserida em um cotidiano de fome e pobreza revela-se na análise, 
evidenciando, portanto, as contradições históricas de uma cidade que se normatiza sob as 
exigências de uma burguesia nascente das monoculturas exportadoras.   
Surge, também, em meio ao debate, a importância das instituições de 
abastecimento alimentares que, desde o início do processo de apropriação, produção e 
consumo do espaço pelos pobres e ricos, estiveram presentes na cidade.  
A dependência cada vez maior de obtenção de alimentos através do comércio 
permite uma análise do processo de urbanização associado à multiplicação das instituições 
alimentares nas cidades. Nesse sentido, intenta-se, no decorrer deste capítulo, apresentar uma 
proposta de periodização
10
 para Campinas baseada nas variáveis já apresentadas.  
Nossa análise começa com o primeiro período, que vai do ano de 1850 até 1889. 
Refere-se ao processo de intensificação da acumulação de capital no campo – com a ascensão 
da produção do café – e ao crescimento contraditório de Campinas, a qual de um lado 
materializou, em seu processo de urbanização, a pujança econômica e o seu aburguesamento 
advindos dessa produção – identificados, por exemplo, na construção de três mercados 
urbanos de alimentos – e de outro, conviveu com a escassez de alimentos, tendo parte de sua 
população mais pobre vivendo em um cotidiano de miséria e fome.  
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 Ressalta-se que a apresentação dos quatro períodos a seguir baseou-se em uma série de trabalhos sobre a 
formação territorial da cidade de Campinas. Baeninger (1992), Lapa (2008a, 2008b), Bisneto (2009), Martins 
(2010), Mestre (2009), Penteado (2012) e Rizatti (2014) foram importantes fontes bibliográficas para a reflexão 
sobre a urbanização de Campinas, cujo recorte analítico proposto é dividido em quatro períodos com início na 
metade do século XIX – em razão da multiplicação dos estabelecimentos alimentares nessa época – e 





A cidade caracterizou-se, portanto, pela proliferação de bairros pobres, compostos 
por migrantes nacionais e estrangeiros, pela mão de obra negra, e pela ascensão de uma 
burguesia enriquecida com a produção do café na região. Definiu-se, também, pelo 
surgimento dos primeiros códigos normativos de organização territorial aliados à questão 
sanitária da cidade.   
Foram inaugurados, nessa época, os três mercados urbanos – o Mercado Grande 
(1859) e os dois Mercados de Hortaliças (1872 e 1886, respectivamente) responsáveis pela 
centralização urbana de Campinas e pela organização e normatização das vendas dos 
alimentos na cidade, cujas existências determinaram (i) a tentativa de garantia do 
abastecimento de alimentos com o intuito de se combater a escassez que assolava Campinas, 
(ii) o controle do abastecimento da cidade, oprimindo, então, a ação do comércio ambulante 
que perambulava pelas ruas e (iii) a reorganização do espaço urbano, tendo em vista o 
aparelhamento da cidade para a eliminação da “sujeira” do espaço público.  
O segundo período condiz com uma reflexão sobre o final do século XIX na 
Campinas devastada pela epidemia da Febre Amarela. A peste se junta à fome e atinge 
majoritariamente os pobres “presos” a uma cidade que vivencia, nesse período, a pior crise 
alimentar de sua história: as ausências de comércio, de gêneros alimentícios e de víveres 
caracterizaram o cotidiano campineiro. Nesta etapa da pesquisa propõe-se uma discussão do 
processo de urbanização aliado à pobreza que não pode fugir do surto epidêmico, 
permanecendo na cidade e enraizando, no seu processo de urbanização, o horror da carência 
alimentar.   
O terceiro período, proposta que demarca quase a totalidade do século XX (de 
1908 a 1990), tem como eventos geográficos principais a inauguração do quarto mercado 
urbano, o Mercado Grande ou o popular “Mercadão” do centro da cidade, e a implementação 
dos Planos Urbanísticos, caracterizando um novo processo de urbanização em Campinas. 
Evidencia-se, durante esse período, o aprofundamento do desenvolvimento desigual e 
contraditório (SMITH, 1988) da cidade, ao revelar a associação cada vez maior entre as 
inúmeras transformações urbanas de Campinas e o processo de periferização da mesma. 
Nesse momento, além de propor uma reflexão sobre a consolidação da pobreza estrutural, 
planejada e, portanto, histórica da cidade corporativa e fragmentada (SANTOS, 1990), a 
pesquisa permite uma análise do crescimento da articulação cada vez maior entre o centro da 





 Já o quarto período, com início no final do século XX (1989), perdurando até o 
momento atual desta pesquisa (2015), versa sobre como a maneira histórica territorial de 
criação de espaços econômicos no centro da cidade pelos pobres ocorre na atualidade. Para 
tanto, a pesquisa busca entender os conteúdos atuais da comercialização de alimentos dessa 
região em um mercado reconhecido como popular.    
 É o momento da pesquisa em que se aponta a pobreza estrutural e planejada na 
cidade como a principal causa da proliferação de atividades de pequenas dimensões e trabalho 
intensivo, as quais caracterizam o que Santos (1979) denominou de circuito inferior da 
economia urbana (SANTOS, 1979a). A força criativa dos pobres e a necessidade de 
sobrevivência em uma metrópole historicamente desigual faz desse circuito econômico um 
Mercado Socialmente Necessário (RIBEIRO, A., 2005a). O período, ao trazer à tona os novos 
conteúdos do abastecimento alimentar no centro de Campinas, garante a reflexão sobre o 
processo de urbanização atual e a sua relação histórica com os pobres e os famintos da cidade.  
 Cabe ressaltar que este último período será abordado e detalhado ao longo dos 
capítulos dois e três dessa dissertação – tendo em vista a atualidade do tema –, contribuindo, 
portanto, para uma reflexão sobre a configuração espacial recente da cidade de Campinas.   
 
 
1.2 A cidade da escassez e os grandes mercados (1850-1889): a monocultura cafeeira 
como caminho para a crise alimentar campineira.   
   
 O mais sensível desenvolvimento de Campinas ocorreu em meados do século XIX 
(GEIGER, 1963), mais especificamente em 1850, quando a produção cafeeira modificou o 
rumo da cidade.  
 Segundo Martins (2010)
11
, as transformações urbanas sofridas por Campinas no 
século XIX também podem ser relacionadas à escassez de alimentos que vivenciavam os seus 
habitantes e ao processo de abastecimento alimentar e as suas inter-relações com o espaço da 
cidade que se transformou, principalmente, em razão do enriquecimento de parte de sua 
população. Em outras palavras, as crises de escassez do século XIX, bem como o 
aburguesamento da cidade do café, com, por exemplo, o surgimento de mercados urbanos de 
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 Tendo em vista a falta de outras publicações referentes a uma abordagem conjunta da questão da alimentação e 
da urbanização em Campinas, vale ressaltar a relevância impar, para a dissertação em curso, do trabalho 





alimentos e de outros estabelecimentos encarregados de comercializar os víveres na cidade, 
possuem um destaque relevante no processo de urbanização em questão.  
 Para se compreender esse processo de urbanização que se associa à escassez de 
alimentos e à proliferação dos estabelecimentos alimentares na cidade, é necessário atentar-se, 
em primeiro lugar, na maneira pela qual, no século XIX, Campinas se constituiu como um dos 
lugares mais ricos do território brasileiro, concomitantemente a um processo de 
empobrecimento de parte considerável de sua população.  
 Portanto, intenta-se compreender, também, a acumulação histórica no espaço 
campineiro do seguinte par dialético: a abundância representada pela pujança econômica da 
cidade e a escassez vivenciada pelos habitantes pobres da urbe e materializada no fenômeno 
mais degradante da miséria humana, a fome.    
 Por conseguinte, convém, em primeiro lugar, destacar a potência econômica que 
caracterizou a Campinas da segunda metade do século XIX. Ela teve início com a produção 
de cana-de-açúcar
12
 e se fortaleceu com a posterior ascensão do ciclo da produção do café que 
ocorria no país, especificamente em sua região sudeste (Imagem 1).  
Imagem 1: Cultura cafeeira no Brasil Meridional: indicação dos dois setores principais 
em que sucessivamente ela ocorreu (Vale do Paraíba (I) e Campinas (II), Séc. XIX) 
 
Fonte: PRADO JR., 1945, p. 163. 
 Foi o Vale do Paraíba quem se destacou primeiramente como a principal região 
para o cultivo do café no país. Conforme Lapa (1986, p. 26), a região “comportara portanto 
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 Segundo Lapa (1986, p. 18) “a tradição agrária formada com o açúcar, desde o século XVIII, permitira 
estocagem de mão-de-obra escrava, incorporação de técnicas agrárias e de comercialização que irão facilitar a 





sua grande expansão, polarizada pela cidade de Vassouras, a 4 horas da cidade do Rio de 
Janeiro, que foi o maior centro cafeicultor da província”. Somente após o seu declínio13 que o 
município de Campinas – o qual, apesar de ter iniciado essa atividade já antes de 1800 –  
tornou-se o grande centro produtor do Brasil na metade do século XIX (PRADO JR., 1945).  
 Conforme afirma Prado Jr. (1945, p. 164), a proliferação da atividade na região do 
oeste paulista trazia a perder de vista na paisagem um verdadeiro “mar de café”. Logo se 
resultou dessa produção uma concentração cada vez maior de riqueza e densidade econômica 
em Campinas, fomentando transformações urbanas na região.  
 A cultura cafeeira acelerou, portanto, o enriquecimento do município, imprimindo 
nova dinâmica aos centros urbanos existentes e impulsionando a disseminação de outros na 
região (BAENINGER, 1992). Para Lapa (1986, p. 28)  
Campinas será o grande polo de expansão, em terrenos sedimentares, tendo duas 
irradiações marcadas pelas estradas de ferro que antecedem ou sucedem os fatos 
urbanos, que por sua vez continuam surgindo ou tendo grande desenvolvimento 
graças ao café.   
 Segundo Baeniger (1992, p. 28), a partir de 1860, Campinas ampliou suas funções 
urbanas – tornando-se importante polo de comércio e serviço na região – para atender as 
novas demandas econômicas e populacionais do país.  Na década de 1870, devido ao preço 
elevado do café no mercado internacional, o município de Campinas já estava estruturado 
para o cultivo do produto, demonstrando intenso desenvolvimento econômico urbano e 
rural
14
.  Baeniger ainda salienta que: 
O efeito urbanizador já se fazia sentir através da expansão das vias de comunicação 
para o transporte do café, como as Estradas de Ferro Mogiana e Companhia Paulista 
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 Segundo Prado Jr. (1945, p. 162-164), o declínio da produção de café no Vale do Paraíba – uma das regiões 
mais ricas do país até metade do século XIX – ocorreu segundo um “ciclo normal das atividades produtivas do 
Brasil: a uma fase de intensa e rápida prosperidade, segue-se outra de estagnação e decadência.  Já se vira isso 
(...) na lavoura de cana-de-açúcar e do algodão no Norte, nas minas de ouro e diamantes do Centro-Sul. A causa 
é sempre semelhante: o acelerado esgotamento das reservas naturais por um sistema de exploração descuidado e 
extensivo. (...). Esses terrenos de fortes declives onde se plantaram os cafezais, não suportarão por muito tempo 
o efeito do desnudamento de florestas derrubadas e da exposição do solo desprotegido à ação das intempéries. 
(...). O resultado de tudo isso foi desastroso: bastaram uns poucos decênios para se revelarem rendimentos 
aceleradamente decrescentes, enfraquecimento das plantas, aparecimento de pragas destruidoras. Inicia-se então 
a decadência com todo seu cortejo sinistro: empobrecimento, abandono sucessivo das culturas, rarefação 
demográfica”. Há, também, em Lapa (1986, p. 29) um quadro representativo (Anexo 1) da diferenciação entre as 
duas regiões (Vale do Paraíba e Velho Oeste paulista) que leva em consideração outras razões explicativas – 
além das de esgotamento da terra – do declínio do Vale do Paraíba. 
14 Pupo (1969, p. 168 apud BAENINGER, 1992, p. 29-30) identifica esse desenvolvimento urbano e rural em 
Campinas ao destacar que o município em 1872 já contava com “42 capitalistas, 129 proprietários, 284 
fazendeiros, 22 lavradores de algodão, 15 lavradores de açúcar, 43 lojas de fazendas, 17 lojas de ferragens, 21 
armazéns de secos e molhados, 136 armazéns de gêneros da terra, 8 casas de importações e comissões, 8 





(1872), originando núcleos urbanos e ampliando as atividades ligadas a esse setor 
(BAENINGER, 1992, p. 29).  
 Conforme Lapa (2008, p. 24), a estrada de ferro – o maior símbolo da 
modernidade para a cidade – foi a principal responsável pelas modificações da vida na urbe, 
alterando profundamente o desenho urbano de Campinas, valorizando ou deteriorando áreas, 
dilatando ou acelerando a dilatação do perímetro urbano e criando bairros (Imagem 2). 
Requisitou grandes espaços,   
implicando por sua vez em obras de porte, edifícios, equipamentos e instalações, 
movimentação de numerosa força de trabalho em diferentes níveis de qualificação, 
envolvendo o complexo da estação, com seus escritórios, bilheterias e outras 
instalações e repartições, pátio de manobras, gare de embarque e desembarque de 
passageiros, plataforma de carga e descarga, oficinas de manutenção, fabricação e 
montagem, armazéns, além de divisões localizadas fora desse complexo (...) (Ibid, p. 
24).  
Imagem 2: Vista parcial em 1890 das atuais ruas 13 de Maio e Costa Aguiar – conexão 
do centro da cidade à Estação da Companhia Paulista de Estradas de Ferro 
  
Fonte: LAPA, 2008a, p. 25. 
 A imagem 2 representa, por exemplo, a dilatação do perímetro urbano, quando o 
que se verifica “é que a construção da Estação provocou a extensão de ruas até o local, uma 
vez que, segundo a tradição, a essa época a cidade não chegava até lá” (LAPA, 2008a, p. 26). 
Há, também, uma associação entre o aumento do aparelhamento técnico da cidade
15
 e a 
concentração de riquezas advindas da produção de café com o intuito de destacar o 
desenvolvimento urbano e rural da região em Prado Jr. (1945, p. 164-165):  
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 Segundo Prado Jr (1945, p. 168) o crescimento do comércio exterior através da exportação do café “permitiu, 
aliás, não somente uma ascensão sensível do padrão de vida da população – pelo menos de certas classes e 
regiões – mas também o aparelhamento técnico do país, inteiramente dependente, nesse terreno, do estrangeiro. 
Refiro-me a estradas de ferro e outros meios de comunicação e transportes, mecanização das indústrias rurais, 





(...) as comunicações e transportes serão mais fáceis nessa zona de topografia regular 
e riqueza mais concentrada. (...) o novo (setor) contará muito cedo com uma boa 
rede de estradas. São vantagens apreciáveis, a quem vem juntar-se ainda a superior 
fertilidade de um tipo de solo ímpar no Brasil, particularmente para a cultura do 
café. (...) É de Campinas (...) que parte a expansão cafeeira que se alastrará pelo 
oeste paulista. 
 A análise de Antônio Santos (2002, p. 141) corrobora para com essa reflexão. O 
autor ressalta que o êxito das vendas de café “promoveriam ainda mais as atividades de 
exportação e importação e instalação da infraestrutura ferroviária e portuária interurbana, bem 
como as comunicações e o comércio de um modo geral”16.    
 Além de modificar a economia do país, concentrando riquezas e modificando as 
estruturas urbanas – como destacado acima –, a lavoura de café também teve importante papel 
na evolução social
17
 e política do Brasil, especificamente nas áreas em que essa produção 
vingou. Assim como os senhores de engenhos e os grandes mineradores representavam a 
aristocracia brasileira, os grandes fazendeiros de café do século XIX integravam a elite social 
do país, garantindo (i) um papel central do estado de São Paulo em relação ao restante do 
território nacional (PRADO JR, 1945) e, principalmente, (ii) a articulação cada vez maior dos 
interesses da elite fazendeira na produção dos espaços urbanos, como é o caso de Campinas.  
 Logo, a expansão cafeeira em Campinas, além de financiar a urbanização da 
cidade, acabou por beneficiar a camada da população detentora dos meios de produção e, por 
consequência, do poder político e econômico da época. Assim, afirma Lapa (2008, p. 20, grifo 
nosso),  
Essa camada representada (...) pela aristocracia cafeeira que, ao longo do tempo se 
metamorfoseará em alta burguesia, é quem se atualizará com o progresso, 
oferecendo, em troca dessa importância de bens, símbolos e padrões, a exportação 
da grande lavoura de um produto primário que manterá a estrutura 
subdesenvolvida de amplos contingentes da população, incapazes ou impedidos 
de usufruir das conquistas que os eleitos pelo capital reservaram para si.  
   Ou seja, embora a racionalidade urbana, como resultado da expansão do capital 
nas lavouras de café, tenha se imposto claramente a todos na cidade de Campinas, é evidente 
que ela tenha se estruturado de maneira distinta sobre os ricos e sobre os pobres da cidade.  
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 A esse termo, Lapa (1986, p. 42, grifo nosso) assinala que “foi também decisivo o fato de essas partes mais 
elevadas oferecerem melhores condições para a construção de rodovias e ferrovias, que se localizaram assim no 
alto, permitindo rápido escoamento da produção, bem como a circulação de homens, animais, máquinas e 
mercadorias em geral. As transformações impositivas do sistema capitalista vão cadenciando esse movimento, 
que reclama novas áreas fornecedoras de produtos coloniais. A fronteira avança removendo, extinguindo ou 
simplesmente incorporando tudo quanto possa obstaculizar seu desenvolvimento. Um empreendimento 
capitalista que muitas vezes é planejado desde a venda do lote de terra até a planta da cidade”.  
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 Lapa (1986, p. 25) ressalta, por exemplo, que a “vida social torna-se mais intensa, como aquela registrada por 
Lévi-Strauss, surpreso com o número de bordéis e a vida noturna em Marília, onde nas ruas principais o 





 Essa modernização de Campinas, ao acirrar o contraste entre a miséria e a riqueza, 
exigiu o deslocamento e confinamento espacial aos pobres da cidade e também proporcionou 
um padrão de normatização da vida urbana ao induzir a 
um controle social e disciplinar da vida pública e privada, dadas as normas 
burguesas e capitalistas que se impõem à população, procurando racionalizar o uso 
do espaço, ao discriminar de maneira mais acentuada as desigualdades nos níveis de 
renda e social, introduzir e/ou regulamentar normas de higiene, moral, mobilidade, 
desodorização, sonoridade, atividade profissional, comércio, lazer, etc. (LAPA, 
2008a, p. 27).   
 Foi a normatização da urbe – como consequência da produção de café na região – 
que acabou, também, por modificar e aumentar a demanda por alimentos obtidos através do 
comércio, principalmente para atender o grande contingente populacional de migrantes que 
chegavam na cidade para compor a classe trabalhadora:   
Desde meados do século XIX, Campinas, na província de São Paulo, constituiu 
importante exemplo de cidade que vivenciou os encantos e desencantos 
proporcionados pela rápida acumulação de capital, que tinha sua origem no campo, 
mas plantava na cidade os marcos de seu poder e de seu domínio. A economia 
cafeeira colocou-se como grande fator de atração para migrantes nacionais e 
estrangeiros, notadamente após 1850, além de concentrar e importar mão de obra 
escrava. O café em Campinas não significou apenas mais fazendas e riquezas. 
Significou também mais comércio e maior diversificação das atividades 
urbanas, criando novas oportunidades através de novas necessidades, inerentes 
ao crescimento econômico e populacional (MARTINS, 2010, p. 24, grifo nosso).   
 
 Entre as “novas necessidades” consequentes da produção cafeeira em destaque, 
estava a superação da crise de abastecimento alimentar – resultante do preço dos gêneros de 
primeira necessidade – que assolava a Campinas do século XIX. Em 1854, por exemplo, um 
comunicado à Câmara Municipal advertia que esses alimentos eram vendidos na cidade a 
preços muito elevados, afetando, principalmente, a classe de trabalhadores mais pobres
18
.   
 O então presidente da província, em 1857, diante da crise alimentar instaurada, 
solicita à câmara municipal as seguintes informações: 
1º Qual a causa da elevação dos preços dos gêneros alimentícios, declarando-se 
quais desses gêneros formam a alimentação da grande massa do povo. 2º Se tem 
havido diminuição na produção e por que causas, e no caso negativo, qual a razão da 
carestia dos gêneros. 3º Se essa carestia se nota somente nos grandes mercados ou 
também nos lugares de produção. 4º Se para esses efeitos concorrem causa 
passageira, e que só subsistem por circunstâncias especiais, ou influem algumas que 
apresentam caráter de permanência 5º Se a carestia de que se trata abrange todos os 
gêneros, e em que proporção (ACMC, 24/10/1857 apud MARTINS, 2011, p. 5). 
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 Martins (2010, p. 34) apresenta o seguinte comunicado feito à Câmara Municipal, pelo fiscal suplente Joaquim 
Antônio da Silva Camargo, em janeiro de 1854: “continuam as necessidades públicas sobre os víveres de 
primeira necessidade os quais atualmente são vendidos por muito alto preço (...), por isso levo ao conhecimento 





 Como a maior parte dos camaristas era composta por cafeicultores já iniciados nas 
regras do jogo capitalista (MARTINS, 2011), a resposta concedida via ofício apresentava o 
quão a câmara estava bem informada sobre o momento econômico que vivia a cidade
19
, 
incluindo, portanto, explicações sobre a origem da escassez e carestia de alimentos: 
1º- Que a causa da elevação dos preços dos gêneros alimentícios é o grande aumento 
da produção de café, cujo preço tem feito suplantar as outras indústrias agrícolas; e 
que os gêneros que formam a alimentação da grande massa da população são o 
milho, feijão, arroz e alguns legumes. 2º- que tem havido diminuição na produção 
relativamente ao consumo, por causa de se ter desprezado dita cultura, e dado 
preferência à cultura do café. 3º- que a carestia é geral pela causa exposta. 4º- que 
estas causas são permanentes em vistas das razões expostas. 5º que a carestia 
abrange a todos os gêneros pela mesma razão que ofende a cada um em particular 
(ACMC, 24/10/1857 apud MARTINS, 2011, p. 5).   
 O problema também foi exposto no Senado do Império, em 1858, como um 
resultado da substituição da plantação de cana-de-açúcar pelo café. Sobre isso declarou-se que  
A conversão das fazendas de açúcar em fazendas de café tem ocorrido também ali 
em São Paulo para o encarecimento dos gêneros alimentícios (...). Quanto o lavrador 
planta cana, pode também plantar e planta feijão, e alguns até plantam milho em 
distâncias maiores para não ofender a cana; e tudo vem excelentemente para o 
preparo da terra para a cana; e a limpa aproveita a tudo: isso acontecia no município 
de Campinas, cujas terras são mui férteis, quando o seu cultivo era a cana, e em 
outros municípios que abasteciam a capital e outros pontos de gêneros alimentícios. 
Entretanto, todo esse município de Campinas, e outros, estão cobertos de café, o 
qual não permite ao mesmo tempo a cultura de gêneros alimentícios, salvo no 
começo, quando novo; mas quando crescido, nada mais se pode plantar, e mesmo a 
terra fica improdutiva para os gêneros alimentícios, talvez para sempre (...) (Anais 
do Senado, IV, 1858; apud BUARQUE DE HOLANDA, 1995, p. 174-175).  
 Os fatos apresentados demostram que a riqueza abundante advinda do café 
produziu na cidade a manifestação mais cruel da pobreza: a fome – a qual se apresenta como 
um fato histórico e associa-se intimamente ao modo de produção capitalista
20
.  Há, portanto, a 
formação de uma  
(...) sociedade que se propõe acumulativa – de capitais; técnicas; experiências, 
civilizações –, mas cuja causa acumulativa maior é de cunho econômico e em que a 
proletarização de (dos) seres humanos também é acumulativa, pois leva de roldão, 
nesta economia, mais e mais homens, mulheres e crianças, inseridos precariamente 
nesta história moderna (DAMIANI, 2005, p. 59-60 apud JUNIOR, 2008, p. 54).  
 Vale ressaltar que a dificuldade com o abastecimento urbano de alimentos em 
Campinas, devido aos altos preços das refeições, não era divulgada apenas no âmbito 
institucional, mas no próprio cotidiano, pelos que vivenciavam diariamente o problema: “o 
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 Entre as informações sobre a escassez alimentar da cidade, apareciam termos como “leis da concorrência, 
capitais, salários, demanda, mercado, equilíbrio, vantagem” (MARTINS, 2011, p. 5).  
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 Segundo Martins (2011, p. 5) “o café, que se tornaria o grande propulsor e financiador das transformações 
urbanas em Campinas e de tantas outras cidades do “oeste paulista”, surgia como o grande vilão da carestia dos 





tema da carestia (estava) na ‘boca do povo’, nos botequins, na saída das missas, nas cozinhas 
das casas mais simples” uma vez que “nas ruas, nas casinhas21 e nos armazéns, os preços dos 
alimentos andavam pela hora da morte” (MARTINS, 2010, p. 41).  
 O aumento do preço dos víveres de primeira necessidade ocorria em uma 
Campinas que, em meados do século XIX, apresentava uma dimensão maior que a cidade de 
São Paulo – capital da província22: havia em seu assentamento a chegada constante de mão de 
obra nacional, fazendo com que a partir de 1860, a cidade ampliasse  
suas funções urbanas para atender às novas demandas da economia e da população, 
tornando-se importante polo regional de comércio e prestação de serviços. O núcleo 
urbano de Campinas destacava-se, nesse período, pela antiga função de centro 
comercial e de comunicação da antiga rota de Goiás e da região do açúcar, 
aumentando o número de estabelecimentos comerciais e já fazendo emergir um forte 
setor de serviços (BAENIGER, 1992, p. 29). 
 Foi nesta conjuntura – de chegada e concentração de migrantes na cidade23 e de 
crise de abastecimento alimentar relacionada aos preços elevados dos alimentos – que 
Campinas passou por uma “reorganização do seu espaço e, consequentemente, da própria vida 
de seus habitantes. Nesse processo, ruas, praças e edifícios foram construídos ou passaram por 
alterações” (MARTINS, 2010, p. 25).  
  Houve, nesse contexto de alterações urbanas, ações que explicitamente 
controlavam a vida da maioria dos pobres (negros e imigrantes de diversos lugares) viventes 
na cidade. Elas visavam 
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 As “casinhas” foram provavelmente os primeiros edifícios construídos – pela intervenção do poder público – 
para solucionar o problema de abastecimento de alimentos da população de Campinas. Segundo Martins (2010, 
p. 34-35) “antes mesmo de ser elevada à categoria de cidade em 1842, os ‘homens bons’ da Câmara articularam 
a construção de um edifício que servisse ao comércio de gêneros alimentícios: as ‘casinhas’. Erguidas em terreno 
público, bem no centro da vila, atraíram logo grande frequência. (...) No restrito espaço das casinhas (as casinhas 
de Campinas tinham aproximadamente 15,5 metros de largura, altura de 3,3 metros e taipas com 0,66 metros de 
espessura), daí seu nome, encontravam-se principalmente carne verde e cereais. Aquele próprio municipal vinha 
atender, ao menos em parte, as necessidades mais imediatas dos habitantes. O novo ponto de compras certamente 
foi de grande utilidade pública e acabou por emprestar seu nome a uma das mais importantes ruas da vila, que 
ficou então conhecida como Rua das Casinhas (atual Rua General Osório, no centro de Campinas). Esse tipo de 
estabelecimento foi comum no Brasil de Oitocentos, fruto da preocupação das administrações municipais com o 
antigo e recorrente problema do abastecimento das vilas e cidades. A ‘Rua das Casinhas’ marcou presença 
também em São Paulo, no Rio de Janeiro, em Curitiba, entre outras localidades”.   
22
 Segundo Baeninger (1992, p. 21) “Entre os anos de 1836 e 1854, enquanto a população da Província como um 
todo cresceu a uma taxa de 2,1% a.a, a de Campinas chegou a registrar 4,3% a.a (...). Nesse período a taxa de 
crescimento da população escrava do município foi equivalente à taxa de crescimento da população total (4,2 % 
a.a), o que demonstra a importância desse segmento da população no crescimento total observado no período. De 
fato, a população escrava, em 1854, ainda representava 57,7% do total populacional de Campinas”.    
23 
Martins (2011, p. 7) aponta que “a chegada de muitos escravos para as plantações de café, dos imigrantes para 
as primeiras experiências de parceria e também de pessoas resolvidas a tentar a sorte em um lugar altamente 
promissor, em resumo, um rápido crescimento da população, também contribuiu muito para o aumento da 





disciplinar, confinar, territorializar esses indivíduos que, sendo a maioria, 
obstaculizavam o projeto que se tinha para eles (membros da elite), o único capaz de 
conduzi-los todos ao progresso, à civilização e, portanto, ao bem-estar e à segurança 
(LAPA, 2008b, p. 45).   
 Campinas estava empenhada, desde o início de sua história urbana, a administrar a 
sua pobreza. Lapa (2008b, p. 45-46), nesse sentido, afirma que  
Se, de um lado, a imigração europeia assoma como uma solução econômica, política 
e cultural, ela, entretanto, acabará acarretando problemas dessa mesma natureza 
(comportamentos e hábitos), que exigirão intervenções sociais e urbanas que 
permitiram institucionalizar um tratamento disciplinador capaz de separar o que era 
considerado bom do que era considerado mau. Assim, as noções de higiene, as 
novas conquistas científicas para a saúde pública, o tratamento da cidade como 
território que deve ser normatizado, eram componentes inerentes ao discurso e à 
prática com que se vê Campinas empenhada em administrar sua pobreza.  
 Fora nesse contexto, que a ordem burguesa – advinda da riqueza das lavouras do 
café – instalava-se e afirmava-se ao impor uma série de grandes transformações urbanas e 
sociais. Entre elas, destaca-se como fundamental para a análise em curso, o surgimento, em 
1859, do primeiro mercado de abastecimento de alimentos de Campinas, marca de uma nova 
organização no controle e na circulação de homens e mercadorias na cidade (MARTINS, 
2010, p. 25).  
 O assim chamado Mercado Grande (Imagem 3 e Ilustração 1) surge com dois 
principais objetivos: o primeiro para responder ao “problema de escassez dos alimentos 
durante a década de 1850, quando a lavoura cafeeira se expandia e roubava terras e mão de 
obra da agricultura de subsistência
24” (MARTINS, 2010, p. 26), e o segundo para atender aos 
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 O mesmo autor pontua que “os abastecimentos das cidades com gêneros alimentícios podia ter suas crises de 
escassez e carestia, motivadas por fenômenos naturais como secas, excesso de chuvas ou pragas. Mas havia 
também causas fortuitas, que nada tinham a ver com os humores da natureza. Movidos por vários interesses, os 
homens contribuíam diretamente para que em muitas ocasiões os mantimentos faltassem e custassem caro nos 
centros urbanos. Em Campinas, as mudanças impulsionadas pela febre do ouro verde redirecionaram para os 





Imagem 3: O fixo Mercado Grande – fotografia de 1896.  
 
Fonte: MENDES, 1951, p. 179, 253 apud MARTINS, 2010, p. 46. 
 
Ilustração 1: O edifício do Mercado Grande à esquerda (gravura de H. Lewis, 1863).  
 
Fonte: MARTINS, 2010, p. 46. 
  
 Com a criação do Mercado Grande, transformou-se a área limítrofe entre o campo 
e a cidade, possibilitando, assim, uma nova divisão do espaço campineiro. O fixo marcou o 
início da reorganização desse espaço e, justamente, por encontrar-se no limite entre a área 
rural e urbana – no antigo Largo do Chafariz do Nascente25 –, permitiu um contato mais 
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estreito entre a urbe e o seu entorno rural
26
, trazendo à tona uma nova dinâmica
27
 à área em 
questão. Martins (2011, p. 45) admite que  
Tendo como referência o espaço ocupado pelo Mercado, a área do seu entorno 
passou a ser fragmentada, melhor delimitada e organizada e muito mais frequentada. 
Havia chegado o momento de a Câmara proceder ao alinhamento dos terrenos em 
frente ao Mercado e adjacências, mais precisamente entre as ruas Formosa
28
 e da 
Matriz Velha
29
, sendo necessárias algumas desapropriações (MARTINS, 2011, p. 
45).    
 Essas transformações na urbe transcendiam a função exclusiva do Mercado 
Grande de apenas comercializar alimentos ou combater a escassez dos víveres de primeira 
necessidade. As novas delimitações e organizações do espaço, atrativas à parcela da 
população a esse local, também permitiram que o fixo fosse um dos responsáveis pela 
formação de uma nova centralidade – mesmo que de maneira tímida – na Campinas do século 
XIX. Localizado na atual Praça Carlos Gomes, ele proporcionou no lugar, o encontro
30
 e a 
troca – característica primordial de uma cidade – no então ponto limítrofe entre o rural e o 
urbano, dando início ao processo de formação da atual região central da cidade de 
Campinas
31
.  Como se observa, a garantia de abastecimento alimentar da população 
campineira foi propulsora de uma reorganização do espaço urbano.   
 
 
1.2.1 A reorganização do espaço urbano na cidade burguesa: o abastecimento alimentar 
normatizado e alternativo em Campinas  
 
 Segundo Antônio Santos (2002), – baseando-se na tese de doutoramento de João 
Manuel Cardoso de Mello
32
 – a burguesia cafeeira foi a principal originária social da 
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 Muitas áreas rurais e cidades vizinhas foram as responsáveis por fornecer os gêneros alimentícios 
comercializados no Mercado Grande (MARTINS, 2011).  
27
 A ilustração 2 demonstra, por exemplo, a presença de “populares” no entorno do Mercado. Entre eles, 
“lavadeiras, soldado e mulher com jarro na cabeça” (MARTINS, 2011, p. 46) representando, então, um novo 
movimento – antes reduzido ou mesmo inexistente – para a região. 
28
 Atual Rua Conceição, no centro de Campinas. 
29
 Atual Rua Barreto Leme, no centro de Campinas. 
30
 Há em Lapa (2008, p. 275), a informação de que o Largo do Mercado –  local no qual instalou-se o Grande 
Mercado –  era considerado o centro febril da concentração popular e em Martins (2010, p. 336), o destaque para 
a noção de que o mercado realiza o papel do centro, “obrigando os que vendem e os que compram a ali se 
reunirem para um só fim”.  
31
 Conforme Lapa (2008, p. 276), “dois anos depois de inaugurado o Mercado Grande, o Largo do Mercado 
(praça do Mercado), assim chamado, recebeu tratamento paisagístico. Era o terreno ao edifício do Mercado, 
localizado à sua frente, entre as ruas da Cadeia (atual Cezar Bierrennbach) e das Casinhas (atual General 
Osório), o que leva a identificar como sendo a quadra onde hoje se encontram o Cine Jequitibá (funcionou até 
2004 e atualmente abriga a Igreja Mundial do Poder de Deus), o Bar Voga etc.” no centro de Campinas.  
32





burguesia industrial nacional e, sobretudo, a principal responsável pela introdução de capital 
nas atividades comerciais, nos serviços e transportes e, principalmente, na urbanização 
acentuada das cidades ligadas a esse complexo exportador do século XIX.   
 Foram, portanto, as elites agrárias que permitiram a penetração do capital 
mercantil e industrial nos espaços da cidade, modificando, dessa maneira, as relações políticas 
e econômicas em Campinas. Fora nesse contexto que muitas empresas ou estabelecimentos 





 da cidade – com financiamento privado. Conforme Martins (2010, 
p. 122), 
A cidade em transformação revela-se um ótimo negócio, oferecendo oportunidades 
para quem desejasse inverter capitais em seu aparelhamento e renovação, e também 
para aqueles que prestavam serviços.    
 Em Campinas, as parcelas da burguesia cafeeira da metade do século XIX  
(...) fundariam empresas de serviços públicos com concessões de privilégios 
recebidos pelo Estado, aprovariam legislações de posturas municipais e interviriam 
na economia urbana emergente, como um modo de garantir os próprios interesses 
mais gerais. Seriam conservadas assim, por mais algumas décadas, as relações de 
mandonismo no poder local, por meio de práticas sociais características do 
coronelismo e da dominação oligárquica, numa estreita convivência com a 
consolidação do Estado Nacional, durante a constituição do capitalismo no Brasil 
(SANTOS, A., 2002, p. 145).   
 Tal contexto, indica o modo como a “reforma da cidade” foi, historicamente, 
realizada pelos poderes locais e provinciais que exacerbaram o papel das frações do capital 
interessadas em lucrar com a produção do espaço urbano em Campinas (SANTOS, A., 2002).  
 Apesar do fixo do Mercado Grande não ter sido construído em si pelo capital 
privado, ele foi um dos grandes propulsores das transformações urbanas de Campinas. Para 
Martins, “ao procurar organizar, controlar e garantir o abastecimento, a construção de um 
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 Caso da construção, em 1908, do último e atual mercado urbano de alimentos, o Mercadão, o qual será 
abordado mais adiante.  
34
 É importante ressaltar os exemplos abordados por Antônio Santos (2012, p. 146-147) ao refletir sobre as 
transformações da cidade e de seus espaços públicos pelas frações do capital. O autor destaca a “Companhia 
Campineira de Iluminação e Gaz, no ano de 1872, que mais tarde, em 1906, seria transformada na Companhia 
Campineira de Iluminação e Força. Estas empresas construiriam o gasômetro e toda a infraestrutura de 
distribuição de energia para a iluminação pública e privada da cidade de Campinas (...). Neste mesmo ano de 
1872, Antonio Manoel Proença, em conjunto com as famílias Souza Aranha e Quirino dos Santos (...) fundariam 
a Companhia Mogiana de Estradadas de Ferro e Navegação, uma empresa campineira, cujo comando estaria 
politicamente articulado às outras empresas municipais de serviços públicos durante um período de 
aproximadamente cinco décadas. Esta empresa ferroviária faria realizar, mais ainda, uma acumulação baseada na 
valorização da terra, de grande interesse particular para o senhor Proença, e proporcionaria alto lucro privado nos 






mercado pela Câmara Municipal também acabou por controlar os movimentos de uma 
população crescente e heterogênea, e redefiniu o traçado urbano” (MARTINS, 2010, p. 26). 
 Obedecendo a um padrão burguês de normatização da cidade, o fixo acabou por 
realizar não somente o abastecimento alimentar, mas, sobretudo, o controle do movimento das 
pessoas:  
Mais que a evidente intenção de tentar solucionar os problemas do abastecimento 
urbano, o mercado serviu para ajudar a controlar os movimentos de uma população 
crescente e heterogênea, surgindo como um espaço normatizado. No interior e 
arredores do mercado o cotidiano de muitos campineiros foi modificado, seus 
hábitos alterados, seus costumes reordenados (MARTINS, 2011, p. 11).  
 Igualmente foi com os outros dois mercados inaugurados na cidade: o primeiro 
Mercado das Hortaliças (1872) – o Mercadinho – e o segundo Mercado das Hortaliças (1886) 
(Imagens 4 e 5). Ambos localizados no atual centro de Campinas, – o primeiro na atual Praça 
Antônio Pompeu, nas esquinas das atuais ruas Doutor Quirino e Doutor Tomás Alves e o 
segundo no atual Largo das Andorinhas – materializavam cada vez mais a transformação 
urbana da cidade que atraia mão de obra e investimentos, corroborando, do mesmo modo, 
para um maior controle e normatização da cidade.   
Imagem 4: Segundo Mercado das Hortaliças – Fotografia de 1886. 
 









Imagem 5: Segundo Mercado das Hortaliças entre 1890 e 1900. 
 
Fonte: Centro de Memória - Unicamp apud MARTINS, 2010, p. 154. 
 
 Foi com os mercados, portanto, que se iniciou o processo de transformação de 
uma cidade notavelmente informal e regida pelos costumes, num momento de intensificação 
da vida urbana, em um espaço ordenado por um regulamento próprio – um lugar da norma 
(MARTINS, 2010). A criação dos mercados passou, também, a significar um controle maior 
“das discussões que aconteciam em vários pontos da cidade, a qualquer hora, sobre este ou 
aquele gênero alimentício, entre outras coisas...” (MARTINS, 2010, p. 120).  
 Ao normatizar o lugar que garantiria a reprodução da força de trabalho
35
, com a 
venda obrigatória de arroz, feijão, milho, farinhas e toucinhos, a Câmara Municipal 
estava (a) ditar as normas que deveriam reger seu movimento. Afinal, os mercados 
não representavam apenas o desejo de o poder municipal controlar, regularizar e 
garantir o necessário abastecimento urbano. Representavam também uma 
intervenção política com o fim de concentrar em um único local um tipo de 
comércio que sempre havia sido bastante difuso pelas ruas, pelas praças e pelos 
becos, praticado por escravos, libertos e imigrantes – indivíduos quase sempre 
suspeitos às autoridades e elites. Ao menos no Mercado, esperava-se ter aquela 
atividade e seus praticantes sob a constante vigilância do inspetor, do fiscal e mesmo 
da polícia (MARTINS, 2010, p. 167, grifo nosso). 
  Como exposto, o abastecimento alimentar de Campinas, antes e posteriormente à 
sua normatização, também era composto de um comércio organizado de maneira “informal” 
pelas ruas da cidade. Reconhecido nesta reconstituição territorial de Campinas como um 
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abastecimento alternativo, possui uma importância fundamental para a cidade, principalmente 
para os seus sujeitos mais pobres. Nesse sentido, Martins (2010, p. 187) afirma que  
(...) os mercados não eram as únicas opções de abastecimento da população. A 
cidade passou a contar com um numero cada vez maior e diversificado de 
estabelecimentos aptos a fornecer todo tipo de alimento, não apenas os mais simples 
e corriqueiros, como também os mais sofisticados e caros, para atender a uma seleta 
clientela.  
 Esse abastecimento era formado pelos armazéns dispersos pelos bairros, 
quiosques encontrados no centro da cidade, restaurantes humildes ou abastados, botequins, 
padarias, açougues, casas importadoras e de pasto, confeitarias, comércio de frutas, verduras, 
quitandas e, não menos importante, a miríade de ambulantes que perambulavam pelas ruas de 
Campinas; caracterizado pela mobilidade e autonomia de seus participantes, articulava-se, em 
sua maioria, por uma vasta legião de pessoas pobres – imigrantes, escravos, negros livres e 
libertos – que se organizavam em trabalhos por conta própria.  
 Conforme Lapa (2008b, p. 37),  
Os pobres verão o seu número ou a sua penúria aumentar, não tanto numa relação 
direta com o crescimento da produtividade, como ocorreria numa sociedade 
capitalista isenta do regime de trabalho escravo. Entretanto, para a sua própria 
subsistência, para o aumento de suas necessidades primárias, veem-se compelidos a 
lançar mão de sua força de trabalho, com a qual obterão recursos gerados pela 
sociedade. Como se trata de uma sociedade escravista em transição para uma 
economia de mercado, ocorrem em seus momentos de expansão efeitos 
contraditórios, pelos quais o mercado de trabalho ainda mais deveria contrair-se, 
desde que se pressupõe que o estoque de escravos aumente e se ocupe de todas as 
tarefas, deixando pouco para o homem livre. Nessa situação, o artesanato, os 
serviços de certa qualificação, o trabalho por conta própria, sempre em condições 
restritas, é o que sobra para o miserável. 
  Assim, os “donos das ruas” – tal como eram conhecidos os miseráveis de 
Campinas (homens livres, escravos, imigrantes e muitas mulheres) – na tentativa de ‘ganhar a 
vida’ circulavam por toda a cidade vendendo variados gêneros alimentícios em seus 
tabuleiros, carrinhos de mão, jacás
36
 e carroças, levando “sons, cores, sabores e aromas que 
ajudavam a movimentar e temperar o dia a dia” (MARTINS, 2010, p. 241).  
 A venda desses alimentos não permitia somente a sobrevivência de cidadãos 
pobres organizadores de um mercado popular de alimentação – conforme ressalta Martins 
(2010, p. 242): “muitas mulheres garantiam sua humilde existência na cidade através daquele 
pequeno comércio a retalho” –, mas, também, o abastecimento do restante dos habitantes 
campineiros, em sua grande maioria, pobres e trabalhadores dependentes de um circuito de 
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alimentação feito pelas ruas, que oferecia refeições mais baratas tendo em vista a forte 
dificuldade em se consumir alimentos nesse período, devido à alta dos preços.   
 Observam-se, assim, os traços de um circuito popular de alimentação. No período 
em questão, na Rua Álvares Machado
37
 encontrava-se a chamada “Cozinha econômica”, 
estabelecimento no qual os trabalhadores garantiam o acesso às refeições, já que nela “os 
preços serão baratíssimos a fim de poderem todos satisfazer-se, despendendo pouco dinheiro” 
(MARTINS, 2010, p. 200).  
 Os botequins – ponto de encontro de trabalhadores, lugar para se ‘enganar a fome’ 
e local de distribuição de alguns gêneros alimentícios para a população mais pobre – também 
eram os espaços voltados ao consumo alimentício popular; proliferaram-se a partir da segunda 
metade do século XIX e início do século XX, acompanhando as transformações da cidade, 
que se normatizava e cuja população operária aumentava: 
Nas esquinas do centro da cidade, nos bairros, na estação ferroviária, nas casas de 
espetáculos, nas casas de banhos, no Mercadinho de Hortaliças ou no caminho de 
ida ou volta, havia sempre um botequim aberto para atender uma clientela cativa. O 
crescimento do operariado, com o surgimento de ferrovias, das fábricas e da 
imigração, criou uma demanda maior por locais de lazer popular. Entre eles, os 
botequins foram o grande destaque (MARTINS, 2010, p. 206). 
  Neles,  
(...) seus fregueses não apenas faziam suas refeições ou beliscavam seus tira-gostos 
preferidos: de certa maneira, alimentavam-se também de suas próprias tradições 
culturais, muitas das quais entrariam em choque com o projeto republicano de 
transformar o homem livre pobre em um tipo ideal de trabalhador assalariado. Os 
botequins faziam parte das limitadas opções de lazer das classes pobres, das pessoas 
que não frequentavam o teatro, saraus literários, nem jogavam gamão ou viajavam à 
Europa. A gente simples, trabalhadores livres ou escravos e também os 
desempregados, mais conhecidos então como vadios ou vagabundos, passavam 
horas naqueles estabelecimentos proseando sobre os assuntos variados da vida 
(MARTINS, 2010, p. 202).  
 Além da “Cozinha Econômica”, dos botequins e do mercado ambulante, o qual 
será tratado mais detidamente adiante, também eram nos quiosques que a possibilidade de 
realização de uma refeição mais barata acontecia. Nesses, frequentavam os trabalhadores 
pobres das ruas, que buscavam bebidas e refeições a baixo custo – os principais produtos 
encontrados.  
 Para Martins (2010, p. 206, grifo nosso),  
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 Essa rua localizada no centro de Campinas está incorporada na análise atual do comércio popular de 





No Rio de Janeiro, em Campinas e por certo em outros lugares, muitos indivíduos 
nas pausas de sua jornada de trabalho ou em pleno “expediente” ancoravam junto 
aos quiosques e comiam, bebiam e conversavam, ao mesmo tempo em que ficavam 
atentos aos que passavam, seus possíveis fregueses. Para muita gente, os quiosques e 




 Mesmo apresentando essa importante função social – em razão de garantir a 
sobrevivência dos pobres em Campinas (rendimento e abastecimento alimentar) –, eram os 
vendedores do comércio alimentar alternativo os que mais sofriam a ambiguidade da ação da 
Câmara Municipal e da normatização da cidade com a construção dos mercados 
centralizadores das vendas de alimentos.  
 Conforme Martins (2010), se de um lado essa centralização permitia uma 
melhoria nas condições de abastecimento dos habitantes de Campinas, por outro, acabava por 
comedir e restringir os movimentos dos trabalhadores ambulantes, alterando, portanto, o seu 
cotidiano. Eram os escravos
39
 e homens livres e pobres, por exemplo, que se movimentavam 
nos lugares a partir do comércio ambulante
40
.  
 Cabe pontuar que esse comércio, desde a formação do mercado de trabalho livre 
no país, sempre foi a maneira pela qual os ex-escravos, homens e mulheres livres e negros e 
pobres se organizavam para subsistir na cidade. Em 1886, por exemplo, além da inauguração 
do segundo Mercado de Hortaliças em Campinas, houve um subsídio brasileiro incentivando 
o fluxo migratório europeu para ocupar os postos de trabalho, principalmente aqueles 
associados à cultura e comercialização do café. Nesse sentido, Baeninger (1992) esclarece que 
a mão de obra empregada no período em questão era em sua grande maioria estrangeira – 
principalmente europeia – e em unidades familiares, impedindo, portanto, que esses postos 
fossem ocupados pela parcela pobre e negra campineira.   
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 As diversas reformas urbanas realizadas na cidade proibiram a presença dos quiosques na urbe, principalmente 
com a epidemia da Febre Amarela (1893), chegando a períodos em que os mesmos foram extintos. Para maiores 
informações, recomenda-se a consulta de Martins, V. 2010, capítulo três: “Abastecimento urbano – Comer, 
Beber, Viver”.  
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 Martins (2010, p. 244) adverte que “o comércio ambulante dava grande mobilidade aos escravos da cidade, 
coisa pouco conhecida pela maioria dos escravos das fazendas, com as vantagens de não ser um trabalho tão 
extenuante quanto o eito e de ser exercido com o ‘feitor ausente’, o que já era um grande alívio. A escravidão no 
ambiente urbano ganhou um caráter mais flexível, e o fato de os escravos passarem grande parte de seu tempo 
fora da casa e da vigilância de seu senhor, ou mesmo ‘vivendo sobre si’, permitiu novos arranjos na relação 
senhor-escravo, especialmente através do ‘sistema de ganho’”.  
40
 Segundo Martins (2010, p. 241) “muitos vendedores ambulantes percorriam as ruas de Campinas apregoando 
os mais variados gêneros alimentícios. Se as pessoas não iam ao Mercado, o Mercado chegava até elas (...). 
Aquela comodidade da vida urbana era muito bem-vinda, especialmente se o mercado ficasse distante ou a 






 Conclui-se, dessa maneira, que desde o início da formação do mercado de 
trabalho livre em Campinas, a parcela da população destacada não encontrava a garantia de 
trabalho na cidade, sendo a formação de comércios populares e a prostituição as únicas saídas 
para esses sujeitos historicamente à margem do emprego no país. Martins (2010, p. 295) 
afirma que  
Muitos libertos da área rural e de municípios vizinhos procuravam em suas ruas 
iluminadas a gás e percorridas por bondes, uma oportunidade no restrito e 
concorrido mercado de trabalho livre. Como seria de esperar em uma economia 
capitalista, nem todos conseguiam uma colocação, engrossando a camada 
expropriada daqueles que viviam de trabalhos eventuais, da caridade pública e de 
outros expedientes mais ou menos lícitos. Nesse processo de formação da classe 
trabalhadora, os negros iriam arcar com a maior parte do ônus imposto pelo sistema, 
enquanto escravos, enquanto libertos, enquanto livres. (...) Entre as mulheres, a 
prostituição não poucas vezes se colocou como última saída na difícil luta pela 
sobrevivência” (MARTINS, 2010, p. 295).  
 Como resultado dessa marginalização e das diversas privações históricas, a 
parcela negra e pobre de Campinas obviamente também encontrava dificuldades de moradia 
na cidade. Sem muitas opções, acabava por “aglomerar-se nos biombos, cortiços associados à 
prostituição” (MARTINS, 2010, p. 295), localizados no que hoje seria o centro atual de 
Campinas (Praça Carlos Gomes). Chamava atenção e, desde então, não era bem vista na 
cidade que se aburguesava.    
 Observa-se, assim, que a formação desse mercado popular de alimentação, 
principalmente o ambulante, funcionava como espécie de abrigo aos pobres excluídos e 
marginalizados, representando, portanto, uma possibilidade de resistência na cidade, a qual, já 
em sua gênese, apresentava-se desigual.  
 Essa prática, no entanto, chocava-se com as mudanças urbanas lideradas pela 
elite, uma vez que esta trazia à tona novos hábitos de consumo, normas morais e condutas 
civilizatórias materializadas na produção da cidade.  
 Ora, na década de 1870 já conviviam em Campinas “duas cidades” cujas 
existências demostravam no lugar as desigualdades socioespaciais inerentes ao contraditório 
modo de produção capitalista.  A “cidade racional, objetiva e civilizada” confrontava-se com 
a cidade “clandestina, despudorada, transgressora das posturas, em que convivem cortiços, 
pardieiros, os seus becos e ruazinhas malcheirosas” (LAPA, 1995, p. 124 apud BISNETO, 
2009, p. 26).  
 O confronto com essa simultaneidade de diferentes realidades socioespaciais 





as edificações, as vias, os logradouros públicos, calçamento, demolições, entre outras 
medidas” (BISNETO, 2009, p. 27) na cidade. 
 Conforme Penteado (2012, p. 14) foram justamente os códigos de posturas, 
criados ao longo do século XIX, que disciplinaram e revelaram um movimento de 
reordenamento territorial na cidade
41
. O código de posturas municipais de 1876
42
, por 
exemplo, modificou tanto a conduta de trabalhadores ambulantes que circulavam sobre rodas 
quanto os que realizavam suas vendas a pé. Surgia, nesse momento da história territorial de 
Campinas, a obrigatoriedade da habilitação e o pagamento anual à Câmara Municipal para 
conduzir as carroças, além do, cada vez maior, detalhamento de uso e ocupação do solo 
urbano (MARTINS, 2010). 
 Segundo Rolnik (1999), a cidade de São Paulo, em meados do século XIX, 
passava pelo mesmo processo que Campinas
43
, cujo conflito entre apropriação das ruas como 
espaço de circulação e todos os demais usos era latente e atingia, também, as atividades de 
venda de alimentos: 
O conflito teve uma primeira manifestação no expurgo da atividade de quitanda – 
prática corrente de venda de produtos em banquinhas, esteiras ou tabuleiros nas ruas 
– pela Câmara Municipal, autoridade encarregada da gestão da cidade. Retirar quem 
atrapalhava o trânsito para finalmente regularizar o tráfego, por meio de reformas e 
alargamentos iniciados na virada do século, foi uma das estratégias adotadas para a 
captura do espaço da rua – antes destinado a uma multiplicidade de usos – ao uso 
exclusivo dos meios de circulação (ROLNIK, 1999, p. 32).  
 A disputa dos espaços das cidades entre a elite burguesa e os cidadãos pobres não 
era o único conflito do período. Outro problema que dificultava a ação dos ambulantes em 
Campinas era a legalização desses profissionais com o pagamento de uma licença
44
 à Câmara 
Municipal (MARTINS, 2010).  Tendo em vista que a composição desse comércio sempre foi 
majoritariamente formada por pobres que viviam cotidianamente com a incerteza do ganho,  
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 Além do reordenamento territorial, os códigos de posturas também tinham como proposta o embelezamento da 
cidade, uma vez que eles “previam artigos ditando regras relativas às edificações e ao arruamento. Se a 
preocupação com a regularidade das ruas e construção das casas era algo antigo, o código de posturas de 
Campinas de 1880 inovou em relação aos códigos anteriores, ao introduzir um novo quesito: a beleza da cidade. 
Tanto que a primeira parte do código se intitulava: ‘Edificação e aformoseamento’. O artigo 2º determinava que, 
ao ser calçada qualquer rua, os proprietários de imóveis desta teriam o prazo improrrogável de três meses para 
providenciarem o calçamento da frente de suas casas, segundo as regras estabelecidas pela Câmara. (...) Tais 
posturas eram obrigatórias e causavam uma série de problemas para a população, especialmente a mais pobre” 
(MARTINS, 2010, p. 115).    
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 ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 1876. 
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 A autora admite que São Paulo também teve seu “espaço público (...) redimensionado pela sociedade do café”. 
Tratando-se, portanto, “de um novo espaço público, limpo, exclusivo e onde impera a respeitabilidade burguesa” 
(ROLNIK, 1999, p. 34).  
44
 Logo, “os vendedores ambulantes não contribuíam apenas para agilizar o abastecimento urbano, prestando 
assim um grande serviço à população. Eles representavam também uma importante fonte de arrecadação para o 





muitos deixavam de pagá-la e levavam a cada dia no fio da navalha até que, mais 
cedo ou mais tarde, se encontravam com o fiscal e, ou pagavam a licença 
imediatamente, ou eram multados e tinham sua mercadoria apreendida (MARTINS, 
2010, p. 250).  
 A urbanização sanitarista trouxe à tona a centralização normativa da venda de 
alimentos a qual identificava o comércio ambulante como um estorvo à livre circulação e 
como um problema para a salubridade da cidade e para a saúde das pessoas. Essa imposição 
de um planejamento higienista acabou por traduzir a histórica maneira parcial de concepção 
da urbe campineira: aquela que busca transformar o seu espaço exacerbando a invisibilidade 
dos sujeitos pobres viventes do lugar.  
 À essa invisibilidade e ao imaginário da cidade insalubre soma-se a negação de 
uma alternativa econômica que garantisse a alimentação da maioria pobre, o comércio 
popular. Destaca-se em Martins (2010, p. 246) que 
A gestão dos problemas concernentes ao abastecimento das cidades passou a 
integrar a esfera da saúde pública, que concebia um discurso e uma prática que 
aspiravam a ser cada vez mais científicos. A essas questões associava-se outra mais 
sutil: a maneira de ser da gente pobre que lutava pela vida no trabalho das ruas, 
especialmente seus linguajares, atos e modos, que discrepavam dos novos padrões 
burgueses de decoro e convívio social.  
 Nota-se, como exposto, que a atividade ambulante, bem como as outras que 
conformavam o abastecimento alternativo popular de Campinas, possuía uma força na cidade 
por representar um espaço de luta pela sobrevivência dos sujeitos pobres envolvidos que, cada 
vez mais, eram excluídos do processo de renovação da cidade do café. No entanto, cabe 
destacar que os anos em que os dois últimos mercados normatizadores da venda de alimentos 
foram instalados na cidade (1872 e 1886) coincidiram com datas próximas à efetivação dos 
códigos de posturas (1876 e 1880), cujas funções eram reordenar e “embelezar” a urbe – 
atendendo, em grande medida, as frações do capital – e reforçar, portanto, a expulsão e a 
invisibilidade da parcela pobre de Campinas.  
 Dessa maneira, há de haver certos questionamentos sobre a maneira pela qual 
historicamente a cidade se transformou e se organizou nos últimos séculos: quando o pobre e 
o faminto tiveram os seus reais direitos e necessidades atendidas na cidade enriquecida pelo 
café? Em que medida o abastecimento alimentar alternativo – símbolo histórico de luta e 
resistência na urbe – perde espaço em uma cidade transformada cada vez mais em 
mercadoria? Como a escassez de alimentos, inerente ao processo de empobrecimento da 






 A fome (a escassez), como exposto, assim como o café (a abundância), 
“permitiram” o reordenamento da cidade neste primeiro período. No entanto, o propósito de 
normatização da venda de alimentos na urbe não acabou com essa mazela histórica. O 
segundo período, trabalhado a seguir, comprova essa questão: a pobreza e a carência de 
alimentos para a população urbana permaneceram e continuaram transformando a cidade do 
ouro verde.  
1.3 A pobreza no período da febre amarela (1889-1908): os famintos não puderam 
fugir de Campinas  
 
 A fome persistia na Campinas que aprofundava o atendimento à ordem econômica 
vigente: “economia voltada para a produção extensiva e em larga escala, de matérias-primas e 
gêneros tropicais destinados à exportação” (PRADO JR., 1945, p. 207).  
 No primeiro ano de surto epidêmico da febre amarela em Campinas (1889) o país 
presenciava a transição da Monarquia para a República – fato fortalecedor de uma oligarquia 
rural, tanto no cenário político, quanto no econômico, a qual detinha “a ânsia de 
enriquecimento, de prosperidade material” (PRADO JR., 1945, p. 208).  
 A consolidação dessa elite agrária trouxe à tona, também, uma maior inserção da 
finança internacional nas atividades brasileiras; em Campinas, sobretudo aquelas atividades 
ligadas ao setor da população detentora do poder local: a produção do café, neste período, 
recebia largos investimentos que custeavam a plantação e a produção desse gênero 
exportável
45
.   
 Apesar do grande crescimento econômico originário da economia 
agroexportadora, a carência de alimentos persistia na urbe. Campinas continuava vendendo 
produtos de primeira necessidade a preços muito altos
46
 quando não importava os seus 
gêneros alimentícios. Sobre isso, ressalta Prado Jr. (1945, p. 2010):   
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 Segundo Prado Jr.(1945, p. 210), “Boa parte dos fundos necessários ao estabelecimento das plantações e 
custeio da produção provém de bancos ingleses e franceses, ou então de casas exportadoras do produto ou outros 
intermediários, muito deles firmas estrangeiras ou financiadas com capitais estrangeiros”.  
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 Conforme Martins (2010, p. 209) “O final do império e início da República foi um tempo dos mais difíceis 
para a população pobre das cidades. Mesmo funcionários públicos de diferentes escalões sofreram com a grande 
carestia ocorrida no Brasil, reflexo da crise do café e das sucessivas desvalorizações cambiais que buscavam 
proteger os interesses exportadores. A inflação decorrente das mudanças cambiais aliada à política emissionista 
do início do governo republicano fez com que os preços no mercado interno, especialmente dos alimentos 
básicos, triplicassem entre 1889 e 1898. Desvalorizada, a moeda brasileira encareceu muitos gêneros importados, 
como o arroz, com impacto direto na elevação dos alugueis. O aumento do custo de vida não foi acompanhado 
pelo aumento dos salários, que, muito ao contrário, eram corroídos pela inflação. O baixo poder de compra dos 






decairá a produção de gêneros de consumo interno que se tornam cada vez mais 
insuficientes para as necessidades do país, e obrigam a importar do estrangeiro a 
maior parte até dos mais vulgares artigos de alimentação. Os gêneros alimentícios 
figurarão na importação com porcentagens consideráveis, cerca de 30 e mais por 
cento, situação paradoxal e inteiramente anômala num país exclusivamente agrário 
como o Brasil.  
  
 O par dialético abundancia - escassez, portanto, continuava caracterizando a 
gênese da urbanização campineira. Ressalta-se, ainda, a exacerbação da fome com a epidemia 
da febre amarela, a qual teve início em 1989, período em que a dificuldade de sobrevivência 
dos mais pobres em Campinas se agravou.  
 Conforme Lapa (2008), as epidemias de febre amarela abateram a cidade nos anos 
de 1989, 1890, 1892, 1896 e 1897. Fora neste período que as políticas públicas de 
saneamento, higiene e saúde proporcionaram mudanças na vida urbana, afetando a estrutura e 
a população campineira.  
 Os dados não escondem o flagelo pelo qual passou a cidade: mais de mil mortes 
ocorreram no primeiro ano de epidemia, seguindo para 1.700 casos notificados e 787 mortes 
em 1896 e 694 casos com 325 mortes em 1897 (LAPA, 2008a).  
 De acordo com Baeninger (1992, p. 35), a mortalidade chegava a somar até trinta 
óbitos por dia, “na maioria homens entre 21 e 30 anos, principalmente portugueses e 
brasileiros”.  A mesma autora, com base em historiografias locais, aponta que a população 
reduziu de 20 mil para 5 mil moradores com os surtos epidêmicos (BRITO, 1969; PUPO, 
1969 apud BAENINGER, 1992). Não foram somente as mortes que esvaziaram a cidade: a 
população que possuía condições financeiras debandou “para as zonas rurais ou para outras 
cidades da região
47” (BRITO, 1969 apud BAENINGER, 1992, p. 35), assim como as 
indústrias e os centros comerciais que se transferiram para São Paulo e Jundiaí (SEMEGHINI, 
1988 apud BAENINGER, 1992).  
 Em Campinas, portanto, apenas ficaram os famintos que não puderam fugir. 
Conforme Martins (2010, p. 304, grifo nosso), muitos dos que permaneceram na cidade eram 
pobres e a possibilidade de suas restaurações se concretizarem era pífia, uma vez que  
o abastecimento urbano naquelas alturas estava seriamente comprometido. A notícia 
da grave epidemia espalhou-se rapidamente e o medo afastou os pequenos 
agricultores da cidade. As carroças de verduras, legumes, leite, ovos e aves que 
                                                                                                                                                                                     
dos desempregados e daqueles que lutavam diariamente na informalidade, que para muitos era o mercado real e 
possível?”.  
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 Segundo Brito (1969 apud Baeninger 1992), entre 1889 e 1897, 75% da população emigrou do município em 





diariamente afluíam ao Mercado Grande e de Hortaliças desapareceram, como 
os comerciantes ambulantes de gêneros alimentícios. A maioria dos negociantes 
fechou seus armazéns e se refugiou no campo ou na capital.   
 Como destaca o mesmo autor, a epidemia da febre amarela tornou visível ainda 
mais na cidade o problema da fome. Isso ocorreu, em grande medida, como salientado, devido 
ao fechamento e extinção de diversas atividades populares ligadas à venda de alimentos
48
. Ou 
seja, o comércio ambulante e os restantes estabelecimentos alimentícios que proporcionavam 
o acesso à comida a um baixo custo pelas ruas de Campinas, ao encerrarem suas atividades, 
deixaram à mercê a parcela da população urbana
49
 mais pobre e necessitada.   
  Avultava-se, portanto, a importância de um comércio popular de alimentos na 
cidade – detentor de uma força social – para que a alimentação da população empobrecida 
fosse garantida. Por essa razão, com a fuga desse comércio e a permanência da maioria pobre,  
(...) aos horrores da peste, vêm-se juntar os horrores da fome; às cãibras crurais 
produzidas pelos estragos das ptomaínas, vêm-se juntar às cãibras temerosas do 
estômago em vacuidade. Não há comércio, não há comerciantes, não há gêneros, 
não há víveres: há somente peste e há somente fome (FILHO, NOVAES,1996 
apud MARTINS, 2010, grifo nosso).  
 Na cidade epidêmica e faminta evidenciavam-se mais ainda as desigualdades 
entre as parcelas produtoras da urbe. O pânico geral, apesar de encontrar-se por toda 
Campinas – entre os lugares da pobreza, nos cortiços e becos, e os da riqueza do café, na 
cidade que se aburguesava –, matava em grande medida aqueles obrigados a permanecer, os 
mais pobres.  
 As notícias do período destacavam a escassez e os valores elevados dos alimentos, 
vivenciados por essa parcela: 
(...) os gêneros de primeira necessidade escassearam e estão por preços fabulosos. O 
mercado municipal está despovoado, de modo que a venda de mantimentos é feita 
por negociantes que naturalmente hão de auferir lucros com a revenda aos 
compradores ou consumidores. Vê-se, pois, que a alta dos gêneros alimentícios 
contribui para aumentar as dificuldades que a epidemia criou para as classes pobres 
(...) sabemos que a situação das classes proletárias em Campinas é extremamente 
desoladora. A miséria bateu-lhes às portas e a fome ameaça-os de morte inevitável 
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 Segundo Martins (2010, p. 325) “Os mercados vazios e silenciosos eram a melhor tradução da cidade em 
tempos epidêmicos. Os comerciantes, verdureiros e quitandeiras desapareciam, levando consigo os sons 
estridentes dos pregões, as cores vivas das frutas, os sabores fortes dos quitutes e os aromas penetrantes dos 
temperos e ervas. A escassez, a carestia, a fome e a monotonia se instalavam”.  
49
 Conforme Martins (2010, p. 324) “O comércio em geral perdia muitos fregueses, agricultores e comerciantes 
que vinham de lugares como Franca e Casa Branca, para vender seus produtos no Mercado e renovar seus 
estoques nas sortidas e variadas lojas campineiras. O pequeno produtor rural local que não ia ao Mercado não 
ganhava dinheiro e pouco comprava na cidade. O consumidor urbano sofria os efeitos da escassez e da carestia 
de gêneros alimentícios, ficando com menos dinheiro para o que não fosse estritamente necessário. A economia 





(DIÁRIO DE CAMPINAS, nº 3.994, 5/4/1889, p. 1 apud MARTINS, 2010, p. 304-
305).   
 A insatisfação popular diante da fome, também foi motivo de notícia, registrada 
no Diário
50
, em forma de protesto: 
O povo que morra à fome! O pobre não tem direito à vida! A peste que faça uma 
devastação geral! Só assim, a pobreza deixará de mendigar os sobejos das bacanais 
palacianas! Às batalhas de flores, cortesãos! Aos festins áulicos da Grande Corte! 
Ao estalar o champagne que se afoguem os gemidos dos miseráveis! O pobre não 
tem direito à vida! (DIÁRIO DE CAMPINAS, nº 3.994, 5/4/1889, p. 1 apud 
MARTINS, 2010, p. 305).  
   
 Do êxodo populacional, alto índice de mortalidade, encerramento de muitas 
atividades, inclusive, como demonstrado, aquelas ligadas à venda de alimentos e, até, o saque 
de estabelecimentos comerciais
51
 (LAPA, 2008a) à proliferação de associações filantrópicas e 
organização de trabalhadores em cooperativas
52
: a febre e a fome desorganizaram (e 
reorganizaram) a vida da cidade.  
 As organizações filantrópicas, por exemplo, multiplicaram-se
53
 a fim de 
administrar a pobreza da cidade (LAPA 2008, 2008b; MARTINS, 2010; PENTEADO, 2012), 
garantindo, entre outras finalidades, a alimentação dos mais pobres na mesma. Conforme 
Lapa (2008b, p.50 e 53),   
O universo da pobreza possuía uma gama de categorias sociais, embora 
naturalmente oferecessem problemas comuns para os quais as soluções poderiam ser 
também comuns, requerendo, por sua vez, tratamento específico. Assim, órfãos e/ou 
menores abandonados, enfermos e loucos adultos, mães solteiras e velhos inválidos, 
delinquentes e mendigos povoam esse universo, reclamando da sociedade, portanto, 
o aparato capaz de contê-los, confiná-los e mantê-los, disciplinados enfim. É um 
esforço geral, mobilizador de vontades e recursos, de espaços e benfeitorias, de 
planejamento e estratégias, de palavras e atos, no qual mais uma vez a iniciativa 
privada tomava a dianteira do Estado em termos de assistência social. O último 
quartel do século XIX e o primeiro do século XX assistem, assim, à multiplicação 
das iniciativas destinadas a administrar a pobreza em suas manifestações ou inércia, 
tidas de qualquer maneira como deletérias por aquela sociedade, mas também, 
financiadas e legitimadas por um amplo sentimento de caridade e solidariedade 
humanas, capazes de redimir e abrir caminhos para a salvação. (...) O auxílio mais 
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 Diário de Campinas, nº 3.994, 5/4/1889, p. 1. 
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 Segundo Martins (2010, p. 213) “Para os que não tinham acesso às cooperativas nem ao restrito mercado de 
trabalho, a fome podia-se colocar de maneira inadiável, forçando muitos a tomar seu pão de outrem. Eram 
frequentes os assaltos a mercados, casas comerciais, residências, pastos, galinheiros e pocilgas”.  
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 O operariado campineiro, em busca de combater os efeitos da fome, solidarizando-se com a classe, “se valeu 
de outra estratégia, além da simples e pouco eficaz reivindicação por aumento salarial. Dessa maneira, o 
problema da subsistência básica contribuiu para a organização dos operários. Diante de uma dificuldade comum 
a todos, os trabalhadores constituíram várias cooperativas que visavam fornecer aos seus associados gêneros 
alimentícios a preços mais baixos que os praticados no varejo” (MARTINS, 2010, p. 210).  
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 Cabe ressaltar que, apesar de essas associações de caridade ampliar a sua inserção na cidade entre o fim do 
século XIX e início do século XX, no início do surto epidêmico, muitas famílias abastadas – em situação de 
pânico geral – que prestavam assistência aos mais pobres “deixaram a cidade, dificultando ainda mais o 





comum constava de gêneros alimentícios, cobertores, remédios, roupas, esteiras, 
fumo, bem como, ainda, pagamento de enterros, confecção de caixões de defuntos 
etc. 
 
 Contudo, para Martins (2010), ainda que essas associações, como, por exemplo, a 
Santa Cruz e Conceição, a qual distribuía pão aos pobres durante o período da epidemia, ou a 
Sociedade Protetora, a qual “percorria os domicílios para averiguar as necessidades das 
famílias, descobrindo em suas visitas situações dramáticas de fome
54, doença e abandono” 
(MARTINS, 2010, p.306), tivessem um papel importante na tentativa de concretização da 
reprodução da sociedade campineira, o problema da fome na cidade não tinha sido resolvido, 
uma vez que nela não havia trabalho e os últimos estoques de alimentos se esgotavam.  
 Campinas vivia a sua pior crise de abastecimento alimentar e modificava, ainda 
mais, a sua paisagem urbana. A fim de obter um maior controle sobre a sociedade e garantir a 
higiene de seu espaço, aumentava, portanto, as grandes intervenções em sua urbe 
(BAENIGER, 1992; SANTOS, A., 2002; LAPA, 2008a, 2008b; MARTINS, 2010, 
PENTEADO, 2012). Houve, por exemplo, retificação de córregos, arborização, calçamento e 
limpeza das ruas, construção de valas que assentariam canos d’agua e esgotos, drenagem das 
áreas alagadas e implantação de um sistema de coleta de lixos (LAPA, 2008a).   
 De caráter higienista, essa recuperação da cidade devastada pela fome e pela febre 
amarela ocorreu ao longo da década de noventa do século XIX. O saneamento da urbe ficou a 
cargo do município – autoridades e população civil – até a “Lei 3 de agosto e o Regimento de 
7 de outubro de 1896, que centralizaram no Estado
55
 os serviços de higiene e sanitários” 
(LAPA, 2008a, p. 262).  
 Segundo Martins (2010), as grandes intervenções pelas quais passavam a 
Campinas faminta e epidêmica, refletiam, mais uma vez, as preocupações políticas, sociais e 
econômicas em manter a ordenação do espaço habitado pelos mais ricos, garantindo, contudo, 
a reprodução da classe trabalhadora. O historiador admite que  
Para isso, proporcionar melhores condições de salubridade às classes populares 
urbanas que viviam em péssimas moradias se colocava como algo necessário e 
urgente, até mesmo para tentar evitar a propagação das terríveis epidemias, que 
certamente não atingiriam somente os mais pobres (MARTINS, 2010, p. 310). 
                                                          
54
 O historiador salienta que “Só no dia 14 de abril (1889), foram distribuídos alimentos para 4 dias a 800 
pessoas” (MARTINS, 2010, p. 306).  
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 Para Lapa (2008, p.265) “a sequência dos surtos epidêmicos de febre amarela desencadeou um processo de 
reestruturação urbana de Campinas, no qual comparece um novo parceiro até então ausente, o Estado, que vai, 





 As marcas da pobreza na cidade precisavam desaparecer. Isto posto, ressalta-se 
que a mudança no espaço de Campinas ocorreu no âmbito das demolições e expulsões dos 
pobres indesejáveis: habitações de pau a pique, por exemplo, foram demolidas
56
 (MARTINS, 
2010), expulsando os moradores que “impediam” a constituição de uma cidade “limpa”, 
seguidora dos padrões estéticos e de uma moral burguesa.   
 Segundo Geiger (1963, p. 255-256, grifo nosso)  
Da fase do café resultou um centro urbano cuja área era inferior à metade da atual
57
 
Campinas, mas que já dispunha de telefone (1884), água e esgoto (1891-1892). A 
iluminação era a gás desde 1875. Já se notava uma diferenciação social: a gente 
abastada ainda residia no centro e as classes pobres na periferia.  
 Campinas, portanto, reformava-se para o capitalismo (SANTOS, A., 2002) a 
partir de um movimento higienista. Este, “nascido sob o estigma da peste (...) alimentava 
socialmente o argumento político de remoção de camadas socialmente marginalizadas para a 
periferia mais distante” (SANTOS, A., 2002, p. 186-187).  
 As transformações urbanas que seguiram deveriam cumprir o papel de assegurar o 
desenvolvimento da cidade, retomando o seu processo de modernização e, consequentemente, 
expulsão dos mais pobres. O plano e a reforma urbana formavam os pilares do urbanismo na 
virada do século XIX para o XX, caracterizando, assim, as principais ações de saneamento, 
embelezamento e segregação da urbe (SANTOS, A., 2002).   
 Campinas, por estar no período plenamente articulada com as cidades de São 
Paulo e Santos, bem como toda a região do oeste paulista – em razão da rede ferroviária 
instalada conjuntamente com a pujança econômica advinda do café –,   
despontava como uma oficina para essa experimentação, como cidade importante e 
palco das profundas transformações socioeconômicas resultantes do 
desenvolvimento da economia mercantil escravista cafeeira nacional para uma 
economia capitalista, no âmbito da divisão internacional do trabalho (SANTOS, A., 
2002, p. 188).  
 
 Dentre as transformações, primeiro foram necessárias medidas que afastassem o 
que assombrava Campinas: o mosquito Aedes aegyptii – transmissor da febre amarela. Entre 
elas, estavam a reconfiguração do espaço urbano através da eliminação de ‘fossas negras’, do 
aterro dos pântanos, da canalização de córregos e das obras de saneamento básico (LAPA, 
2008a).  
                                                          
56
 Essas casas encontravam-se nos arredores dos Largos Carlos Gomes (atual Largo Das Andorinhas, no centro 
de Campinas) e Correa de Mello (atual Praça Carlos Gomes, no centro de Campinas) (MARTINS, 2010).  
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 Especificamente no centro de Campinas, às margens de alguns córregos –  
localizados no atual Largo do Pará e do Mercadão, nas atuais ruas Irmã Serafina e avenidas 
Anchieta, Anhumas e Orosimbo Maia e atual Praça Carlos Gomes –, foram realizadas 
“custosas obras de drenagem e aterros” (LAPA, 2008a, p. 261), uma vez que se tratavam de 
áreas que sofriam alterações diante de inundações periódicas. Cabe pontuar que antes dessas 
obras de reconstrução da urbe endêmica,  
a Câmara havia tentado soterrar esses brejos com nada menos que o despejo de todo 
o lixo da cidade, solução que com certeza não só não resolvia o problema dos 
terrenos brejosos como ainda agravava o saneamento (LAPA, 2008a, p. 261). 
  
 Essas obras de drenagem e saneamento dos córregos foram as principais ações 
estabelecidas em Campinas, impulsionadas por Francisco Saturnino Rodrigues de Brito, 
engenheiro que contribuiu para o início da reforma da cidade. O saneamento global 
abrangendo drenagem para o centro e, posteriormente, a construção de uma nova articulação 
viária no centro histórico (atual Avenida Orosimbo Maia
58
) (SANTOS, A., 2002) 
materializavam o projeto do engenheiro de implementar em Campinas “uma nova maquinaria 
urbana cuja função era construir a cidade higiênica” (ANDRADE, 1992 apud SANTOS, A., 
2002, p. 188).   
 Conforme Lapa (2008, p. 262), essas obras modificaram a fisionomia da cidade, 
“viabilizando a notável expansão que se seguiu, conferindo-lhe uma imagem de higiene, 
largueza de espaços e beleza urbana”, bem como, de marginalização dos mais pobres e de 
espraiamento de suas áreas periféricas.   
  O período epidêmico, portanto, manifestou-se de muitas formas na cidade, mas, 
primordialmente evidenciou-se na pior crise alimentar e urbana de Campinas, a qual se fez 
“sentir no reordenamento da organização e da ocupação do espaço, na disciplina da 
circulação, em novas orientações arquitetônicas e até mesmo nos comportamentos individuais 
e coletivos” (LAPA, 2008a, p. 266) da cidade.  
   
 
1.4 O desenvolvimento desigual e contraditório na cidade (1908-1990): do 
aprofundamento da pobreza urbana em Campinas à formação de sua Situação 
Alimentar Urbana atual 
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Como exposto, o período epidêmico agravou em Campinas a crise de fome e 
motivou uma série de transformações urbanas de caráter higienista. Além de os mercados que 
normatizavam as vendas de alimentos já não atenderem à nova ordem urbana imposta, a 
terceira epidemia de febre amarela (1892) acarretou por completo o fim das funções de 
abastecimento urbano no Mercado Grande, levando, portanto, à sua extinção; já os Mercados 
de Hortaliças revelaram-se muito pequenos
59
 para a realização dessas vendas, colocando, mais 
uma vez, a necessidade de construção de um novo lugar normatizado para a comercialização 
de alimentos em uma cidade que voltava a crescer ao recuperar-se da febre e da fome 
(MARTINS, 2010).  
A grande justificativa e o principal argumento na época para a construção de um 
novo mercado em Campinas era que este voltaria a representar  
a possibilidade de um abastecimento regular, fiscalizado e regulamentado pelas 
autoridades municipais, garantindo a qualidade dos produtos e preços mais 
acessíveis à população. Além dessas vantagens, um mercado central produziria 
também importantes reflexos na economia local, ao estimular e organizar a produção 
e o comércio de gêneros alimentícios de primeira necessidade direcionados ao 




Ainda que a garantia da existência de comida na urbe fosse de interesse público, a 
construção desse novo mercado foi regida pela iniciativa privada. Havia, portanto, na 
normatização do comércio de alimentação, uma visão de um negócio lucrativo (MARTINS, 
2010), o qual, quando fosse necessário, traria consigo todo um rol de perversidade imbuído no 
processo – lógica que iria reger, também, as outras transformações urbanas ao longo do século 
XXI.  
A proposta inicial de construção do novo mercado foi realizada pelo empresário 
Luiz Nogueira, o qual planejava a construção do fixo no Largo Correa Mello (arredores da 
atual Praça Carlos Gomes), “em troca do privilégio de explorá-lo por 20 anos, sem ônus 
algum para os cofres públicos” (MARTINS, 2010, p. 338).  
Mesmo a planta inicial do fixo excedendo a área concedida para a sua construção, 
a proposta teve parecer favorável tanto da Comissão de Legislação da Câmara, quanto da 
Comissão de Higiene, Obras Públicas e Finanças. O único parecer desfavorável foi do 
vereador José Guatemosim Nogueira “para quem o Mercado deveria ser construído pela 
municipalidade” (MARTINS, 2010, p. 339). 
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 Segundo Martins (2010, p. 334) “O abastecimento urbano com gêneros alimentícios perecíveis estava 
prejudicado (...). O Mercado de Hortaliças não tinha espaço e acomodações suficientes para abrigar todos os 
comerciantes e consumidores, que acorriam em grande número nas horas de maior movimento”.  
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 Conforme Martins (2010, p. 337) “Para muitos campineiros, ele era mais que organizador e controlador do 





Logo, para que fosse viável a construção de sua edificação em um lugar menor do 
que o previsto foi autorizado uma série de desapropriações de terrenos e prédios – declarados 
de utilidade pública – ao redor do Largo Correa Mello, entre as ruas Benjamin Constant e 
Barreto Leme (localizadas no centro da cidade) (MARTINS, 2010).  
Obviamente, as desapropriações eram acompanhadas da “valorização” do entorno 
e dos potentes discursos de higienização do local, aprofundando, ainda mais, o 
aburguesamento da cidade. A Campinas higiênica anunciava: “O ‘orgulho da cidade’ não 
poderia ser rodeado por ‘casinholas’ que atentariam contra os mais elementares princípios da 
estética” (CIDADE DE CAMPINAS, Nº 2.117, 14/4/1908 apud MARTINS, 2010, p. 348).  
Além da concessão do novo espaço para a sua construção, o Mercado Grande – 
assim nomeado – ou o Mercadão – conhecido popularmente –  também obteve da Câmara 
Municipal a “isenção de impostos municipais aos locatários das bancas e aos comerciantes 
ambulantes estacionados” em seu espaço e a legitimação do “monopólio do comércio em 
mercados de gêneros alimentícios em Campinas” já que havia um comprometimento do 
município em “não permitir a construção de outros mercados durante a vigência do contrato 
com Nogueira & Companhia” (MARTINS, 2010, p. 341).  
Com a inauguração do Mercado Grande, em 1908, outras medidas de 
“embelezamento” e “organização” ocorreram nas ruas centrais da cidade. Chegaram com ele 
os postes da Companhia Campineira de Iluminação e Força, os quais acabaram por alterar 
tanto o movimento comercial da urbe quanto as próprias atividades das indústrias
61
, trazendo 
um maior número de operários (MARTINS, 2010), os quais dependeriam, cada vez mais, de 
uma alimentação garantida nas ruas.   
Houve, também, com esse novo fixo, outra perspectiva ao abastecimento urbano – 
e consequentemente, ao próprio centro de Campinas – já que ele nasce com a ferrovia à porta: 
a estrada de ferro Funilense comunicava o transporte de alimento entre o campo e o centro da 
cidade, configurando o fixo como um importante núcleo distribuidor (MARTINS, 2010) e 
tornando o centro de Campinas, portanto, mais abrangente e dinâmico. Para o historiador, 
com a conexão do Mercado à linha férrea  
seria possível aos frequentadores e comerciantes do Mercado comunicar-se com 
várias cidades do estado de São Paulo, Goiás e Mato Grosso. Pela Funilense, em 
consórcio com a Paulista, Mogiana e outras estradas de ferro regionais, o Mercado 
de Campinas ficaria em contato direto com a capital, Santos, interior de São Paulo e 
sul de Minas Gerais” (MARTINS, 2010, p. 346).  
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As transformações urbanas em torno do Mercado seguiam a tendência de um uso 
corporativo da cidade para que, cada vez mais, ela se tornasse fluída à circulação de fluxos 
materiais, o que corroborava para tornar invisível – ou distante do centro – o que era 
considerado “não moderno”. Nas notícias encontramos que 
Para muitos campineiros, a modernidade era consolidada a cada paralelepípedo e a 
cada poste elétrico assentado. Era alentador saber que o que era antigo, anti-
higiênico, antiestético e atentatório à ordem e bons costumes havia sido em grande 
parte demolido, reformado, servido pela rede de água e esgotos ou camuflado por 
instituições de caridade” (CIDADE DE CAMPINAS, Nº 2.083, 5/3/1908, p. 1 apud 
MARTINS, 2010, p. 349).  
 
Nessa perspectiva de um uso corporativo da cidade, reiterou-se o caráter 
higienista das transformações urbanas. Nos anos seguintes, por exemplo, têm-se novamente 
em Campinas as obras coordenadas pelo engenheiro Sartunino de Brito. Dentre elas, fora 
inaugurada uma nova articulação viária, o canal-avenida-parque nomeado Avenida Orosimbo 
Maia. Configurando-se como uma construção perimetral, a avenida foi de extrema 
importância para a conexão do centro com os bairros mais próximos e para a própria 
circulação da cultura urbana na época (SANTOS, A., 2002).  
Vale ressaltar que embora o centro estivesse passando por essas séries de 
transformações sanitárias as quais atendiam majoritariamente às exigências urbanísticas da 
elite campineira, pós-fase epidêmica e de grave carência alimentícia, muitas famílias dessa 
classe social continuaram a abandoná-lo (SOMBINI, 2008), causando um movimento de 
ocupações – por parte dos trabalhadores, imigrantes e ex-escravos – de edificações vazias, as 
quais viriam a formar os cortiços que perduraram no centro da urbe (LUCHIARI, 2006b apud 
SOMBINI, 2008).  
 É neste contexto de transformações urbanas que visam tanto a garantia de 
abastecimento alimentício para a cidade que se ampliava
62
 quanto uma maior fluidez para a 
urbe, que a fase industrial de Campinas (GEIGER, 1963) evidencia-se
63
.   Há na cidade, a 
partir da década de 1930 – com a crise cafeeira – tanto a chegada das indústrias, quanto a 
maior inserção do capital imobiliário, principalmente em seu centro, o qual vivenciará suas 
maiores transformações.    
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 Há, com a fase industrial de Campinas, um consequente aumento de trabalhadores que circulariam por suas 
ruas, dependendo, assim, ainda mais, das redes de abastecimentos urbanos: Mercados, Restaurantes, Bares, 
Botequins, Quiosques, etc.  
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 Conforme Geiger (1963, p. 256), “Em 1926 instala-se a primeira fábrica de seda no bairro Ponte Preta. Outros 
bairros industriais surgem; a cidade volta a crescer em área, sobretudo a partir de 1929, agora sob o influxo do 





 Segundo Antônio Santos (2002, p. 278), o centro de Campinas, nesse período, 
seria a representação – para a elite que sintetizava a ideologia urbanística dominante – da 
“antítese do progresso”. Justamente, nesse contexto, que as “ruas estreitas e construções 
arcaicas que não comportariam o aporte de circulação que um centro regional” (JOLY, 2002, 
p. 33) deveria abranger, começavam a ser novamente transformadas.  
 A cada vez maior fluidez da cidade – principalmente de seu centro – tornar-se-ia 
pauta principal dos Planos Urbanísticos que ocorreriam dali em diante. Como será exposto, a 
cidade se espraiaria com os seus diferentes processos de remodelação e consequente 
periferização, fazendo necessário a concretização do ideal de “uma integração fluida e rápida 
com o centro” (JOLY, 2002, p. 33) dentro dos projetos de modernização da urbe.    
 O então espraiamento da cidade, como consequência da industrialização e dos 
planos de urbanização, é identificado por Geiger (1963, p. 257) através do surgimento de 
novos bairros em Campinas:  
Nesta fase posterior a 1930, a cidade é acrescida de áreas que se caracterizam pelas 
ruas mais largas, pelos loteamentos de bairros de casas ajardinadas ou isoladas, os 
Jardins e as Vilas. O Jardim Chapadão, O Jardim Guanabara e o Jardim Campinas 
são, por exemplo, bairros residenciais organizados sobre antigas fazendas de café, 
loteadas. Partes novas da cidade surgem em todas as direções, observando-se na 
periferia formação de áreas de residência de gente mais abastada e áreas de 
população proletárias. Nas proximidades das ferrovias ficam, em geral, os bairros 
industrializados; a Sorocabana também alcançou Campinas, instalando sua estação 
em Bonfim. Este, mais Ponte Preta, Guanabara, Parque Industrial, São Bernardo, 
Fundão, Vila Marieta e Vila Paraíso, são trechos industriais da cidade.  
 A nova configuração da cidade pode ser pensada sob uma associação do histórico 
dos Planos Urbanísticos do município de Campinas
64
 com o seu processo de espraiamento e 
os três períodos
65
 de periferização da população de baixa renda residente na urbe (CANO & 
BRANDÃO, 2002; BISNETO, 2009; MESTRE, 2009; RIZATTI, 2014). A apresentação 
dessa relação evidencia, mais uma vez, um uso do território campineiro marcado fortemente 
por interesses corporativos e o “mecanismo da fragmentação e do empobrecimento das 
massas” (MESTRE & FONSECA, 2011, p. 33) no processo de urbanização desta cidade.  
É nesse contexto, no período de 1934 a 1970, que o Plano de Melhoramentos 
Urbanos de Campinas – também conhecido como Plano Prestes Maia – é executado. De 
caráter funcionalista e higienista, tem como uma das principais propostas a primeira 
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apresentadas no capítulo 1 e 2 desta dissertação – têm como referência (além das bibliografias apontadas no 
próprio corpo do texto) o documento “Histórico dos Planos Urbanísticos e Planos Diretores de Campinas” 
(PREFEITURA DE CAMPINAS, 2006b).  
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transformação radical do centro da cidade, substituindo o desenvolvimento reticulado 
ortogonal por uma intervenção urbanística radioconcêntrica (Santos, A., 2002).  
O Plano abriu duas largas avenidas, a Francisco Glicério e a Campos Salles, 
alargou algumas de suas principais vias, as avenidas Dr. Moraes Salles, Senador Saraiva e o 
viaduto Miguel Vicente Cury, além de demolir inúmeras construções antigas, como a Igreja 
do Rosário. Para Antônio Santos (2002, p. 293) esse projeto seria objeto  
de trocas políticas e negócios urbanos, interessaria às frações do capital local 
voltadas para a produção, apropriação  e consumo do espaço, notadamente aquelas 
de caráter especulativo imobiliário.  
Obedecendo às diretrizes traçadas internacionalmente na Carta de Atenas (1933), 
as obras supracitadas seguiam um padrão do urbanismo científico-técnico, o qual priorizava 
investimentos em obras de infraestrutura em detrimento de obras de embelezamento 
(VILLAÇA, 2004).  
A antiga cidade do café é transformada na moderna urbe industrial dos anos 
sessenta e setenta. Há nessa nova configuração a verticalização do centro a qual iria atender 
“uma demanda crescente por moradias e, principalmente, por prédios comerciais66” (JOLY, 
2002, p. 34).    
Assim, conforme Badaró (1996, p. 123), “Os antigos casarões do período colonial 
eram pois festivamente substituídos por modernos arranha-céus”. A modernidade 
materializava-se na cidade, transformando-a. Desse modo, o 
parcelamento do solo, pelas construções e edifícios, e pela distribuição das 
atividades em diferentes setores, tornou-se uma presa fácil dos interesses do capital, 
que colocava, a reboque de seus desígnios, tanto a legislação
67
 como a ação da 
administração pública municipal (BADARÓ, 1996, p. 124).    
Em adição, as transformações viárias no centro de Campinas marcaram um 
período que contou com o desenvolvimento de consciência das classes populares urbanas e a 
decorrente impossibilidade de discussão e apresentação previa dos planos, já que as obras as 
quais a burguesia urbano-industrial desejava não eram de interesse popular. Isso ocorria, uma 
vez que “não há como anunciar as obras de interesse popular, pois estas não serão feitas, e não 
há como anunciar obras que não serão feitas, porque estas não são de interesse popular” 
(VILLAÇA, 2004, p. 204).  
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 Segundo Joly (2002) no processo de verticalização do centro foram instalados os seguintes edifícios públicos: 
o Fórum, os Correios e Telégrafos e o Centro de Saúde.  
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 A exemplo, no período, a elite técnica da cidade, para implementação de edifícios maiores do que seis 
pavimentos, conclui a necessidade de revisão da Lei nº 640/51 (CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS, 
1951), a qual regularizava a então altura máxima. Em 1956, entre a avenida Francisco Glicério e a rua General 
Osório, um prédio situado nessa esquina foi demolido dando lugar a um edifício de 20 pavimentos (BADARÉ, 





No centro de Campinas não caberia, portanto, “o proletariado historicamente 
emergente da periferia mais distante e muito menos dos cortiços e fundos de quintal do centro 
da cidade” (SANTOS, A., 2002, p. 295). O Plano e a valorização imobiliária da região central 
derrubaram os cortiços em detrimento da nova organização de “estabelecimentos comerciais e 
imóveis residenciais de padrão médio e alto, acompanhados da verticalização da área central” 
(CARPINTERO, 1996, p. 37 apud SOMBINI, 2008, p. 40). Os pobres eram, então, expulsos 
para as franjas externas da cidade.   
Segundo Rizatti (2014) – baseando-se nos estudos de Mestre (2009), Bisneto 
(2009) e Baeninger (1992) –, o município campineiro na década de 1950, devido à 
pavimentação da Rodovia Anhanguera (1948) e à consequente elevação de loteamentos, é 
marcado pela ampliação do adensamento da ocupação das terras e pela instalação de 
indústrias mecânicas nas proximidades da rodovia supracitada. Campinas apresentou, entre 
1960 e 1970, um dos maiores crescimentos populacionais do estado de São Paulo 
(ultrapassando os 5% anuais), ocasionando o espraiamento de sua mancha urbana. É neste 
período, mais especificamente entre 1940 e 1960, que a então valorização imobiliária das 
áreas centrais expulsa boa parte
68
 da população pobre para as áreas menos valorizadas da 
cidade, constituindo, desse modo, a sua “primeira periferia” (RIZATTI, 2014, p. 36).  
O aprofundamento da pobreza na cidade persistiu ao longo das décadas seguintes, 
igualmente reforçado por movimentos de reestruturação da urbe em consonância com a 
expansão dos investimentos imobiliários.  
 A década de 1970 é caracterizada na cidade de Campinas, assim como muitos 
outros municípios paulistas, pelo adensamento do meio técnico-científico-informacional 
(SANTOS, 1996a), resultante de uma intensificação da desconcentração industrial 
(LENCIONI, 1994). A análise da tabela 1 indica o peso relativo da produção industrial do 
interior do estado de São Paulo entre 1970 e 2000, demonstrando significativo crescimento 
desse setor. 
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 Conforme Rizatti (2014), apesar de “as ações de modernização do centro urbano, trazidas nesse plano (levar) à 
tentativa de erradicação dos cortiços no centro causando o primeiro afastamento em massa da população pobre 
(CARVALHO, 1991; MESTRE, 2009)” (RIZATTI, 2014), vale ressaltar que ainda hoje existem cortiços e 






Tabela 1 – Evolução do peso relativo da produção industrial do interior no total do 











Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS, 2011.  
 
Na mesma época, o município iniciou o seu processo de metropolização (CANO, 
BRANDÃO, 2002), o qual possibilitou que novas formas de organização do território 
implicassem em uma estruturação social complexa e desigual. Conforme Santos (2009), o 
fenômeno da metropolização, por ter um caráter corporativo, caracteriza-se por uma 
“concentração da população e da pobreza (e uma) coexistência de atividades com diversos 
níveis de capital, tecnologia, organização e trabalho” (SANTOS, 2009, p. 87-88).  
Conjuntamente com esse processo, no período de 1971 a 1990, é implementado na 
cidade o seu segundo plano de reestruturação: o Plano Preliminar de Desenvolvimento 
Integrado de Campinas (PPDI)
69
. Com ele, novos eixos viários foram remodelados e criados: 
“a rede rodoviária que perpassa a cidade é ampliada com a duplicação da Rodovia 
Anhanguera e (há) a construção das Rodovias Dom Pedro I, Bandeirantes e Santos Dumont” 
(RIZATTI, 2014, p. 37).  
Os investimentos do período, tanto públicos quanto privados, – tais como os 
hipermercados, shoppings e condomínios fechados de alto padrão – são empreendidos nesses 
eixos viários, então considerados como o “novo centro” da cidade.  Para Joly (2002, p. 38, 
grifo nosso), 
A conformação desse “novo centro” esvaziou o Centro Histórico, com relação ao 
comércio de luxo, e acentuou a tendência (...) do pequeno comércio, de todo tipo 
de informalidade, destinadas às classes de baixa renda.  (...) essa fuga dos 
investimentos privados acaba afastando, gradualmente, também os investimentos 
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 Segundo Antônio Santos (2002) “este plano preliminar foi realizado debaixo de regime ditatorial militar 
(1964-1985) por um consórcio técnico de escritórios (SERETE S/A – Engenharia, SD – Consultoria de 
Planejamento Ltda., Jorge Wilheim – Arquitetos Associados, CEP – Consórcio de Escritórios de Planejamento) e 
o então Escritório Municipal de Planejamento. Este último fora organizado durante a segunda gestão do prefeito 
Ruy Hellmeister Novaes (PL- Arena), de 1º de janeiro de 1964 a 1º de fevereiro de 1969, como instrumento do 
projeto de um conjunto de obras públicas em que se destacava a ampliação do sistema anterior de abastecimento 
de água, bem como parte da reforma administrativa municipal decorrentes das profundas transformações no 
aparato federal de poder” (SANTOS, A., 2002, p. 313). 










públicos. Os últimos aplicados no Centro foram destinados à acessibilidade das 
classes de menor renda ao Centro, privilegiando o transporte coletivo.  
O Plano, além de deslocar os investimentos até então realizados no centro da urbe, 
também valorizou empreendimentos imobiliários voltados à população de maior renda da 
cidade, focando-se no eixo de expansão geográfica norte. Na década de oitenta, os 
empreendimentos populacionais do tipo condomínios fechados tomaram força em Campinas, 
evidenciando um planejamento que não atendia a população em sua totalidade – tem-se, 
portanto, uma continuidade ideológica do Plano Prestes Maia. Entre a década de setenta e 
oitenta, uma parte expressiva da população, não conseguindo despender parte de seus salários 




Baseando-se nos estudos de Baeninger (1992), Rizatti (2014) aponta que a 
população dos domicílios subnormais, em 1971, era de 3 mil pessoas em 600 barracos e que 
esse valor, em 1980, passou a ser em torno de 40 mil pessoas em 8.700 barracos. Evidencia-
se, assim, o “segundo período de periferização” de Campinas (RIZATTI, 2014, p. 36) e a 
necessidade cada vez maior de um circuito de refeições baratas para alimentar essa massa 
crescente de trabalhadores pobres.  
 Cabe lembrar que, historicamente, os mercados normatizados e alternativos que 
vendiam comida na cidade sempre acompanharam o crescimento da mesma e, inclusive, 
como trabalhado, influenciaram em seu próprio processo de urbanização. Portanto, o cada vez 
maior espraiamento da urbe com suas respectivas fases de periferização, ou seja, o aumento 
das distâncias do centro de suas periferias, estimulou ainda mais o crescimento de um 
mercado de refeições prontas – principalmente no centro da cidade – já que, para muitos, a 
possibilidade de realizarem suas restaurações alimentícias no lar, em uma cidade industrial, 
era – e continua sendo – praticamente nula.  
 O centro, então, passa a concentrar ainda mais, no período técnico-científico-
informacional (SANTOS, 1996a), as atividades com baixa tecnologia, organização e capital – 
caso dos fixos e ambulantes que servem refeições prontas a um valor mais barato. É o início 
de sua popularização e do fortalecimento de um mercado alternativo de alimentos em suas 
ruas: em meio a tantas transformações urbanas, consolidou-se, assim, um mercado popular de 
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 Rizzati (2014) afirma que “é a partir da década de 1970 que a população residente em favelas cresce em ritmo 
acelerado na cidade, principalmente nos loteamentos ilegais (...) destacam-se (nesse período) os loteamentos 
ilegais principalmente após a abertura do Distrito Industrial de Campinas (DIC), inaugurado em 1978, loteando 
enormes glebas distantes da malha urbana e sem nenhuma infraestrutura. Aí se encontram os maiores 





alimentação no centro da cidade de Campinas, configurando – até (e, sobretudo, nos) os dias 
atuais –  o que denominamos de Situação Alimentar Urbana.  
 Entendemos que a noção da existência de uma Situação Alimentar Urbana no 
centro de uma cidade é a conceituação de uma presença maciça de instituições alimentares 
como os restaurantes self-service ou o que servem pratos triviais (como o famoso “Prato 
Feito”71), os bares que servem, além de bebidas, salgados e doces, as barraquinhas de comidas 
em lugares movimentados, os trailers de sanduíches presente nas ruas das cidades em todos 
os horários, entre outros. Todos esses estabelecimentos ao se constituírem como uma 
importante força econômica para as cidades, sobretudo em seus centros, denunciam a 
existência de uma expressiva massa de trabalhadores circulantes, famintos e, muitas vezes, 
apressados.   
 Embora a cidade funcional ao capital agrário-industrial-financeiro historicamente 
refutasse as alternativas econômicas advindas de um comércio popular de alimentação – 
expulsões, desapropriações, higienizações, controle e normatizações –, esse mercado, lugar 
histórico e socialmente necessário, sempre representou a sobrevivência e a resistência dos 
homens pobres na urbe. Assim constituiu-se o passado territorial de Campinas, da luta desses 
sujeitos pelo fim de suas fomes: de alimentos, de moradias, de lugares na cidade do ouro 
verde. Assim constitui-se a atual Campinas: de fome e resistência – elementos formadores dos 
homens e de seus cotidianos na cidade desigual. Eis o tema apresentado nos próximos 
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 Prato Feito ou PF configura-se como um prato servido de arroz, feijão e/ou macarrão, acompanhado de alguma 
“mistura” como bife, frango, linguiça calabresa, filé de peixe e mesmo o ovo frito ou omelete, além da salada, 
batatas-fritas e farofa. Geralmente essa é opção mais barata dos restaurantes, variando, no centro de cidade de 






O COMÉRCIO POPULAR DE ALIMENTAÇÃO: A ECONOMIA DOS POBRES NO 
CENTRO DE CAMPINAS 
  “A definição de pobreza deve ir além dessa pesquisa estatística para situar o homem na 
sociedade global à qual pertence, porquanto a pobreza não é apenas uma categoria econômica, mas 
também uma categoria política acima de tudo. Estamos lidando com um problema social” 
 (SANTOS, 1978)  
 
“ (...) para a compreensão de uma fração qualquer do planeta a totalidade 
do processo que a molda há de estar presente (...). Para isso concorrerão a 
história do lugar, as condições existentes no momento da 
internacionalização (quando o que é externo a uma área se torna interno) e 
o jogo de relações que se estabelecerá entre o que chega e o que preexiste. 
É esse conjunto de coisas que fará com que um mesmo processo de escala 
mundial tenha resultados distintos, particulares, segundo os lugares”  
(SANTOS, 1988). 
 
2.1   O uso corporativo do território campineiro e a fome: conteúdos da pobreza urbana 
na cidade desigual (1989 até 2015)   
 
Como visto, ao longo do capítulo um dessa dissertação, faz parte da formação 
territorial de Campinas a organização de um circuito alternativo e popular de venda de 
alimentos, o qual é condição e resultado da pobreza estrutural (SANTOS, 2000)
72
 sob a qual 
se assenta a urbe desde a sua gênese.  
A cidade, como exposto, apresenta uma configuração espacial marcada por 
intensa segregação, aspecto fundamental dos processos de desenvolvimento da formação 
socioespacial
73
 (SANTOS, 2008) brasileira, historicamente caracterizada por seletivas ondas 
de modernização sobre os espaços urbanos
74
.  
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 Santos (2000) aborda a existência de três definições para a pobreza: (i) a pobreza incluída; (ii) a 
marginalidade; e (iii) a pobreza estrutural, sendo a última, o resultado da ausência deliberada do Estado de sua 
função social, aliado aos altos níveis de desemprego e a cada vez maior precarização dos trabalhadores em uma 
escala global com, principalmente, a redução do valor do trabalho. Dessa maneira, a pobreza estrutural, 
configura-se como uma pobreza planejada (SANTOS, 1979b) e produzida cientificamente. Nessa pobreza, 
diferenciando-se da primeira apresentada, os pobres são excluídos, sendo os frutos do processo racional de 
produção da mesma.     
73
 Para Santos (2008, p. 22), a categoria formação socioespacial “diz respeito à evolução diferencial das 
sociedades, no seu quadro próprio e em relação com as forças externas de onde mais frequentemente lhes 
provém o impulso. A própria base da explicação é a produção, isto é, o trabalho do homem para transformar, 
segundo leis historicamente determinadas, o espaço com o qual o grupo se confronta”.  
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 Santos (1978, p.26) admite que “a cidade é o lugar privilegiado do impacto das modernizações, já que estas 





Sobressai-se em Campinas a existência de uma pobreza urbana, ou melhor, “os 
aspectos da pobreza ligados diretamente à urbanização” (SANTOS, 1978, p. 78) uma vez que 
“o processo brasileiro de urbanização revela uma crescente associação com o da pobreza, cujo 
locus passa a ser, cada vez mais, a cidade, sobretudo a grande cidade” (SANTOS, 1993, p. 11) 
Entende-se, nesse trabalho, que os processos de formação das periferias de 
Campinas são resultados do aumento dessa pobreza nos lugares, conforme a urbanização se 
expande em um ritmo acelerado (SANTOS, 1978). Por essa razão, para compreensão do 
empobrecimento atual da cidade, se faz necessário a leitura sobre o seu recente processo de 
periferização, com início em 1990 e decorrência até o último ano de realização dessa 
pesquisa, 2015.  
 Vale lembrar, conforme orienta Santos (1993), que a reflexão sobre o processo de 
urbanização de um determinado lugar, bem como de sua pobreza – aqui revelada através das 
marcas da fome na cidade – deve levar em consideração os “subprocessos econômicos, 
políticos e socioculturais, (as) realizações técnicas e (as) modalidades de uso do território nos 
diversos momentos históricos” (SANTOS, 1993, p. 11).  
Nesse sentido, apresentaremos a coetaneidade dos últimos planos urbanísticos 
estabelecidos para a cidade com a terceira e atual fase de periferização de Campinas 
(BISNETO, 2009; MESTRE, 2009, RIZATTI, 2014) – esta, considerada como mais um 
momento histórico resultante e característico de uma urbanização corporativa
75
 (SANTOS, 
1990) a qual a compreensão torna-se imprescindível para o estudo em questão.  
Ressalta-se que essa periferização ocorre num espaço urbano resultante do padrão 
de acumulação capitalista na cidade. Essa produção do espaço pelo capital 
(...) apresenta multidões de migrantes despejados nas favelas, cortiços e na periferia 
distante, oferta reduzida de emprego no mercado formal, subemprego marginal e 
desemprego. A fotografia se completa com uma periferia descontroladamente 
horizontalizada e, no centro da cidade, uma verticalização de controle perdido, 
intercalados de vazios urbanos, ociosamente estocados, aguardando uma infra-
estrutura que cada vez mais se completa, reforma-se e se transforma (...) (SANTOS, 
A., 2002, p. 318). 
Como salientado, assim como os dois anteriores períodos de periferização 
campineira, apresentados no primeiro capítulo, o atual também pode ser relacionado com os 
últimos três planos de remodelação da cidade: o Plano Diretor de 2006 e os anteriores, o 
Plano Diretor de Desenvolvimento de Campinas, o PDDU-1991, e o Plano Diretor de 
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 Conforme Santos (1990, p. 106) “A enorme expansão dos limites territoriais da área metropolitana construída, 
a presença na aglomeração de uma numerosa população de pobres e a forma como o Estado utiliza os seus 
recursos para a animação das atividades econômicas hegemônicas em lugar de responder às demandas sociais 
conduzem à formação do fenômeno a que chamamos de metrópole corporativa , voltada essencialmente à 





Campinas de 1996, ambos “conservadores na manutenção da política vigente de uso e 
ocupação do solo urbano” (SANTOS, A., 2002, p. 319). O de 1996, caracterizado fortemente 
por um urbanismo tecnicista e uma visão econômico administrativa, exacerbou, conforme 
Antônio Santos (2002), “ainda mais na cidade a estratégia de determinação heterônima de 
grandes obras públicas, em cuja órbita circulou o capital imobiliário” (SANTOS, A., 2002, p. 
25).  
Destacou-se nesse plano, portanto, em detrimento de políticas públicas voltadas a 
educação, saúde, promoção social, cultura e turismo, a dinâmica da intervenção privada. 
Sobre isso, Antônio Santos (2002, p. 319) narra: 
A dinâmica dessa intervenção privada através do Estado adquire cada vez mais um 
perfil perverso, na medida em que, quanto mais o crescimento horizontal da cidade 
se acentua, mais o patrimônio imobiliário privado do centro urbano cerca-se de 
investimentos públicos, consolidando e deslanchando a formação de renda 
diferencial gerada por valorização imobiliária desigual.  
Assim, conforme Mestre (2009) destaca, a periferização de Campinas é tanto o 
resultado de uma organização do uso do território, quanto um produto da economia e da 
política associados à subordinação do Estado aos interesses meramente econômicos. Ou seja, 
esse processo é um resultado do uso corporativo do território.  
A mesma autora afirma que as favelas da cidade – construções habitacionais 
precárias – são lugares desprovidos de infraestrutura básica para a reprodução social, uma das 
condições que “expressa a precariedade dos salários” (MESTRE, 2009, p. 22) de determinada 
população.  
A fase mais atual da formação da periferia de Campinas – quadro síntese do 
processo brasileiro de urbanização – é resultado dessa queda do salário real “levando milhares 
de pessoas a terem que encontrar uma solução habitacional que não implicasse em nenhum 
custo monetário” (KOWARICK, BONDUK, 1994, p. 170 apud MESTRE, 2009, p. 35), 
avolumando, então, o espraiamento da cidade, principalmente na década de noventa, 
configurando, assim, um aumento da malha urbana campineira.  
O resultado histórico desse uso corporativo do território coloca a Campinas de 
hoje entre as vinte cidades do país com maior número absoluto de população residente em 
favelas e ocupações (RIZATTI, 2014). Segundo Rizzatti (2014), baseando-se nos dados do 
IBGE (2010) e da PMC
76
 (2006), tinha-se, para a cidade, um total de 148.032 pessoas, 
representando 13,8% da população, vivendo em condições habitacionais precárias: 
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Com 10,4% dos domicílios considerados nessa situação (40.099 domicílios de um 
total de 348.503 domicílios ocupados) é a quarta cidade do Estado com maior 
número de domicílios em aglomerados subnormais, atrás apenas de São Paulo, 
Guarulhos e São Bernardo do Campo. A cidade apresenta quase 14% da sua 
população residente nessa situação precária e ocupa a quarta posição do Estado, 
atrás das mesmas cidades (...). Em relação ao país, Campinas está em 15º lugar em 
população residente em aglomerados subnormais (RIZATTI, 2014, p. 46, grifo 
nosso). 
Há, no município, aproximadamente, 22 mil domicílios com renda de até três 
salários mínimos e 11.300 com renda de três a cinco salários mínimos (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINAS, 2011)
77
. Conforme Santos (2000, p. 59, grifo nosso), em um 
mundo de exclusões, de desproteção social e de desemprego aliado à pobreza absoluta, 
“registre-se o empobrecimento relativo de camadas cada vez maiores graças à deterioração 
do valor do trabalho”.  
Os baixos salários da população pobre, aliados aos quase 14% da população 
residente em condições habitacionais precárias, configuram-se como dados reveladores de 
uma cidade de contrastes, uma vez que a região metropolitana apresentou, para 2010, o 
melhor Índice (0,873) de Bem-Estar Urbano (IBEU)
78
 entre 15 conglomerados metropolitanos 
do país, destacando-se pela sua posição em primeiro lugar (RIBEIRO, COSTA, 2013a). Além 
da comparação entre as regiões metropolitanas – IBEU Global – também foram feitos estudos 
urbanos internos, entre os bairros de cada região – IBEU Local.  
As cinco dimensões – e seus respectivos indicadores – levadas em consideração 
para o cálculo do IBEU Local, foram:  
a) Mobilidade urbana (tempo de deslocamento casa-trabalho); 
b) Condições ambientais urbanas (arborização no entorno dos domicílios, lixo 
acumulado no entorno dos domicílios e esgoto a céu aberto no entorno dos 
domicílios);  
c) Condições habitacionais urbanas (aglomerados subnormais, densidade 
domiciliar, densidade por banheiro, revestimento das paredes e espécie de 
domicílio); 
d)  Atendimento de serviços coletivos urbanos (atendimento de água, esgoto, 
energia e coleta de lixo); 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS, 2011. 
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 Divulgação realizada pelo Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia - Observatório das Metrópoles 
(BRASIL, 2013). O índice comparou 15 regiões metropolitanas tendo em vista suas capacidades de polarização 
econômica, institucional e social no país. São elas: Belém, Belo Horizonte, Campinas, Curitiba, Florianópolis, 
Fortaleza, Goiânia, Grande Vitória, Manaus, Porto Alegre, Recife, RIDE-DF, Rio de Janeiro, Salvador e São 





e) Infraestrutura urbana (iluminação pública, pavimentação, meio‐fio, bueiro ou 
boca de lobo, rampa para cadeirante, calçada e logradouro); 
Baseando-se no último censo demográfico do IBGE (2010), o IBEU Local 
comparou as 114 áreas de ponderação (bairros) existentes na Região Metropolitana de 
Campinas (Mapa 1). Desse universo, 66,7 % (76 bairros) apresentaram níveis de bem-estar 
urbano “muito bom” (0,901 a 0,100) ou “bom” (0,801 a 0,900); vivem nessas áreas 67,3% da 
população metropolitana de Campinas. Embora a quantidade da população com índices de 
bem-estar urbano superiores seja considerada alta, chama-nos atenção os 15,3% da população 
ocupando 13% (15 bairros) das áreas de ponderação analisadas, com níveis de bem-estar 
“muito ruim” (0,001-0,500) ou “ruim” (0,501- 0,700).  
Esse percentual da população que vive os mais baixos valores de bem-estar 
urbano, ou seja, que possui condições de vida urbana precárias, as quais contribuem para um 
igualmente precário processo de reprodução social – inclui-se aqui o acesso a um regime 
alimentar de qualidade
79
 –, encontra-se nos seguintes bairros do município de Campinas, 
constituintes da região sul da cidade: (i) Região Campo Grande/Parque Valença (índice: 
0,598), (ii) Região Florence/Satélite Iris (índice: 0,537), (iii) Região Oziel/Bandeiras (índice: 
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 Conforme Ribeiro Junior (2016, p. 64) “a alimentação é uma das necessidades que o trabalhador deve 
satisfazer por meio de seu consumo individual para que a reprodução da força de trabalho ocorra sem 
contratempos. Ela aparece, portanto, como parte do custo de reprodução do trabalhador (juntamente com outros 
custos que definem o valor do salário, a exemplo da habitação, do transporte, do vestuário etc.), e como tal deve 







Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU Local) 
Região Metropolitana de Campinas - 2010 
 
Fonte: Ribeiro e Costa, 2013a. 
 
 Segundo Ribeiro e Costa (2013a, p. 2), em Campinas  
mais de 400 mil pessoas, por exemplo, ainda vivem em condições ruins ou muito 
ruins de bem‐ estar urbano. Isso demonstra que, mesmo a região metropolitana que 
se destaca nacionalmente em termos de bem‐ estar urbano, também possui 
desigualdades internas significativas. 
Campinas, ainda que ocupando o 11º lugar em número absoluto de PIB entre os 
municípios brasileiros
80
 – aproximadamente 42 bilhões de reais – (IBGE, 2012) apresentou 
para 2010, conforme as últimas informações disponibilizadas pela PMC, com base nos dados 
do Cadastro do Bolsa Família presentes no Plano Municipal de Habitação (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINAS, 2011), uma quantia de 50.000 famílias em situação de 
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 Ficando atrás apenas dos municípios: São Paulo, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Curitiba, Belo Horizonte, 





pobreza relativa e 26.758 famílias em situação de pobreza absoluta. Se a média de pessoas por 
domicílio for igual a três, teríamos para o município, em 2010, uma projeção de 150.000 
pessoas (13,8%) em situação de pobreza e 80.227 (7,4%) de pessoas em situação de 
indigência (PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS, 2011).  
As Tabelas 2 e 3 demonstram os ambientes de viver (HARVEY, 1982) desse 
universo de famílias em situação de pobreza absoluta por bairros considerados de “maior 
vulnerabilidade” no município. Observa-se que o maior número de famílias em situação de 
pobreza absoluta encontra-se na região sul da cidade – alguns territórios do CRAS81, 




Tabela 2 – Número total de famílias em situação de pobreza absoluta por bairros e 
regiões de Campinas. 
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 CRAS: Centro de Referência de Assistência Social. Tipologia que abrange um conjunto de bairros contíguos 
para cada “território CRAS” (Tabela 3). 
82
 CRAS Bandeiras (incluindo o Parque Oziel), CRAS Campo Belo (incluindo o Jardim Fernanda) e CRAS 
Satélite Íris (Incluindo o Florence). Consultar Tabela 2 e 3.  
83
 DAS: Distritos de Assistência Social. Abrange regiões do município de Campinas.   
Dentro do território do CRAS n º de famílias 
Vila Réggio- NORTE 718 
Espaço Esperança- NORTE 985 
Bandeiras- SUL 2.077 
Campo Belo- SUL 2.265 
Nilópolis- LESTE 421 
Flamboyant- LESTE 830 
Campos Elísios- SUDOESTE 1.698 
Vida Nova- SUDOESTE 1.603 
Profilurb- SUDOESTE 1.929 
Satélite Iris- SUDOESTE 1.523 
São Luiz- NOROESTE 1.092 
Subtotal 15.141 
Fora do território CRAS  n º de famílias  
DAS
83
 Norte 1.417 










Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS, 2011. 
 
Tabela 3 – Conjunto de bairros contíguos em cada “território CRAS”. 
TERRITÓRIO CRAS CONJUNTO DE BAIRROS INCLUÍDOS 
 
 
CRAS VILA RÉGGIO 
Vila Régio, Vila Boa Vista, Jd. Shalon I, II e 
III, Núcleo Residencial Boa Vista, Jd. Rosália I, 
II e IV, Núcleo Residencial Chico Amaral e 
Parque Universal. 
CRAS ESPAÇO ESPERANÇA Jd. Santa Mônica, Jd. Campineiro, Jd. São 
Marcos e Vila Esperança. 
CRAS BANDEIRAS Jd. Das Bandeiras II, Jd. Monte Cristo, Jd. St. 
Marta, Vila Lourdes, Gleba B, Pq. Oziel, Jd. 
Santa Rita de Cássia, Jd. Icaraí, Residencial 
Carvalho de Moura, Jd. Do Lago II, Jardim St. 
Cruz, Jd. São José e Pq. Camboriú. 
 
CRAS CAMPO BELO 
Jds. Campo Belo I e II, Jd. Itaguaçu, Jds. 
Marisa I e II, Jds. Fernanda I e II, Cidade 




Vila Nogueira, Núcleo Residencial Novo 
Nilópolis, Jds. Santana I e II, Jd. Nilópolis, 
Núcleo Independência, Pq. São Quirino, Núcleo 
Residencial Isa, Núcleo Residencial Getúlio 
Vargas, Núcleo Residencial Gênesis e Núcleo 




Vila Lafayete Álvaro, Jardim Flamboyant, Jd. 
Guaraçaí, Vila 31 de Março, Pq. Brasília, Jd. 
Boa Esperança, Jd. Conceição, Jd. Líria, Jd. 
Lídia, Jd. Novo Flamboyant, Vila São João da 
Vitória e Vila Brandina.  
CRAS CAMPOS ELISIOS Único CRAS que o Plano Municipal de 
Habitação de Campinas não disponibilizou 
informações dos bairros abrangidos.  
 
 
CRAS VIDA NOVA 
Parque Vida Nova, Jd. Marajó, Vila Vitória, 
Residencial São José, Pq. Chácara Aeroporto, 




Jd. Profilurb, Jd. Todescan, DIC I, Pq. Vista 
Alegre, Jd. Melina, Núcleo Residencial Santos 
Dumont, Jardim Ouro Verde, Núcleo 
Residencial Nossa Senhora Aparecida, Núcleo 
DAS Leste 1.023 
DAS Sudoeste 4.007 
DAS Noroeste 2.174 
Subtotal 11.617 





Residencial Tancredo Neves, Jd. Aeronave, Jd. 
Rosalina, Núcleo Residencial Eldorado dos 




CRAS SATÉLITE ÍRIS 
Cidade Satélite Íris, Novo Horizonte, Pq. 
Amizade, Pq. Íris, Núcleo São Judas, União 
Popular, Pq. Das Flores, Núcleo Residencial 
Cosmos, Vila Progresso, Jd. Florence I e II, 
Núcleo Pirelli e Núcleo Residencial Três 
estrelas. 
CRAS SÃO LUIZ Residencial São Luis, Residencial São Bento II, 
Jardim Campina Grande e Pq. Da Floresta I, II, 
III e IV. 
Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS, 2011/Elaboração: autoria própria (2015). 
 
A Tabela 3, ao expor o conjunto de bairros contíguos em cada território CRAS, 
acaba por revelar a abrangência dos ambientes de viver das famílias em situação de pobreza 
absoluta.  Sabe-se que “as pessoas que possuem menor poder aquisitivo são aquelas que 
convivem com as piores condições urbanas” (RIBEIRO, COSTA, 2013b p. 4), o que 
significa, também, que suas condições pessoais para viabilização de suas reproduções também 
são insuficientes.  
Assim, as informações do Gráfico 1 suscitam uma preocupação latente: como e a 
que custo seria o regime alimentar desses sujeitos periféricos com média de rendimento 
mensal entre R$ 574, 14 e R$ 679,47
84
? Em situações que os levam, obrigatoriamente, a 
estarem a maior parte do dia fora de seus lares, em quais lugares da cidade e como eles 
estariam concretizando as suas práticas alimentares, ou seja, qual seria o processo de 
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 Para maior problematização do tema, há no item 2.3 dessa dissertação uma discussão acerca dos valores gastos 





Gráfico 1 - Média do rendimento mensal total segundo os níveis de bem-estar urbano 
da Região Metropolitana de Campinas – 2010. 
 
Fonte: IBGE, 2010 apud RIBEIRO, COSTA, 2013a. 
 
Sobre o tema, ao estudar a condição de vida das classes operarias urbanas no 
nordeste
85
, Castro (1965, p. 77) admite que é a “pobreza quem condiciona a fome coletiva”. 
No trabalho em questão, o autor defende que a habitação precária não é a única variável 
resultante dos baixos salários do operariado recifense; se une a ela, sobretudo, a péssima 
condição de alimentação dessa massa empobrecida
86
 “por suas condições econômicas 
desfavoráveis” (CASTRO, 1965, p. 68).  
Associando os valores médios dos salários (baixos)
87
 e o custo das subsistências 
desses sujeitos (altos), Castro (1965, p. 75), averigua o minguado regime alimentar habitual 
da família operária e chega à conclusão de que  
Qualquer pessoa que possua noções gerais de dietética e diante de um regime desta 
ordem, só tem uma pergunta a formular: “Como se pode comer assim e não morrer 
de fome”? E só há uma resposta a dar, se bem que um tanto desconcertante: “Como? 
Morrendo de fome”. Realmente é esta alimentação insuficiente, carencial e 
desarmônica, usada pelas classes operárias, na área urbana, a causa principal do seu 
elevado índice de mortalidade. 
 
O autor prossegue na análise e na denúncia da manifestação da fome nos sujeitos 
pobres urbanos: 
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 Pesquisa realizada na cidade do Recife, em 1932. Segundo o autor o estudo configura-se como “o primeiro 
inquérito realizado no Brasil sobre as condições de vida do nosso povo” (CASTRO, 1965, p. 67).  
86
 A péssima condição alimentar associa-se aos baixos salários, uma vez que, conforme Marx (2009, p. 76 apud 
RIBEIRO JUNIOR, 2016, p. 65), “numa sociedade fundada na miséria, os produtos mais miseráveis têm a 
prerrogativa fatal de servir ao uso da grande maioria”. Polanyi (2012, p. 181) também afirma que “o status da 
classe baixa é mantido mediante a restrição dos padrões de vida ao alimento grosseiro e às necessidades básicas 
que o dinheiro nativo (dinheiro do pobre) pode comprar”.  
87
 No México, um estudo realizado no estado de Oaxaca também admite a estreita relação entre os níveis 
salariais de uma população e a experiência da fome: “En este estado, más del 80 % de la población tiene 
ingresos menores a tres salarios mínimos. Así pues, si en 1990 el 32% de los habitantes se ubicaba en algún 






Diante dessa exposição fica evidenciada a péssima qualidade da alimentação 
operária, sendo seu regime impróprio sob todos os aspectos. Só há uma maneira de 
alimentar-se pior do que essa: é não comer nada. É por isto que esta gente não fala 
em alimentar-se, mas enganar a fome. Infelizmente a fome não se deixa enganar, 
apenas ilude-se sua sensação consciente, mas na intimidade profunda de cada célula 
perduram indefinidamente os seus efeitos. Muito mais terrível do que um surto 
epidêmico e do que o flagelo periódico das secas que dizimam de uma vez algumas 
centenas ou milhares de vida, é esta desnutrição, esta subalimentação permanente 
que destrói surda e continuamente toda uma população, sem chamar nossa atenção, 
nem despertar nossa piedade (CASTRO, 1965, p. 76-77).  
 
Mesmo que de outro lugar e de outro tempo, interessa-nos trazer à tona esse 
estudo, pois, além de servir de fonte inspiradora e de referência de método, ele evidencia um 
possível trajeto para uma abordagem crítica sobre o problema da fome no território – tema 
tabu, porém, como visto, constituinte da urbanização campineira –: sua análise através da 
reflexão sobre a pobreza urbana.   
Como alerta Santos (1978), a interpretação do fenômeno da pobreza urbana 
percorre caminhos tortuosos – desde o seu ocultamento à formulação de teorias que não se 
propõem a abordagem do problema em sua totalidade – já que nunca foi de interesse das 
parcelas dominantes da sociedade denunciá-la, portanto, erradicá-la.  Assim aborda o autor:  
Essa situação lembra uma história sobre Sêneca, o senador romano, que certa vez 
teve a ideia de exigir que todos os escravos passassem a usar roupas iguais para 
distingui-los dos homens livres. Sua proposta não chegou a ser votada, pois o 
Senado previu que tão logo percebessem que constituíam maioria, os escravos se 
revoltariam. Essa preocupação existe atualmente, e é uma das razões por que o 
problema permanece obscuro (SANTOS, 1978, p. 78).  
Os dados reveladores de uma cidade desigual e as discussões as quais até agora 
nos preocupamos levantar, buscam justamente dar visibilidade à pobreza urbana existente (e 
constituidora da) na cidade, além de evidenciarem os desdobramentos de um uso corporativo 
do território – dos interesses hegemônicos, tais como o capital industrial, financeiro e, 
principalmente, imobiliário – que se têm feito em Campinas desde sua gênese urbana, 
passando pela fase de formação como metrópole até os dias atuais.   
Fala-se de um uso corporativo do território, pois, conforme A. Ribeiro (2013b, p. 
85, grifo nosso) salienta, a metropolização – processo privilegiado na reflexão sobre o urbano 
brasileiro – configura-se como  
(...) aquele processo de concentração de população e recursos associado ao 
desempenho de funções de comando sobre vastas regiões. No país, este processo 
ganha centralidade em atos de planejamento durante o período autoritário, quando a 
denominada modernização conservadora alavanca o mercado de bens e serviços à 
escala nacional. Valorizar papeis metropolitanos significaria, neste período, 
expandir o processo de acumulação, reconhecendo as plataformas, historicamente 





Também há em Santos (1994a, p. 131, grifo nosso) uma associação do processo 
de metropolização com o uso corporativo do território: 
As entidades chamadas Regiões Metropolitanas surgem, pois, como solução para 
viabilizar um capital que ganhava uma enorme dimensão e necessitava 
prevalecer-se de regulamentações específicas, além da criação de espaços exclusivos 
para certas atividades e de espaços exclusivos para certo homens, espaços adrede 
preparados para certas utilizações e não para outras; para certas classes de homens e 
não para outras.  
Se o fato urbano atende e se realiza, em grande medida, aos interesses do capital
88
, 
logo, é possível afirmar que o espaço socialmente construído na Região Metropolitana 
estudada, passou e passa por processos da chamada modernidade incompleta
89, a qual “gera 
antagonismos imensos na vida social” (SOUZA, 2008, p. 51).  
Nessa cidade 
se justapõem e se superpõem traços de opulência, devido à pujança da vida 
econômica e suas expressões materiais, e sinais de desfalecimento, graças ao atraso 
das estruturas sociais e políticas. Tudo o que há de mais moderno pode aí ser 
encontrado, ao lado das carências mais gritantes (SANTOS, 1990, p. 80).   
Campinas configura-se, assim, como um espaço segregado e segregador, como 
qualquer outra cidade que absorve os “efeitos da crise social e da crise ética” instaurada no 
período atual, na qual, “a presença popular ocorre de forma preponderante através da luta 
diária pela permanência nos interstícios do denominado ‘espaço formal’”, bem como A. 
Ribeiro (2013b, p. 96) salienta.   
São, portanto, os processos de modernizações no território – extensão do mercado 
capitalista de bens e serviços e consolidação da rede urbana – que amadurecem de maneira 
contraditória o perfil da espacialidade da sociedade brasileira, apresentado por A. Ribeiro 
(2013b, p. 94, grifo nosso) da seguinte maneira: 
Agora, portanto, as desigualdades socioeconômicas, que tipificam os espaços 
metropolitanos, tornam-se ainda mais expressivas da sedimentação de relações 
sociais construídas, historicamente, sob o signo da marginalidade e da exclusão. 
Assim, as metrópoles podem ser lidas atualmente, pela própria redução de sua 
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 Para C. Santos (2013, p. 5), “(...) a fronteira de expansão capitalista que ganhou expressão em meados do 
século XX em território brasileiro é essencialmente urbana. Isso significa que não só o seu conteúdo é urbano, 
resultando de seu avanço um extenso processo de urbanização expandida no território, como é por meio mesmo 
da urbanização do território que novas porções territoriais foram inseridas recorrentemente nos circuitos de 
produção e realização da mais-valia”.  
89
 Conforme Souza (2008, p. 40), Campinas sempre vivenciou, desde a sua gênese, em suas refuncionalizações a 
serviço do capital, processos modernizadores interrompidos: “ora é o café, ora é a saúde, ora é a cidade 
universitária, ora é a tecnologia...” atendendo, sempre, “os interesses que vêm de fora”. É por essa razão que a 
modernização da cidade caracteriza-se por sua incompletude, pois, na medida em que esses processos ‘perdem 
importância’, principalmente no mercado global, também perde, na lógica da reprodução capitalista, a 





atratividade, como espelhos da sociedade brasileira e dos seus limites econômicos e 
culturais.  
O espaço metropolitano da atualidade é definido por Silveira (2009a, p. 65) como 
um 
grande meio de produção material e imaterial, lugar de consumo e nó de 
comunicações. Para ali convergem resultados contraditórios de um processo de 
modernização, porque abriga a parcela mais significativa das atividades 
hegemônicas de produção e controle, com os salários mais altos e, ao mesmo tempo, 
as mais diversas escalas de renda, incluindo os salários mais baixos de uma nação.  
Essa organização corporativa do espaço, presente em função de interesses 
distantes (SANTOS, 1979a) aos da população – sobretudo a pobre – e que se realiza de uma 
maneira espacialmente seletiva
90
, leva cidades como Campinas a tornarem-se polos de 
pobreza (RIBEIRO, L., 2005), fazendo abruptamente “face com seu oposto, a extrema 
abundância” (TOZI, 2008, p. 107).  
Podemos, portanto, afirmar que Campinas apresenta um espaço historicamente 
dividido, caracterizado por uma segregação entre os lugares denominados por Santos & 
Silveira (2001, p. 264), luminosos – aqueles que apresentam um acúmulo de densidades 
técnicas e informacionais e, por essa razão, atraem atividades com maior conteúdo em capital, 
tecnologia e organização – e opacos – os quais essas características estão ausentes ou 
presentes em um menor grau.  
 A reflexão sobre esses espaços permite a compreensão da formação territorial das 
cidades contemporâneas, ou seja, é um caminho de método para o entendimento sobre “o 
desenvolvimento e a formação territorial da metrópole” (SOUZA, 2008, p. 45) no Brasil.   
São justamente nos lugares considerados opacos que, sob a ótica do trabalho, o 
território surge “prenhe das experiências daqueles que conquistam a sobrevivência em 
ambientes hostis (e) antagônicos” (RIBEIRO, A., 2005a, p. 94). Em outras palavras, são nos 
lugares menos luminosos da cidade que os “homens lentos”91 (SANTOS, 2002), numa busca 
incessante pela sobrevivência, encontram um lugar expressivo de relações, no qual eles 
                                                          
90
 Conforme Santos, “(...) as forças da modernização impostas do interior ou do exterior são extremamente 
seletivas, em suas formas e em seus efeitos. As variáveis modernas não são acolhidas todas ao mesmo tempo 
nem tem a mesma direção. Trata-se de uma história espacial seletiva (...). Disso resulta uma grande instabilidade 
na organização do espaço com repetidos desequilíbrios e ajustamentos” (SANTOS, 1979a, p. 20). 
91
 Santos (2002, p. 162) faz referência à existência de dois tempos da humanidade no período da globalização: (i) 
ao tempo veloz, das grandes corporações – o qual parece reger o mundo atual: “O triunfo da técnica, a 
onipresença da competitividade, o deslumbramento da instantaneidade na transmissão e recepção de palavras, 
sons e imagens e a própria esperança de atingir outros mundos contribuem, juntos, para que essa ideia de 
velocidade esteja presente em todos os espíritos e a sua utilização constitua uma espécie de tentação 
permanente”; e (ii) ao tempo lento, dos “demais não incluídos (...) arrastados a participar incompletamente da 
produção da história”. Para o autor, seria o tempo dos homens que sobrevivem na lentidão, em outras palavras, o 





podem desvendar “os recursos indispensáveis à vida” (RIBEIRO, A., 2005a, p. 94) e lutar – 
por meio da comunicação e da criatividade – pela construção de espaços desalienados 
(CATAIA, 2008, p. 354), através da organização de uma série de atividades econômicas que 
lhes são próprias.  
(...) o grande número de pobres urbanos cria o caldo de cultura para que, nas 
cidades, sobretudo nas grandes cidades, vicejem formas econômicas menos 
modernas dotadas de menor dinamismo e com menor peso na contabilidade 
estatística do crescimento econômico (SANTOS, 2009, p. 60). 
Na urbanização corporativa e fragmentada
92
 da cidade (SANTOS, 1990), a 
modernização e as formas precarizadas de trabalho caminham paralelamente e, por essa razão, 
possibilitam a existência de dois circuitos econômicos urbanos, interdependentes e 
complementares: os circuitos superior e inferior da economia urbana (SANTOS, 1979a). 
Tema que desenvolveremos no próximo item deste capítulo.  
 
 
2.2    A economia dos pobres em Campinas: vivendo e comendo do comércio popular de 
alimentação 
 
2.2.1 O circuito inferior da economia urbana e o mercado socialmente necessário: uma 
aproximação de método 
 
A história espacial dos espaços do Terceiro Mundo configura-se por sua 
seletividade (SANTOS, 1979a). Como explicado, esses espaços se organizam e 
desorganizam-se em função de ordens modernizadoras distantes, as quais, muitas vezes, não 
atendem em sua inteireza todos os lugares. Isso significa que a prática da modernização – 
corroborada pelo vetor do crescimento – é capaz de equipar os territórios de grandes firmas e 
normatizá-los em função das mesmas, em detrimento das pequenas empresas e da população 
como um todo (SANTOS, 1990).  
 Nesse sentido, afirma-se a existência de um motor da modernização, que ao 
impor um uso seletivo e dialético dos territórios, legitima a geração de riquezas resultantes de 
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 Santos (1993, p. 122) adverte que “o processo de urbanização corporativa se impõe à vida urbana como um 
todo, mas como processo contraditório, opondo parcelas da cidade, frações da população, formas concretas de 
produção, modos de vida, comportamentos. Há oposição e complementariedade, mas os aspectos corporativos da 
vida urbana tendem a prevalecer sobre as formas precedentes das relações externas e internas da cidade, mesmo 
quando essas formas prévias, chamadas tradicionais, de realização econômica e social interessam a população 
mais numerosa e a áreas mais vastas. A lógica dominante, entretanto, é, agora, a da urbanização corporativa e a 





um crescimento econômico baseado no desenvolvimento material; e difunde, cada vez mais, 
uma crise social e política, pois permite nas cidades uma expansão da pobreza
93
.   
Conforme J. Souza (2014, s/p), “nenhuma sociedade complexa é tão 
absurdamente desigual como a nossa, na qual quase 70% do PIB é ganho de capital – lucro, 
juro, renda da terra ou aluguel – e está concentrado no 1% mais rico da população (e) só 30% 
cabe aos salários dos restantes 99%”.  
 Assim também aborda Santos (1979, p. 37) sobre esse processo contraditório: 
A existência de uma massa de pessoas com salários muito baixos ou vivendo de 
atividades ocasionais, ao lado de uma minoria com rendas muito elevadas, cria na 
sociedade urbana uma divisão entre aqueles que podem ter acesso de maneira 
permanente aos bens de serviços oferecidos e aqueles que, tendo as mesmas 
necessidades, não têm condições de satisfazê-las.  
 
Esse abismo existente entre uma massa de pessoas que recebe salários muito 
baixos e uma minoria com rendas muito elevadas cria, além de diferenças quantitativas e 
qualitativas no consumo, “parcelas da cidade, frações da população, formas concretas de 
produção, modos de vida (e) comportamentos” (SANTOS, 1990, p. 122) que se configuram 
de maneira específica nos lugares, resultando na existência de dois diferentes espaços 
econômicos consequentes – diretos e indiretos – desse uso corporativo da cidade (SANTOS, 
1990).  
 Diante dessa história urbana – seletiva e contraditória – urge a necessidade de uma 
teoria espacial que permita pensar a cidade em sua totalidade, ou seja, a cidade enquanto 
abrigo dessas duas áreas de mercados diferenciados e complementares (MONTENEGRO, 
2012). Logo, é imprescindível uma reflexão que seja capaz de abarcar as especificidades que 
surgem dessa organização espacial em que há coexistência de divisões territoriais do trabalho 
(SILVEIRA, 2004b, p. 60), retratadas nessas diferentes áreas de mercado de uma cidade 
(MONTENEGRO, 2006).  
 Vale salientar que, para Santos (1996, p. 129), a divisão territorial do trabalho 
“constitui um motor da vida social e da diferenciação espacial”. Essa divisão se configura 
como  
uma das chaves para a explicação da distribuição, sobre a Terra, dos homens e das 
atividades. A história do mundo e de cada nação é (...) a história da sucessão das 
formas de produção e da distribuição social e territorial das tarefas. As divisões 
sucessivas do trabalho ensejam uma determinada disposição dos objetos 
geográficos, dando-lhes, a cada momento, um valor novo (SANTOS, 1994a, p. 120-
121). 
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 Para Santos (1978, p. 27) “É antes a modernização, pela forma que assume em pleno período tecnológico, que 





 Para o autor, cada lugar assiste a um desenvolvimento simultâneo de várias 
divisões do trabalho, uma vez que elas se modificam a cada momento histórico, permitindo, 
portanto, “uma combinação específica de temporalidades” (SANTOS, 1996a, p. 136) para 
cada lugar – assim se constitui a noção de formação socioespacial (SANTOS, 2008).    
Nesse sentido, Santos (1979) propõe como método para melhor se compreender a 
formação socioespacial
94
 dos países do Terceiro Mundo, a teoria dos dois circuitos da 
economia urbana, na qual se entende que a cidade
95
 é constituída de dois subsistemas de 
mesma origem, interdependentes e complementares: o circuito superior, uma consequência 
direta da modernização tecnológica, e o circuito inferior, organizado por atividades de 
pequenas dimensões, trabalho intensivo e destinado, na maioria das vezes, às classes mais 
pobres, “excluídas” dessa modernização. Separados apenas para níveis analíticos, e cindidos 
na materialidade, diferenciam-se pela intensidade das variáveis de capital, organização e 
tecnologia (SANTOS, 1979a).   
O circuito inferior da economia urbana (SANTOS, 1979a), elemento essencial 
para uma real apreensão da realidade socioespacial em que vivemos, é resultado de um 
modelo modernizador excludente e, portanto, nasce da pobreza dos lugares a partir das 
diversas manifestações econômicas instituídas para a sobrevivência – revela-se, assim, como a 
economia dos pobres na cidade. Silveira (2007), sobre o tema, discorre que 
La pobreza, el desempleo, la falta de oportunidades, la violencia y tantos otros males 
que suelen ser expuestos como sinónimo de la vida urbana son, en realidad, 
resultado de un modelo modernizador excluyente, en el cual el circuito inferior, 
crecientemente distanciado del circuito superior, es una forma dependiente de 
supervivencia social (SILVEIRA, 2007, p. 162, grifo nosso). 
  
Esse circuito faz referência às atividades em que os capitais são reduzidos e o 
nível organizacional não é burocratizado, mas realizado segundo ações face a face e de base 
normalmente familiar. Além disso, as técnicas utilizadas são as mais rudimentares, não 
incorporando em sua inteireza as novas tecnologias do setor em questão.  
Em contrapartida, o circuito superior da economia urbana (SANTOS, 1979a) é 
organizado por grandes empresas representativas de uma economia globalizada, ou seja, em 
sua maioria, empresas que desempenham suas atividades localmente, “mas integradas com as 
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 Conforme Silveira (2013, p. 65) aponta, um princípio de método fundamental no estudo da urbanização e da 
cidade consiste na “indissociabilidade histórica entre a formação socioespacial e as dinâmicas urbanas”.   
95
 Afirma-se em Santos (1994a, p. 125) que “A cidade constitui, em si mesma, o lugar de um processo de 
valorização seletivo. Sua materialidade é formada pela justaposição de áreas diferentemente equipadas, desde as 
realizações mais recentes, aptas aos usos mais eficazes de atividades modernas, até o que resta do passado mais 






de outra cidade de nível mais alto, ou com as de outra parte do país, ou ainda com as de outro 
país” (SANTOS, 1978, p. 52), possuidoras de altos graus de tecnologia, organização e capital.  
Conforme Silveira (2009a) ressalta, o circuito superior possui uma complexa 
organização financeira que garante a expansão social e territorial dos seus mercados 
hegemônicos na fase do capitalismo informacional.    
Há, no período atual, inúmeras tarefas imprescindíveis a essa economia superior: 
“Transportes, consertos, distribuição, abastecimento, contabilidade, produção de certos 
insumos ou serviços” (SILVEIRA, 2013, p. 66), as quais, no entanto, não são de interesse dos 
atores hegemônicos, cabendo, portanto, a uma porção marginal do circuito superior à sua 
realização (SANTOS, 1978).   
Ao contrário do circuito superior, o circuito inferior da economia urbana 
configura-se como um mercado que abriga outros sujeitos responsáveis pela economia 
política da cidade (SANTOS, 1994a) – que não os da concepção única e hegemônica das 
trocas comerciais.  Ou seja, também são eles os incumbidos – do ponto de vista do trabalho – 
pela produção da urbe em questão.  
Entendendo, por essa lógica, que a cidade é produto tanto do funcionamento do 
capital, quanto do funcionamento do trabalho, a economia política – que tem como objeto de 
estudo as relações sociais de produção, as suas condições de realização e a suas consequências 
(SANTOS, 1994a; SANDRONI, 1999) – torna-se ferramenta imprescindível para a análise 
dos fenômenos urbanos, uma vez que a mesma “não pode prescindir do dado espacial” 
(SANTOS, 1994a, p. 111), já que o espaço geográfico, segundo o mesmo autor, é ele mesmo 




Logo, a reflexão sobre a economia política é em verdade uma tentativa de captar o 
movimento – o qual produz e é produzido pela urbe –  da divisão técnica e territorial do 
trabalho. Por essa razão, conforme orienta Santos (1994a), não se trata apenas de uma 
economia política, mas de uma economia politica da cidade, uma vez que  
A cidade é um grande meio de produção material e imaterial, lugar de consumo, nó 
de comunicação. Por isso, o entendimento do processo global de produção não se 
contenta com a mera economia política, nem se basta com a Economia Política da 
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 Nesse sentido, Silveira (2010, p. 65) considera a cidade “como a superposição de divisões do trabalho morto – 
vistas aqui como meio construído – e de divisões do trabalho vivo – entendidas como mercado”.  
97
 Cabe pontuar que Santos (1994a, p. 114) alega a inseparabilidade da economia política da urbanização e da 
economia política da cidade: “Elas se distinguem de um ponto de vista analítico, mas são, de fato, inseparáveis, 





Em outras palavras, a economia política da cidade “seria a forma como a cidade, 
ela própria, se organiza, em face da produção e como os diversos atores da vida urbana 
encontram seu lugar, em cada momento, dentro da cidade” (SANTOS, 1994a, p. 114). 
Ou seja, meditar sobre o circuito inferior da economia urbana na atualidade, do 
ponto de vista da economia política da cidade, é buscar “entender como os conteúdos do 
território autorizam certos usos que garantem a sobrevivência de grande parte da população 
pobre metropolitana no país” (MONTENERO, 2013, p. 51).  
Em adição, A., Ribeiro (2005a) propõe a leitura desse subsistema econômico sob 
uma perspectiva sociológica ao tratar do mercado socialmente necessário, o qual se 
caracteriza como representativo de uma importante parcela da população trabalhadora que, 
por meio de solidariedades domésticas e redes de sociabilidade, consegue produzir trabalho e 
renda como alternativa viável ao mercado hegemônico excludente.  
A autora afirma 
(...) ser necessário que o pensamento crítico dedique-se à tarefa de transformar a 
ideia hegemônica de mercado, através da recuperação da memória das sociedades 
em que os mercados permitiam (e ainda permitem) negociação inteligente de 
interesses, a apropriação popular do espaço e a elaboração do tecido social (...). Os 
modelos dominantes de organização das atividades econômicas difundem o 
individualismo e o consumismo. Precisamos resistir a esta difusão, reinventando o 
mercado e enfatizando a solidariedade (RIBEIRO, A., 2013c, p. 82, grifo nosso).  
 
De fato, o circuito inferior da economia urbana é a expressão geográfica do 
mercado socialmente necessário e este é a expressão sociológica daquele. Estas duas 
perspectivas não se excluem e, de maneira mútua, permitem uma aproximação de método 
apresentada ao longo dessa pesquisa.  
 
 
2.2.2 O fortalecimento da comercialização popular de alimentos em Campinas como 
resultante da precarização do trabalhador urbano  
 
 Reconhecemos que o estudo da dinâmica econômica dos espaços da alimentação 
dos pobres, especialmente nas grandes metrópoles desiguais socioterritorialmente, como no 
caso de Campinas, permanece atual e necessário. Sua relevância é evidenciada pelos dados 
que confirmam baixos salários e altos gastos com as necessidades básicas de sobrevivência, 
                                                                                                                                                                                     
espacial. Como toda e qualquer outra forma de repartição no espaço, é dependente da maneira como os 






justificando a procura, por parte daqueles trabalhadores que precisam se alimentar fora de 
casa, por estabelecimentos do tipo popular, no qual o preço das refeições é, muitas vezes, 
mais barato.  
 De acordo com Antunes (2014), as lutas sindicais no ano de 2012 colocaram o 
vale-refeição como o segundo ponto de pauta das reivindicações dos trabalhadores, atrás 
apenas das participações dos lucros das empresas, demonstrando, portanto, a importância, nas 
cidades, desse comércio do tipo popular de alimentação, que possa oferecer comidas a um 
baixo custo.  
 Conforme salienta Fischler (1998), a alimentação cada vez menos se identifica, 
necessariamente, com o universo doméstico. A urbanização das cidades transforma a 
alimentação em uma mercadoria de consumo de massa, pois cria e aumenta a necessidade de 
boa parte dos trabalhadores de se alimentarem fora de seus lares.  Segundo pesquisa do IBGE 
(2011) sobre orçamentos familiares, as classes de renda familiar de até dois salários mínimos 
gastam mais de 50% de suas rendas em suas refeições diárias (café da manhã, almoço e 
jantar) em estabelecimentos de alimentação presentes nas ruas. Isso demonstra, portanto, a 
dependência dos trabalhadores com baixos salários, de refeições mais baratas servidas nas 
ruas, as quais, na maioria das vezes, somente o circuito inferior da economia urbana 
(SANTOS, 1979a) consegue oferecer.  
Segundo Gobato et al. (2010), em 2010, na filial campineira do “Bom Prato”98, a 
maior parte dos frequentadores possuía uma renda familiar de 2,4 salários mínimos, desses 
frequentadores, 19,4% dependiam de algum benefício do governo, sendo a grande maioria 
(52%) do Bolsa Família. A frequência variava entre pessoas que se alimentavam entre duas a 
três vezes por semana (43,4%) ou todos os dias (23,3%), e que alegavam ser a única vez no 
dia em que a alimentação era saudável e acessível
99
. A maioria das pessoas (68,2%) levava 
em consideração o baixo preço e também a proximidade com o local de trabalho (17,8%), 
ressaltando o ritmo de vida acelerado que esses trabalhadores se submetem cotidianamente. 
Antes da implementação desse restaurante popular, 23,3% dos usuários entrevistados 
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 Rede de restaurantes populares com oferta de alimentação balanceada e de qualidade (almoço e café da 
manhã), além de serviços como internet gratuita e cursos de qualificação, sendo o público alvo a população de 
baixa renda, idosos e pessoas em situação de vulnerabilidade social (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 2016). 
99
 Segundo o portal do “Bom Prato” no site do Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo, “o almoço, com 
1.200 calorias, feito de arroz, feijão, salada, legumes, um tipo de carne, farinha de mandioca, pãozinho, suco e 
sobremesa (geralmente uma fruta da época) tem custo de R$ 1,00 para o usuário. O subsídio governamental é de 
R$3,81 para adultos e de R$ 4,81 para crianças com até 6 anos, que tem a refeição gratuita. Já o café da manhã 
tem leite com café, achocolatado ou iogurte, pão com margarina, requeijão ou frios e uma fruta da estação. A 






almoçavam lanches rápidos, dependendo, assim, dos ambulantes do centro da cidade, 
geralmente localizados em lugares estratégicos
100
, nas rotas de passagens desses 
trabalhadores.    
Apesar do “Bom Prato” fazer parte de um programa do governo estadual para o 
desenvolvimento social – não se caracterizando, portanto, como um fenômeno do circuito 
inferior da economia urbana – ele exemplifica a importância da comercialização de alimentos 
a baixo preço para a parcela pobre da população do município, que além de se beneficiar 
desse programa, é dependente de outros estabelecimentos que servem refeições a um preço 
mais baixo e, nem sempre, oferecem um padrão de qualidade igual ao do programa 
supracitado.  
Comprova-se, então, uma diferença tanto quantitativa quanto qualitativa – já que, 
como apresentado, para a parcela mais pobre de uma sociedade também são reservadas as 
refeições mais miseráveis – do consumo de refeições fora dos ambientes de viver. Essa 
diferença ocorre, uma vez que 
A sociedade urbana é dividida entre aqueles que têm acesso às mercadorias e 
serviços numa base permanente e aqueles que, embora tendo as mesmas 
necessidades, não estão em situação de satisfazê-las, devido ao acesso esporádico ou 
insuficiente ao dinheiro (SANTOS, 1978, p. 45).  
Assim, essencialmente, a parcela mais pobre da cidade, na maior parte das vezes, 
apenas pode alimentar-se “através de um determinado sistema de distribuição frequentemente 
complementado por um mecanismo de produção igualmente específico” (SANTOS, 1978, p. 
45). Em outras palavras, é no circuito inferior do comércio de alimentos que são realizadas as 
restaurações de boa parte da pobreza urbana campineira.   
O panorama apresentado reflete a dinâmica discutida sobre a modernidade 
incompleta na cidade, ao permitir a constatação, a partir da análise sobre o processo de 
alimentação dos pobres no centro de Campinas, de um uso dialético e seletivo do território: a 
cidade possui uma taxa de desemprego crescente – no primeiro semestre de 2015 a média de 
desempregados na Região Metropolitana de Campinas foi de 6,62%
101
 da População 
Economicamente Ativa (ACIC, 2014) e no final do primeiro semestre de 2016, a taxa subiu 
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 Conforme Montenegro (2013, p. 40) salienta, “embora os pequenos negócios do circuito inferior tendam a se 
concentrar nas parcelas mais desvalorizadas do tecido urbano, haja vista seu baixo nível de capitalização, esses 
necessitam, todavia, de uma escala mínima de mercado que lhes permita perpetuar sua existência. Assim sendo, 
os agentes do circuito inferior buscam se instalar preferencialmente em localizações centrais da cidade, 
sobretudo em pontos que representam centros de consumo popular ou, ainda, ‘centralidades periféricas’ 
(ROLNIK et al., 2005)”.  
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 Nota-se que a taxa do primeiro semestre é equivalente ao patamar de 2008, último ano em que a cidade 







 (ACIC, 2016)– aliada a uma expansão de atividades precarizadas, marcadas 
pela baixa remuneração (POCHMANN, 2012).  
É no circuito inferior da economia urbana que diversas formas de trabalho são 
assumidas pela pobreza (MONTENEGRO, 2013). Os pobres são abrigados nesse subsistema 
e possuem maior capacidade de gerar trabalho e renda (SANTOS, 1979a). Nele, suas 
demandas mais frequentes podem ser satisfeitas, justificando, dessa maneira, a significativa 
expansão dos pequenos negócios e a concepção de que esses são socialmente necessários para 
a cidade.  
 Corroborando para a análise, Singer (1999) salienta que a partir da década de 
1980 ocorreu no Brasil um aumento significativo dos trabalhadores sem remuneração fixa, os 
“trabalhadores temporários”103, e dos pequenos negócios, representados muitas vezes por 
trabalhadores autônomos que apresentam baixa capitalização e produtividade
104
 e são 
registrados como “Microempreendedores Individuais” (MEI), “Microempresas (ME) e 
“Empresas de Pequeno Porte” (EPP).  
A participação dos pequenos negócios (MEI + ME + EPP) no total de empresas 
existentes no país, em 2009, era de 97,4% e, em 2012, de 98,1% (SEBRAE, 2014)
105
. Esse 
crescimento ocorreu pela expressiva quantidade de MEI no território brasileiro entre 2009 e 
2012, conforme demonstra a tabela 4, abaixo. 
 
Tabela 4- Evolução do universo de Microempreendedores Individuais no país 
PORTE 2009 2010 2011 2012 
MEI 47.987 793.799 1.664.447 2.640.400 
Fonte: SEBRAE, 2013. 
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 Segundo IBGE (2016), este é o pior número registrado em 20 anos na cidade.  
103
 Mészáros (2006, p. 27) adverte que “na verdade, o ‘trabalho temporário’ é chamado, em algumas línguas, de 
‘precarização’, apesar de, na maioria dos casos, seu significado ser tendenciosamente deturpado como ‘emprego 
flexível’ (...). O mito da “flexibilidade” é uma maneira de dourar a pílula. Na realidade, estamos nos referindo a 
uma grave tendência socioeconômica de equalização descendente da taxa de exploração diferencial”. 
104
 Conforme Pochmann (2006, p. 61) “A expansão das formas de inserção da População Economicamente Ativa 
(PEA) referentes às ocupações com baixa produtividade e precárias condições de trabalho marca o contexto mais 
amplo da crise do emprego no Brasil a partir das duas últimas décadas do século XX. A maior parte das vagas 
abertas no mercado de trabalho não tem sido de assalariados, mas de ocupações sem remuneração, por conta 
própria, autônomo, trabalho independente, de cooperativa, entre outras. Deve-se notar, por exemplo, que as 
ocupações por conta própria podem ser muitas vezes identificadas como uma das novas formas de inserção 
ocupacional moderna, especialmente no caso do trabalho autônomo para a grande empresa, pois surgem em 
condições de remuneração e de trabalho mais favoráveis. (...) No Brasil, no entanto, o trabalho por conta própria 
que realmente tem se expandido é o tradicional, mais conhecido por trabalho autônomo para o público, que se 
caracteriza, em geral, por ser portador de condições de trabalho e remunerações precárias”.  
105
 Informações retiradas do documento do SEBRAE intitulado “Evolução das Microempresas e Empresas de 






Como observado, o território brasileiro apresentou entre 2009 e 2012 evidentes 
saltos estatísticos na quantidade de Microempreendedores Individuais. Com o município de 
Campinas ocorre a mesma tendência: em 2009, existiam 652 Microempreendedores 
Individuais, ao findar o mês de novembro de 2014, esse número chegou a 31.804 (PORTAL 
DO EMPREENDEDOR, 2014). A pesquisa reconhece a Lei complementar nº 128 de 
19/12/2008 (BRASIL, 2008) a qual criou condições especiais para que o trabalhador dito 
informal pudesse se tornar um Microempreendedor Individual (MEI) legalizado. Portanto, há 
a constatação de uma expansão estatística – com a formalização dos pequenos negócios – 
daquilo que já existia. O que não invalida a preocupação posta, visto que o número merece 
reflexão pela sua grandeza. 
A média de empregos formais em 2012 no setor do comércio no município foi de 
95.747 cargos, com uma remuneração média de R$1.878,93 (RAIS, 2012)
106
. Em estudo no 
banco de dados do CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados) (MTE, 2014), 
verificou-se que um atendente de lanchonete recebe um dos salários mais baixos, R$ 884,19 
por mês
107
, portanto, apenas R$160,00 a mais que o salário mínimo
108
 estimado para o ano de 
2014.  
A média que se gastava por mês em Campinas, no ano de 2014, com a cesta 
básica era de R$ 354,19
109
, ou seja, a compra de alimentos essenciais para um atendente de 
lanchonete requeria de seu planejamento mensal mais de 1/3 do seu salário e 
aproximadamente 100 horas do seu trabalho (DIEESE, 2015). Consequentemente, os baixos 
salários que marcam a forte precarização das condições e relações de trabalho e os altos 
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 Coleta das informações em banco de dados (RAIS, 2012).  
107
 Última consulta realizada em abril de 2015. Embora defasados (referência ao ano de 2014), esses são os 
últimos dados fornecidos sobre a média de salários para os atendentes de lanchonete. Cabe ressaltar que o banco 
de dados fornece atualizado (data da última consulta) apenas algumas ocupações com menores salários, como 
por exemplo, o vendedor de comércio varejista, eletricista de instalações, motorista de caminhão e servente de 
obras.  
108
 Conforme consta no artigo 7, inciso IV da constituição federal de 1988 (BRASIL, 1988), o salário mínimo 
deve ser capaz de atender as necessidades vitais básicas de qualquer trabalhador urbano e rural “e às de sua 
família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, 
com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim”.  
109
 Privilegiamos o ano de 2014 para realização da comparação com o último dado correspondente ao atendente 
de lanchonete em Campinas. No entanto, cabe ressaltar que para agosto de 2016 a cesta básica, segundo a 
Pesquisa Nacional da Cesta Básica de Alimentos (DIEESE, 2016), na cidade de São Paulo (único dado para o 
estado de São Paulo disponível) chegou a custar RS 475,27.  Levando em consideração a proposta constitucional 
do salário mínimo, (nota de rodapé 108) o mesmo relatório da pesquisa adverte que “Em julho de 2016, o salário 
mínimo necessário para a manutenção de uma família de quatro pessoas deveria equivaler a R$ 3.992,75, ou 4,54 
vezes o mínimo de R$ 880,00. Em junho, o mínimo necessário correspondeu a R$ 3.940,24, ou 4,48 vezes o piso 





gastos com alimentação – em casa e/ou nas ruas – permitem a expansão e a manutenção de 
bares e restaurantes populares e ambulantes de alimentos em Campinas.  
Nesse sentido, a análise desses estabelecimentos em expansão, sob a ótica da 
teoria dos dois circuitos da economia urbana, tem servido como contribuição à compreensão 
do funcionamento atual da economia urbana em Campinas, (i) que se adapta à situação de 
atração dos pobres na metrópole, adensando, dessa maneira, diversas formas de emprego 
formais e informais; (ii) que se segmenta através da existência de inúmeras atividades com 
diferentes níveis de capital, técnica e organização, e (iii) que cria uma vasta oportunidade de 
empregos que coexistem com as mais distintas empresas, permitindo que a parcela pobre da 
população também, crie, organize e mantenha seus próprios espaços econômicos 
(BRAUDEL, 1987; SANTOS, 1994; CORAGGIO, 2002).  
O centro da cidade de Campinas é entendido como um lugar complexo no qual, 
em razão da multiplicidade de atividades e dos diversos processos de socialização, surge a 
possibilidade da economia pobre e de aglomeração se instalar e prosperar, através, por 
exemplo, do comércio popular de alimentação que atende, em grande parte, os mais pobres.   
Configurado por uma rede de bares e restaurantes populares e de ambulantes de 
alimentação, esse circuito econômico é formado e fortalecido, sobretudo, pelo consumo dos 
trabalhadores precarizados que circundam e dinamizam a região central.  Esta, demarcada 
pela cooperação entre trabalhadores e consumidores e pelo conflito entre as demandas 
organizacionais da cidade, abriga os ‘famintos do mundo urbano campineiro’. 
 Assim, o centro da cidade historicamente mostra-se como o lugar em que a 
pobreza urbana encontra espaço para realização de suas práticas alimentares (RIBEIRO 
JUNIOR, 2016), sobretudo as chamadas populares. Ou seja, configura-se como o lugar em 
que os pobres conseguem comer, quando as suas necessidades de restauração se realizam nas 
ruas. O circuito inferior do comércio popular de alimentação, então, “surge em resposta às 
condições de pobreza em que vive uma grande parte da sociedade” (SANTOS, 1978, p. 45). 
Dessa maneira, as espessuras desse comércio revelam a situação alimentar urbana dos pobres 








2.3    O centro de Campinas hoje: espessuras do comércio popular de alimentação   
  
 Conforme ressalta Santos (1959), o centro de uma cidade configura-se como um 
dos elementos da estrutura urbana, com caraterísticas próprias e individualizantes, o qual 
quando colocado em conjunto com os outros elementos da realidade urbana, correspondente 
às diferentes formas de utilização e organização do espaço.    
 No que concerne às características próprias e individualizantes do centro de uma 
cidade, temos: a ideia de dinamismo, como um fator ativo
110
, e o próprio sítio em questão, ou 
seja, as estruturas antigas do lugar que configuram a sua passividade (SANTOS, 1959).  
 Assim,  
O centro é um desses elementos (componentes da estrutura urbana). Desse ponto de 
vista, entretanto, ele constitui uma verdadeira síntese, pois reflete, ao mesmo tempo, 
as formas atuais da vida da região e da cidade e o passado, seja pela evolução 
histórica da cidade e da região, seja pelo sítio escolhido incialmente para instalar o 
organismo urbano
111
 (SANTOS, 1959, p. 22).  
 Essa síntese urbana – papel ativo sobre as formas do passado –  manifesta no 
lugar traduz “uma parte de escolha, representada pelos estilos das construções e os processos 
de urbanismo, mas reflete sobretudo as necessidades e condições próprias a cada etapa da 
evolução urbana” (SANTOS, 1959, p. 22).  
 O mesmo autor define que o centro de uma cidade se distingue de qualquer outro 
elemento de uma estrutura urbana a partir do (i) sentido e do ritmo da evolução da cidade; (ii) 
dos próprios dados que caracterizam essa área; e, por fim, (iii) das formas contemporâneas de 
sua organização espacial e da própria vida urbana cotidiana (SANTOS, 1959). Ambas essas 
caracterizações e distinções foram e serão apresentadas nessa pesquisa através do recorte 
analítico do comércio popular de alimentação.  
O centro de Campinas não é apenas importante para o município de Campinas, 
mas para todos os municípios da Região Metropolitana (Mapa 2), principalmente em razão do 
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 Conforme Santos (1959, p. 22) “A ideia de dinamismo, inseparável das preocupações de um estudo 
geográfico, representada essencialmente pelas formas presentes de vida, isto é, pelas funções regionais e 
urbanas, aparece como um fato ativo” no centro de uma cidade.   
111


































Fonte: Prefeitura Municipal de Campinas, 2015. 
 
A área estudada do centro dinamizador da cidade-sede da Região Metropolitana 
de Campinas tem como um dos principais atributos o fluxo intenso de pessoas, 
caracterizando-se, portanto, como um dinâmico local de comércios e serviços populares, 
atividades que concretizam um circuito comercial de alimentação necessário aos 
trabalhadores e consumidores que perpassam a região. 
Embora Rolnik et al. (2004) ressaltem a dinâmica central da Região Metropolitana 





aproxima da caracterização da área central da capital do estado, sendo tanto ela quanto a 
campineira de caráter 
(...) popular, que, por sua vez, passou a exibir mazelas até então restritas aos bolsões 
de pobreza da metrópole. Pauperização, desemprego, subemprego, carências 
habitacionais, vulnerabilidades sociais e demais consequências graves de 
reestruturação econômica e de históricas desigualdades sociais tornaram-se 
particularmente visíveis no núcleo central (ROLNIK et al., 2004, p. 156). 
 O centro de Campinas particulariza-se, portanto, por sua “centralidade periférica” 
(ROLNIK et al., 2004), ou seja, o lugar do “consumo popular” (MONTENEGRO, 2011) e da 
sobrevivência dos pobres na cidade. Assim, os novos conteúdos do centro – consequentes de 
sua popularização – são também “manifestações de uma nova vitalidade econômica, que 
mantem em muitas instâncias o papel central da região no âmbito do universo terciário da 
metrópole.” (ROLNIK et al., 2004, p. 156, grifo nosso).  
 Essa “nova vitalidade econômica” é identificada nessa pesquisa como a economia 
pobre que ocupa os lugares pobres da área central da cidade
112
, conforme induz as palavras de 
Santos (1996, p. 226): 
Assim desvalorizada, a materialidade não plenamente conforme à modernidade atual 
pode ser objeto de (nova) utilização por capitais e pessoas “desvalorizados”, que 
encaminham suas ordens “desvalorizadas”, suas ações “desvalorizadas”, a essas 
parcelas “desvalorizadas” do espaço, onde se realizam formas consequentes de vida, 
onde o cálculo é desnecessário e a emoção é possível, formas de vida 
territorializadas (...).  
 O universo desta nova vitalidade econômica do centro de Campinas é destacado 
na Figura 1: as avenidas Orosimbo Maia e Francisco Glicério, as vias no entorno do Terminal 
Central e as ruas Costa Aguiar, Alvares Machado e Treze de Maio. Optou-se por esse recorte 
analítico específico em razão da dinâmica desses lugares, pois são as vias que apresentam 
maior número de estabelecimentos comerciais concentrados, chamando-nos atenção: bares, 
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 Conforme Montenegro (2011, p. 72) salienta “(...) os pequenos negócios do circuito inferior tendem a se 
localizar, sobretudo, nos subespaços menos valorizados das áreas centrais, em pontos mais afastados das 






























Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS, 2015. 
  
 A Avenida Orosimbo Maia (Figuras 2 e 3) abriga importantes espessuras ligadas à 
dinâmica do comércio popular de alimentação no centro, ou seja, aquelas classificadas na 
pesquisa como componentes do circuito inferior da economia urbana: tem-se um total de 11 
estabelecimentos alimentícios
113
 em sua calçada, entre eles, bancas e barraquinhas de frutas, 
cafés e salgados, carrinhos de hot-dog e sorvetes que dão vida a essa larga avenida, ponto de 
referência dos trabalhadores que chegam ao centro de várias regiões do município de 
Campinas. Aqui circulam, por dia, mais de 30 mil veículos (EMDEC, 2014).  
 
                                                          
113























Elaboração: Livia Cangiano Antipon, 2016. 

























Elaboração: Livia Cangiano Antipon, 2016. 






 O Terminal Central (Figura 4 e 5) e seu entorno recebem diariamente um fluxo de 
pessoas de diferentes localizações, boa parte proveniente das periferias da Região 
Metropolitana de Campinas, em razão, obviamente, da centralidade que tem um Terminal 
Rodoviário Metropolitano, uma vez que, a maior integração de diversos meios de transporte 
“contribui para alterar o perfil dos usuários do centro” (ROLNIK et al., 2004, p. 138), 
tornando-o efetivamente um lugar popular na cidade.  
 Há, no seu entorno, 36 estabelecimentos alimentícios, que vendem, em sua 
maioria, bebidas em geral, como café, sucos, refrigerantes, água e vitaminas, e alimentos do 
tipo “rápido” como salgados fritos e assados, lanches, tapioca, açaís e pastéis. Há, entre eles, 
alguns restaurantes e bares.  
Figura 4 - Terminal Central.  
Elaboração: Livia Cangiano Antipon, 2016. 

























Elaboração: Livia Cangiano Antipon, 2016. 





 A Rua Costa Aguiar (Figura 6 e 7), em razão de suas lojas de roupas, 
eletroeletrônicos e materiais de construção, acaba por concentrar sete restaurantes e uma 
grande quantidade de comércio ambulante com diversas barracas de alimentação, abrigando, 
também, um conjunto de barracas que vendem doces e salgados em dias específicos da 
semana.  
 
Figura 6 - Rua Costa Aguiar. 
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            




Elaboração: Livia Cangiano Antipon, 2016. 
























                                                                  
Elaboração: Livia Cangiano Antipon, 2016. 





 A Rua Álvares Machado (Figura 8 e 9) também se destaca pela grande quantidade 
de estabelecimentos comerciais e pela presença maciça de trabalhadores dependentes de um 
circuito de alimentação. A via recebeu no final dos anos noventa o comércio “informal” de 
ambulantes, comportando hoje o “camelódromo” da cidade, que, entre o comércio geral de 
miudezas, em sua maioria eletrônica, abriga restaurantes, bares e quiosques com comidas para 
os que estão de passagem.  
 























Elaboração: Livia Cangiano Antipon, 2016. 





Figura 9 - Trajetórias de campo (Rua Álvares Machado). 
 
 
     
     
     
     













Elaboração: Livia Cangiano Antipon, 2016. 





 A Rua 13 de Maio (Figura 10 e 11), que se configurava historicamente como um 
lugar de comércio típico do circuito inferior (SILVA, 2012, p. 56) – de pequenos 
comerciantes – possui, além de atividades destinadas ao varejo de vestuários, doze pontos que 
vendem refeições, atraindo um fluxo intenso de trabalhadores: diariamente caminham por 
essa rua, aproximadamente, 100 mil pessoas (EMDEC, 2014). Parte desses sujeitos realizam 
suas atividades no entorno e buscam, nos horários destinados à restauração, os 
estabelecimentos alimentícios do seu “calçadão”. 
  


















Elaboração: Livia Cangiano Antipon, 2016. 
























Elaboração: Livia Cangiano Antipon, 2016. 





Cabe salientar os processos de “revitalização” pelos quais essa rua vivenciou nos 
últimos anos. Um primeiro, em 2001, com a parceria da Associação Comercial e Industrial de 
Campinas (ACIC), a Prefeitura Municipal promoveu a reurbanização desta via com o intuito 
de modernizá-la, “implementando uma maior condição de higiene do local (com instalação de 
lixeiras), normatizando as ‘irregularidades’ (como o comércio dos camelôs e a presença de 
pedintes) e melhorando a estrutura do passeio urbano” (SILVA, 2012, p. 57). E um segundo, 
em 2009, o qual foi realizado pela organização do Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural 
de Campinas (CONDEPACC), que implementou o projeto de “despoluição visual”, criando 
leis limitadoras de tamanhos e alturas das placas dos comércios, além de proibitivas de 
pinturas nas fachadas dos prédios antigos (SILVA, 2012, p. 57).   
 Ambos os processos modificaram a dinâmica histórica dessa rua – caracterizada 
inicialmente pelos pequenos comerciantes e ambulantes – atraindo a vinda de diversos 
agentes do circuito superior e superior marginal, tanto representados pelos estabelecimentos 
comerciais, como hipermercados, quanto pelo público frequentador. Evidencia-se, dessa 
maneira, um cotidiano conflituoso entre os dois circuitos da economia urbana que ali se 
organizam: grandes lojistas “de rede”, pequenos estabelecimentos, camelôs, prostitutas e 
moradores de ruas (PEDROSO, 2007; SILVA, 2012) reivindicam lugares e direitos no lugar 
“modernizado”.  
 E, por fim, a Avenida Francisco Glicério (Figuras 12, 13 e 14), acrescentada à 
análise no decorrer da pesquisa. Durante as incursões feitas pelo centro da cidade, com os 
trabalhos de campo, ela foi inúmeras vezes mencionada pelos próprios sujeitos entrevistados 
em outras ruas. Estes alegavam ser a avenida a principal “artéria” da região central. Isso 
devido à grande variedade de estabelecimentos comerciais em toda a sua extensão e ao fluxo 
de veículos que a percorrem diariamente. Assim, a avenida mostra-se com uma forte 
dinâmica, tanto diurna, quanto noturna, de trabalhadores e estudantes que ao se deslocarem de 
seus trajetos entre o domicilio e o trabalho/instituições de ensino, buscam por locais que 
sirvam refeições de maneira rápida e barata, e, de preferência, próximos aos pontos de ônibus.  
Nessa avenida, na qual circulam 48 linhas de transporte coletivo e 23 mil veículos por dia 
(EMDEC, 2009), encontram-se, entre os 38 estabelecimentos alimentícios, a maior parte dos 
“sanduicheiros” da cidade, os quais, além de disputarem por “pontos”114 para fixação de seus 
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 A disputa por “pontos” de instalação de bancas, barracas, trailers e afins, no centro da cidade de Campinas é 
corriqueira, principalmente entre os “sanduicheiros”. O uso do solo nas vias públicas (ruas e calçadas) do 
município de Campinas para a comercialização de quaisquer mercadorias, inclusive de alimentos, é regularizado 
pela Autarquia Municipal de Campinas - SETEC (Serviços Técnicos Gerais). Cada “ponto” regularizado é 





carrinhos de lanches em todos os horários – inclusive de madrugada –, estão a vivenciar, 
desde 28 de fevereiro de 2015, as obras de “revitalização”115 implementadas por quase toda 
sua extensão.  
 















Elaboração: Livia Cangiano Antipon, 2016. 
Base cartográfica: Google Earth, 2016. 
                                                                                                                                                                                     
R$1000,00, dependendo da metragem do estabelecimento e da localização do mesmo. Geralmente, o 
entroncamento de vias mais movimentadas aumentam os valores dos “pontos”. Sabe-se que muitos dos 
permissionários regularizados não estão ativos em suas atividades de comercialização, mas sublocando seus 
pontos, evidenciando, portanto, outra atividade rentável associada ao uso do solo no município de Campinas. Os 
vendedores das barraquinhas que não são os donos de seus pontos pagam uma quantia por semana aos 
permissionários registrados, aumentando, dessa maneira, os custos para manutenção de suas atividades de 
comercialização de alimentos (Informações retiradas das entrevistas realizadas nos trabalhos de campo, 2015).  
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Elaboração: Livia Cangiano Antipon, 2016. 























Elaboração: Livia Cangiano Antipon, 2016. 





 Dentre as espessuras do circuito inferior do comércio alimentar apresentadas, 
evidencia-se uma forte relação do uso do território limitado em grande medida à escala intra-
urbana, conforme ressaltam Santos e Silveira (2001, p. 290): 
Podemos também considerar a existência de divisões do trabalho segundo lógicas 
escalares diversas, desde a local até a global, passando pela nacional. Simplificando, 
dir-se-á que certas atividades, ou empresas, ocupam o território a partir de lógicas 
globais, outras operam segundo lógicas que não ultrapassam as fronteiras nacionais, 
mas incluem vastas áreas do território, enquanto ainda outras, como as atividades do 
circuito inferior da economia, são limitadas a áreas menores, frequentemente intra-
urbanas.  
  Ou seja, os estabelecimentos organizam-se de uma maneira bastante dependente 
do mercado consumidor circulante na própria cidade, muito em razão dos baixos preços 
cobrados pelos alimentos, fazendo com que a sobrevivência do mercado popular de 
alimentação seja atrelada às grandes quantidades de comidas vendidas diariamente e não 
necessariamente à margem de lucro dessas mercadorias – a qual é reduzida. 
Todavia, não podemos deixar de ressaltar o jogo de escalas embutido na economia 
dos pobres nos circuitos espaciais produtivos. Há uma relação de cooperação e dependência, 
muitas vezes contraditória, entre os circuitos superiores, superiores marginais e inferiores da 
economia urbana, dinamizados nas mais diversas escalas espaciais. A alimentação do 
trabalhador concretiza o elo entre esses circuitos econômicos, como veremos a seguir. 
 
 
2.4    O elo entre os circuitos econômicos: cooperação e subordinação no comércio 
popular de alimentação 
 
O percurso de pesquisa revelou a impossibilidade de se explicar o comércio 
popular de alimentação em uma área do centro, tomado como recorte da cidade, se não 
chegarmos às grandes redes comercializadoras de alimentos e bebidas distribuídas por toda 
Campinas e o restante do território nacional. Isso significa que, ao estudarmos o comércio 
popular de alimentação em campinas, organizado pelo circuito inferior, não podemos deixar 
de fora da análise os agentes do circuito superior da economia urbana. Dessa maneira há que 
se levar em consideração, como forma de compreensão da totalidade da dinâmica da 
economia política da cidade, o circuito espacial produtivo existente entre esses nexos da 





Entre as décadas de 1970 e 1990, os espaços econômicos, com o aumento 
considerável de fluxos de todos os tipos de intensidades e direções, começaram a se articular 
sob uma lógica global (SANTOS, 1988).  
Surgiu, nesse contexto, a necessidade de se repensar os Circuitos Regionais de 
Produção, pois estes, analiticamente, não atendiam mais as dimensões intensas que os 
intercâmbios de fluxo materiais e imateriais entre localidades distantes tomaram e não 
conseguiam englobar, no exame, as interdependentes frações dos territórios envolvidos no 
processo produtivo.   
Nesse sentido, emerge como forma de se pensar o movimento da dimensão 
econômica dos lugares, num contexto de articulação global das economias, o que se 
denominou de “circuito espacial produtivo” (BARRIOS, 1976; MORAES, 1991; SANTOS, 
1996a; ARROYO, 2008, 2012), uma proposta teórica, complementar ao conceito de divisão 
territorial do trabalho, que leva em consideração essa interdependência e interação entre os 
lugares para a real compreensão da dimensão econômica atual e que se dedica, sobretudo, à 
análise da racionalidade
116
 que preside a circulação das mercadorias no espaço geográfico.   
Um “circuito espacial produtivo” se estrutura a partir de uma atividade produtiva 
inicial até o seu destino final. Ele compreende desta maneira, uma “série de fases de escalões 
correspondentes aos distintos processos de transformação por que passa o produto principal 
da atividade até chegar ao consumo final” (BARRIOS, 1976 apud SANTOS, 1986, p. 121). 
Ou seja, o circuito espacial produtivo envolve as etapas da produção propriamente dita, do 
transporte, da comercialização e do consumo final de uma mercadoria.   
O meio técnico-científico-informacional (SANTOS, 1996a) proporciona, segundo 
Santos e Silveira (2001), um aumento da especialização do trabalho nos lugares. Conforme 
Arroyo (2008), a compreensão dessa especialização e, consequentemente, da divisão interna e 
internacional do trabalho, ocorre exatamente por meio dos circuitos espaciais de produção. 
Para a autora, os circuitos espaciais produtivos  
(...) abarcam as diferentes fases do processo geral produtivo (...) formados por 
empresas de diversos tamanhos, voltadas para um determinado bem ou serviço, e 
                                                          
116
 Conforme ressalta Godelier (1969, p. 43), “A análise da racionalidade econômica capitalista é, em primeiro 
lugar, a do comportamento racional dos agentes econômicos que aparecem nesse sistema. Para simplificar, 
reduziremos a 3 as categorias desses agentes: o empresário, o trabalhador, o consumidor”. O autor prossegue 
pontuando: “De um modo geral supõe-se que esses indivíduos em suas atividades econômicas buscam fins 
coerentes e empregam meios apropriados a esses fins. Seu comportamento econômico se torna racional quando o 
organizam para obter um rendimento máximo do uso de seus meios e para fazer um uso optimal desse 
rendimento tirando dele o máximo de satisfações desejadas”. Nesse sentido, Santos (1996, p. 290), sugere que “a 
marcha do processo de racionalização, após haver (sucessivamente) atingido a economia, a cultura, a política, as 
relações interpessoais e os próprios comportamentos individuais, agora (...), estaria instalando-se no próprio 





que atingem de forma articulada diferentes frações do território. Essa articulação se 
expressa pelo movimento de inúmeros fluxos de produtos, ideias, ordens, 
informação, dinheiro, excedente. Enfim, pela circulação. Assim, cada fração do 
território pode ser alcançada por uma ou várias fases de um ou vários circuitos de 
produção, o que permite explicar sua inserção na divisão interna e internacional do 
trabalho (ARROYO, 2008).   
 
Dessa maneira, segundo Moraes (1991), os circuitos espaciais produtivos 
comportam-se como instrumentos conceituais que permitem entender a divisão espacial do 
trabalho, a partir de uma perspectiva que revele a dinâmica, as múltiplas escalas e o 
movimento existente de um lugar.  
É por essa razão que, além dos dois circuitos da economia urbana, valemo-nos, 
para melhor compreensão das complexas dinâmicas econômicas da cidade de Campinas, da 
análise da etapa da comercialização dos circuitos espaciais produtivos da alimentação. Essa 
etapa da comercialização é aquela que envolve os chamados “atacarejos” os quais são 
representados por grandes redes de venda no atacado e varejo.  
Nesse sentido, Santos (1978, p. 47-48, grifo nosso) ressalta:  
O circuito superior inclui bancos, comércio de exportação e importação, indústria 
urbana moderna, comércio e serviços modernos, bem como atacadistas e transportes. 
Esses dois últimos elementos formam os elos que ligam os dois circuitos, o 
atacadista operando também no topo do circuito inferior.  
 O autor, além de afirmar a existência de uma interação entre os dois circuitos da 
economia urbana fortemente marcada por uma relação de dominação do circuito superior, 
admite que o  
estudo da cidade como uma totalidade não é possível sem o exame dessa dialética 
entre os dois circuitos, responsável pela definição social e econômica e pelas 
possibilidades e formas de evolução tanto do organismo urbano como de sua área de 
influência. 
 São nessas redes que os ambulantes da alimentação e os pequenos bares e 
restaurantes se abastecem. Portanto, empiricamente reconhecemos os nexos entre os dois 
circuitos da economia urbana e os circuitos espaciais produtivos.  
 A justaposição desses dois tipos de análise se faz necessária, pois, conforme 
Arroyo (2008), ao mesmo tempo em que os dois circuitos da economia urbana permitem 
entender a cidade como uma totalidade, são os circuitos espaciais produtivos – ao 
evidenciarem como cada fração do território é interdependente das demais – que revelam “o 





 São dois instrumentos analíticos que não podem ser dissociados, pois, ambos os 
circuitos da economia urbana sempre fazem parte de um circuito espacial de produção a partir 
do circuito inferior da economia urbana, 
quer por estar interligado pela comercialização direta, fornecendo ou comprando 
algum tipo de insumo, quer porque ele mesmo forma um circuito produtivo 
completo que afeta a fabricação, a distribuição, a comercialização e o consumo de 
bens e serviços (Arroyo, 2008).  
Isso fica evidente nos casos de alguns agentes do circuito inferior do comércio 
popular de alimentação, como os ‘salgadeiros’ caseiros que fornecem salgados aos bares, 
restaurantes e ambulantes da alimentação, cujo processo produtivo – produção propriamente 
dita, distribuição e comercialização – não é separado, tratando-se de uma economia dos 
pobres, na qual a reprodução do trabalho se sobressai.  
Uma parte dos ambulantes de alimentação e dos proprietários dos pequenos bares 
e restaurantes tem o seu estoque comprado em grandes redes de atacado e varejo na região de 
Campinas. Especificamente, tem-se como exemplo a empresa multinacional do setor de 
distribuição e comercialização de alimentos chamada “Atacadão”. Integrante do grupo 
Carrefour
117
 ela é uma das grandes responsáveis pelo fornecimento de frios e laticínios, 
hortifrútis, bebidas, conservas e enlatados, doces e biscoitos, além de produtos de higiene 
pessoal, limpeza, bazar, pet shop e peças automotivas. Atua em quase todos os estados da 
federação, com exceção de Roraima. Com 115 lojas de autosserviços, 20 centrais de 
distribuição e mais de 32 mil funcionários (ATACADÃO, 2015), caracteriza-se, portanto, 
devido às suas enormes dimensões, como um amplo sistema fixo acionado, concentrando 
grandes quantidades de mercadoria e mão de obra. Ou seja, é um polo de atração e 
movimentação de uma infinidade de fluxos materiais.   
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 Grupo empresarial francês, distribuídos em mais de 30 países, 10.105 lojas, o qual emprega, ao todo, 350 mil 







Fonte: ATACADÃO, 2015. 
 A topologia apresentada sugere uma articulação muito forte dessa rede com os 
centros urbanos do território brasileiro, não só as metrópoles, mas também os centros 
regionais, explicitando uma relação com os mercados consumidores desses lugares: uma série 
de agentes do circuito inferior, como os Microempreendedores Individuais, as Pequenas e 





dependente desse grande agente fixado para a manutenção dos insumos de seus negócios 
alimentícios.  
 As maiores concentrações encontram-se nos estados de São Paulo, Bahia e Rio 
Grande do Sul. No caso do estado de São Paulo (Mapa 4), são 36 unidades distribuídas entre a 
Macrometrópole Paulista (Regiões Metropolitanas de São Paulo, Campinas, Baixada Santista, 
Vale do Paraíba e Litoral Norte) e os centros regionais da rede urbana a oeste do estado, como 
Ribeirão Preto, São José do Rio Preto e Bauru. Dessas 36 unidades distribuídas entre 31 
municípios, Campinas possui três (localizadas na Rodovia D. Pedro I, na Avenida John Boyd 
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 Vale destacar que todos os outros municípios do estado –  com exceção do município de São Paulo, o qual 







Fonte: ATACADÃO, 2015. 
 
 Expusemos nesse item da dissertação uma primeira aproximação com os agentes 
ligados à comercialização e distribuição de alimentos destinados ao comércio popular de 
alimentação em Campinas. Nesta, analisamos os agentes que se mostraram durante os nossos 
trajetos empíricos, como dinamizadores desse circuito e ao mesmo tempo produtores da 
cidade; pois, também são eles participantes, ainda que hegemônicos, desse circuito espacial 
produtivo da comercialização popular de alimentos. E, nesse sentido, eles também fazem 
parte da produção e da dinâmica da cidade, estabelecendo, com os outros agentes integrantes, 
relações de cooperação, concorrência e subordinação (ARROYO, 2008). 
Vale ressaltar a importância de se aprofundar ainda mais o tema em futuras 





movimento” (SANTOS, SILVEIRA, 2001, p. 143) o qual, corolário do imbricamento escalar 
do período atual, extrapola a área estudada. Ou seja, como apresentado, a economia pobre na 
cidade contemporânea está cada vez mais ligada aos processos de alcance global 
(MONTENEGRO, 2011) e para melhor compreender essa totalidade se faz necessária a 
análise das diferentes fases dos circuitos espaciais produtivos envolvidos. 
A pesquisa ainda se preocupa em debater algumas características da economia 
pobre na cidade, ou seja, como as novas facetas do circuito inferior da economia urbana 
ocorrem no meio ambiente construído. O então esforço empírico e analítico busca refletir 
sobre as trajetórias cotidianas dos sujeitos envolvidos no comércio popular de alimentação na 





















COMER, RESISTIR, VIVER: TRAJETÓRIAS COTIDIANAS NA CIDADE 
DESIGUAL 
“O fato de que a produção limitada de racionalidade é associada a uma produção ampla de escassez 
conduz os atores que estão fora do círculo da racionalidade hegemônica à descoberta de sua exclusão 
e à busca de formas alternativas de racionalidade, indispensáveis à sua sobrevivência. A 
racionalidade dominante e cega acaba por produzir os seus próprios limites” (SANTOS, 1996a). 
“O cotidiano e o lugar trazem a necessidade de refletir sobre o não-dito, o invisível, o anônimo, e 
também sobre aquilo que se duvida valer a pena tentar dizer” (RIBEIRO, A., 2005b). 
 
 Conforme apresentado no capitulo dois dessa pesquisa, aprofunda-se a pobreza 
estrutural e, consequentemente, o espraiamento da mancha urbana e o crescimento das 
periferias em Campinas. O centro da urbe possui papel relevante nesse contexto, uma vez que 
é o lugar no qual a economia formada pelos sujeitos pobres da metrópole se organiza, 
configurando-se, portanto, como um espaço de resistências na cidade desigual. Nesse 
capítulo, problematizaremos, com base nas informações coletadas em trabalho de campo
119
, 
as trajetórias de vida desses sujeitos dinamizadores de um mercado popular da alimentação e 
o cotidiano marcado pela fome no centro da cidade.  
 
 
3.1    Planejando a fome na cidade: o projeto “Revitalização da Glicério” 
 
 A pobreza e o subdesenvolvimento nas formações socioespaciais do Terceiro 
Mundo estão intimamente associadas ao papel desempenhado pelo planejamento urbano – por 
excelência a serviço do capital
120
.  
 Essas intervenções, portanto, são norteadas pelos grupos sociais interessados em 
promover a inserção do capital no espaço urbano – seja o empresariado ou o próprio poder 
público (Frúgoli, Jr., 2006) – e acabam por afetar na maioria das vezes o “modo de vida das 
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 Entre os anos 2013 e 2016 foram realizadas diversas saídas para trabalho de campo no centro de Campinas. 
Todas as informações dessas saídas, bem como as variáveis abordadas nas entrevistas, encontram-se compiladas 
e organizadas no anexo 2.  
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 Santos (1979b, p. 13) admite que “nem sequer se torna necessário qualificar de capitalista o planejamento, 
pois os países subdesenvolvidos não conhecem outro”. Dessa maneira, “sem o planejamento teria sido 





classes populares, em geral as mais atingidas por tais processos” (FRÚGOLI, JR., 2006, p. 
26): expulsão, silenciamento, desmobilização, desarticulação, fragmentação, entre outros, são 
corriqueiramente condições e resultados dessas operações urbanas.  
 Em outras palavras, o planejamento vem servindo como instrumento de atraso e 
agravamento das disparidades socioespaciais, além de exacerbar a alienação e a miséria nos 
países subdesenvolvidos (SANTOS, 1979b).   
 No centro de Campinas, temos como caso o projeto intitulado “Revitalização da 
Glicério”, aprovado em 11 de setembro de 2014 pela Prefeitura Municipal de Campinas 
(mandato do prefeito Jonas Donizette) em parceria com o Instituto dos Arquitetos do Brasil 
(IAB) (PREFEITURA DE CAMPINAS, 2014).  
 Segundo os realizadores do projeto, as intervenções urbanas em curso (Tabela 5) 
proporcionarão um “grande avanço” tanto para a Avenida Francisco Glicério quanto para o 
restante do centro. Alega-se que “o trânsito dos pedestres, o comércio local, as áreas de acesso 
ao transporte público, o patrimônio arquitetônico, podem e devem receber uma requalificação 
urbanística” (Anexo 3). Há no discurso a evidência de mais uma fase de “remodelação da 























INTERVENÇÕES URBANAS COM A REVITALIZAÇÃO DA AV. FRANCISCO GLICÉRIO 
 Renovação/Metamorfose das formas urbanas e Discurso Competente (Chauí, 1982) 
Despoluição visual 
Inclui a limpeza e o restauro do patrimônio histórico do centro da cidade, 
nova ordenação da comunicação pública, eliminação da poluição visual para 
tornar mais agradável e amistoso o trânsito e a permanência. 
Calçadas 
Inclui a valorização do convívio e do pedestre com o Centro, no aumento da 
área de calçamento, na substituição do piso atual e delimitando áreas mais 
adequadas para o embarque de passageiros e o estacionamento de veículos.  
Mobiliário urbano 
Inclui a substituição completa do mobiliário atual por novas peças 
desenvolvidas para melhor acesso e permanência. Nova padronização para 
os espaços comerciais, valorizando a experiência de visitação e consumo. 
Acessibilidade 
Inclui um novo olhar sobre todos os pontos de contato do cidadão com a 
cidade. Calçadas, mobiliário, estações de transferência, lojas, ruas, tudo 
para que a experiência de ir e vir seja positiva para todos, portadores ou não 
de limitações de qualquer natureza. 
Estações de 
transferência 
Inclui uma mudança na experiência de esperar e acessar o transporte 
público, com espaços adequados e reservados para a permanência do 
passageiro e o embarque e desembarque em ônibus.  
Vagas padronizadas 
Inclui espaços destinados a parada rápida, tão necessária à dinâmica do 
nosso Centro e à melhor ordenação dos locais para o estacionamento de 
carros. 
Iluminação 
Inclui mais eficiência no projeto de iluminação, mais segurança no dia a dia 
do cidadão e um grande avanço estético com a fiação subterrânea tomando 
o espaço mais bonito, agradável e moderno. 
Fonte: Folheto da propaganda de Revitalização da Avenida Francisco Glicério (Anexo 3). Elaboração própria. 
  
 Esse planejamento estratégico também aparece de maneira explícita no anúncio 
do prefeito Jonas Donizette, realizado no primeiro dia das obras na avenida: 
a revitalização inclui ainda a limpeza e o restauro do patrimônio histórico do centro 
da cidade, nova ordenação da comunicação pública, eliminação da poluição visual 
para tornar mais agradáveis e amistosos o trânsito e a permanência. “Vamos mudar 
todo o mobiliário urbano, fazer uma limpeza na poluição visual. Com a Lei do 
Pancadão
121
 mais de 50 veículos foram apreendidos e já começamos a reduzir a 
poluição sonora. Agora vamos partir para a parte visual, limpar a nossa cidade 
para que possamos ter um Centro de Campinas digno da importância e beleza 
de nossa cidade”, disse Jonas (PREFEITURA DE CAMPINAS, 2015b, grifo 
nosso). 
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 “O prefeito Jonas Donizette regulamentou (no dia 22 de janeiro de 2015), a “Lei do Pancadão”, que proíbe o 
excesso de volume de som nos carros, pois perturba o sossego público. A lei de número 14.862 foi sancionada 
no dia 25 de julho de 2014 e dependia da regulamentação para poder ser aplicada. Com isso, além de multa de 
aproximadamente R$ 1,4 mil, os veículos que estiverem parados com o som alto poderão ser apreendidos. A lei 
passa a ser aplicada em dez dias com a realização de blitz pela cidade. A fiscalização ficará a cargo da Secretaria 
de Urbanismo, da Guarda Municipal (GM) e da Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas (Emdec), 





 Há, na fala do prefeito, a articulação de um “discurso competente” (CHAUÍ, 
1982)
122
 pois a sua intencionalidade traduz o interesse de atores hegemônicos e dominantes da 
sociedade, ou seja, é ele quem materializa as falas das frações do capital sobre a cidade. O 
discurso revela um viés de remodelação das estruturas urbanas sob uma ótica estratégica, 
caracterizada cada vez mais por uma forma setorial de ação, na qual prevalece o componente 
pragmático-operacional (VAINER, 2003), indutor da transformação da cidade em mercadoria 
(VAINER, 2000b).  
 É importante pontuar que os gestores da cidade indicam nesse discurso como 
“poluição visual” (Imagem 6)123 os sujeitos observados e estudados nesta pesquisa; são 
encarados como “sujeira” o universo de trabalhadores pobres que são dependentes do centro 
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 Conforme Chauí (1982, p. 7), “o discurso competente é o discurso constituído. É aquele no qual a linguagem 
 sofre uma restrição que poderia ser assim resumida: não é qualquer um que pode dizer a qualquer outro qualquer 
coisa em qualquer lugar e em qualquer circunstância. O discurso competente confunde-se, pois, com um discurso 
no qual os interlocutores já foram previamente reconhecidos como tendo o direito de falar e ouvir, no qual os 
lugares e as circunstâncias já foram predeterminados para que seja permitido falar e ouvir e, enfim, no qual o 
conteúdo e a forma já foram autorizados segundo os cânones da esfera de sua própria competência”.      
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 Imagem retirada do documento “Proposta de requalificação - Avenida Francisco Glicério”. Apresentação 
organizada pela Arquiteta Urbanista Maria Rita S. de Paula Amoroso, Diretora do Patrimônio IAB (Instituto de 
Arquitetos do Brasil) - Campinas, Conselheira Titular do CONDEPACC (Patrimônio Histórico e Cultural de 
Campinas) – pelo SINDUSCON (Sindicato da Construção Civil) (ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 





Imagem 6 - “Diagnóstico da cidade” no documento de apresentação do projeto de 
revitalização da Avenida Francisco Glicério: poluição visual e problemas de acessibilidade. 
                      Fonte: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE CAMPINAS, 2014. 
 
 A cidade unificada em torno do consenso neoliberal diagnostica a “sujeira” ou o 
que “dificulta a acessibilidade” e propõe um “novo plano” que nega o espaço banal 
(SANTOS, 1996a), ou seja, o “espaço de todas as pessoas, de todas as empresas e todas as 
instituições (SANTOS, 1996a, p.283). A imagem 7 é representativa desse discurso –  retirada 
da mesma proposta que diagnostica “os problemas” do centro da cidade e, também, presente 


















Imagem 7 - Novas materialidades para o centro da cidade. 
 
                   Fonte: Folheto da propaganda de Revitalização da Avenida Francisco Glicério (Anexo 3). 
 
 A substituição das materialidades já existentes, como, por exemplo, as barracas de 
alimentação presentes nas ruas do centro (Foto 1), por bancas padronizadas de alimentos, 
como as representadas na imagem acima, evidencia a construção de uma “cidade-coisa”, 
“cidade-objeto” (VAINER, 2000b), representante de um “antagonismo à presença popular nos 
lugares modernizados” (RIBEIRO, A., 2013c, p. 83) e  remodelada para “legitimar 
orientações e projetos caros aos grupos dominantes” (VAINER, 2000b, p. 116) em detrimento 






Foto 1 - Carrinho de hot dog no “circuito da madrugada” na Avenida Francisco Glicério. 
Fonte: autoria própria (Trabalho de Campo, abril de 2015). 
 
 O discurso higienista acaba por desbastar do ambiente construído os pobres e as 
suas diversas maneiras de improvisar a vida. Ao encarecer o uso desses novos fixos 
padronizados
124
, a reestruturação do centro nega o acesso ao mesmo por parte dos 
trabalhadores dependentes de um lugar que permite, a princípio, a organização de um trabalho 
que garanta minimamente a sobrevivência.  
 C.
125
, dono de um quiosque próximo à Av. Francisco Glicério, ao ser indagado 
sobre o projeto de revitalização, manifesta a angústia desses sujeitos: 
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 A fala desses comerciantes é de que para ter acesso a essas barracas padronizadas de venda de alimentos, será 
necessário um montante de 20 mil reais (informações retiradas durante as entrevistas realizadas nos trabalhos de 
campo).  
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 A pedido dos próprios sujeitos entrevistados optou-se tanto por não os identificar pelos nomes, quanto por 
não mencionar os nomes dos estabelecimentos, garantindo, assim, a privacidade dos mesmos. Cabe destacar que 
alguns desses sujeitos se encontram em situações “irregulares” com os seus estabelecimentos, como, por 






Você constrói seu comércio, tem seus clientes, sua rotina, é seu espaço. Mas 
qualquer dia a prefeitura pode chegar e falar para eu tirar a minha barraca 
porque alí vai ser isso ou aquilo o que eles querem que seja. Ou que eles vão 
ter que quebrar tudo para o centro ficar mais bonito. Mais bonito? Eu 
preciso é comer. Dá medo isso sabe? Entendeu? O movimento vai cair, eles 
vão desviar o caminho. A gente não sabe o que vai acontecer. Essa incerteza 
é o jogo da rua (Entrevista realizada em trabalho de campo em 13 de janeiro 
de 2015).   
  
 Em outras palavras, essa reestruturação da cidade pelo Estado menospreza a 
“pulsação do mundo urbano” (TELLES, 2007, p. 2015), substituindo a espontaneidade dos 
sujeitos populares, as formas representativas da diversidade da metrópole e a “viração popular 
para lidar com as urgências da vida” (TELLES, 2007, p. 214) por uma imagem de uma cidade 
‘limpa’, na qual o seu espaço “não é mais construído como território de exercício da 
democracia local” (DREYFUSS & MARCHAND, 1995, p. 73 apud VAINER, 2000a, p. 90) e 
sim como o lugar-mercadoria, presidido pela modernização.  
 A cidade social é negada em detrimento da cidade econômica (SANTOS, 2009), a 
qual objetiva-se uma 
(...) remoção do espaço público urbano de tudo o que é sujo, lento, violento para 
tornar a cidade uma empresa limpa, ágil e pautada pelo rigor da lei, para que possa 
ser reconhecida enquanto espaço merecedor dos investimentos empresariais globais 
(CÂMARA, 2006, p. 17). 
 
 O cotidiano assistido dos sujeitos pobres que compõem a trama social da vida 
urbana, no centro de Campinas, contrapõe a fala do prefeito Jonas Donizette, que afirma ser o 
Centro a “sala da casa da gente” e que, por essa razão, ele precisaria “renascer” 
(PREFEITURA DE CAMPINAS, 2015b). O que mais se observa seguindo as sinuosas tramas 
desse lugar é a vida: há uma pulsação dela nos sujeitos populares que, diante de um cotidiano 
árduo – inerente ao mundo do trabalho e de seu processo de reprodução – tem o Centro da 
cidade justamente como o lugar próprio de realização da vida em associação e conflito com 
demandas organizacionais. É ele quem permite aos pobres a possibilidade de subsistir e 
sobreviver de um mercado não hegemônico, configurando-se, dessa maneira, como abrigo 
vivo de um mercado popular.    
 A cidade que materializa esse discurso hegemônico – aquele que expulsa os 
pobres de seus lugares de reprodução da vida – produz um “mecanismo infernal responsável 
pela alienação e miséria dos oprimidos” (Santos, 1979b, p. 33) A higienização do centro tem 
como principal consequência a expulsão dos sujeitos existentes desse lugar: salientam-se as 





estão mais em seus pontos de venda, já que a modificação inicial da avenida em questão (Foto 






















Há, portanto, um deslocamento e uma nova busca de organização de uma parte 
dos sujeitos responsáveis pelos mercados populares de alimentação no centro de Campinas. O 
contradiscurso dos trabalhadores da alimentação é que, mesmo conseguindo pagar a quantia 
pedida para a instalação de suas atividades nessas “barracas padrões”, seriam obrigados a 
aumentar o valor cobrado pelas refeições, impedindo o consumo de muitos trabalhadores 
consumidores desses lugares, já que a busca principal por esses mercados são, sobretudo, as 
refeições mais baratas.  
 Assim denuncia E.: 
Meu tio conseguiu comprar esse espaço novo (Foto 4): vendeu o carro que 
tinha para manter aqui no centro a barraquinha de lanche. Mas você vê, né? 
Foto 2 - Carrinho de Hot Dog na esquina 
da Av. Francisco Glicério com a Rua 
Delfino Cintra. 
 
Fonte: autoria própria (Trabalho de Campo, 
março de 2015). 
 
Foto 3 - Mesma esquina retratada na Foto 2 
durante as obras de revitalização. 
Fonte: autoria própria (Trabalho de Campo, 





Olha aí... Dá pra contar nos dedos as pessoas que ficaram. Teve gente que 
não conseguiu não. Foram embora, procuraram outros pontos. Teve gente 
que vendeu apartamento. Teve gente que até tá trabalhando de empregado 
em outras dessas barracas. E tem que estar tudo dentro do que eles pedem: 
cor das paredes, material disso, daquilo. Não teve jeito, ajustar o preço das 
comidas sempre é a primeira saída para nós (Entrevista realizada em 15 de 
julho de 2016).  
 
Foto 4 - Espaços padronizados para venda de alimentos na Av. Francisco Glicério. 
 
Fonte: autoria própria (Trabalho de Campo, julho de 2016). 
  
Aumentar o valor das refeições nesses estabelecimentos de pequeno porte 
contraria os objetivos e diretrizes traçados no item Segurança Alimentar
126
 do Plano Diretor 
de 2006 da cidade de Campinas. Dois dos principais objetivos da política de Abastecimento e 
Segurança Alimentar da cidade: “reduzir o preço dos alimentos comercializados na cidade” e 
“disseminar espaços de comercialização de produtos alimentícios, a baixo custo”, e uma das 
suas principais diretrizes, “interferir na cadeia de intermediação comercial visando à redução 
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 Cabe ressaltar a importância de uma leitura crítica do conceito de segurança/insegurança alimentar. Para a 
reflexão sobre o tema, recomenda-se a consulta de Ribeiro Junior (2008, 2016). Com base no autor (2008, p. 73), 
“o entendimento da segurança alimentar construído por essas instituições (FAO, FMI, Banco Mundial) está 
sempre fundamentado na relação entre a oferta a procura de alimentos. Não importa se o acento está na produção 
(oferta) ou na renda (demanda solvente); de todo modo prevalece o entendimento de que a insegurança alimentar 
é provocada por um desequilíbrio na oferta ou na procura, que se manifesta na ausência de estoques alimentares 
ou na renda insuficiente de parte da população para adquirir os alimentos. O discurso e as ações tomadas por 
essas instituições tentam fazer crer que seja possível organizar e equilibrar essa relação entre a oferta e a procura 





de custos em estabelecimentos de pequeno porte” 127, comprovam a ação contraditória que 
resulta desse planejamento estratégico.  
 A provável impossibilidade dos trabalhadores que circulam a região de 
consumirem num mercado de alimentação que poderá deixar de existir, ou, ainda, a redução 
do seu consumo de alimentos, devido ao aumento no preço das refeições, leva-nos a um 
questionamento fundamental: encontraríamos a fome oculta (CASTRO, 1946) das metrópoles 
nesta linha tênue entre as variações de salários dos trabalhadores, o acesso ao emprego na 
cidade e o encarecimento das refeições, como resultado de uma visão do lugar como 
mercadoria? Em outras palavras, podemos relacionar a fome da população campineira às 
estratégias corporativas de reestruturação da cidade?  
 A questão acima é afirmada por Ribeiro Junior (2016, p. 55), quando o autor 
propõe que: “Quando não se podem colocar em risco os termos em que se dá a acumulação de 
capital, a erradicação da fome como prioridade parece ficar apenas no discurso”. 
 Ou seja, a cidade a serviço do capital é, por princípio, a cidade reprodutora da 
escassez, bem como ressalta Santos (1996, p. 308, grifo nosso):  
Os novos objetos custam caro. Chamado a implantá-los, em nome da modernidade e 
das necessidades da globalização da economia, o poder publico acaba aceitando uma 
ordem de prioridades que privilegia alguns poucos atores, relegando a um segundo 
plano todo o resto: empresas menores, instituições menos estruturadas, pessoas, 
agravando a problemática social. Assim, enquanto alguns atores, graças aos recursos 
públicos, encontram as condições de sua plena realização (fluidez, adequação às 
novas necessidades técnicas da produção), os demais, isto é, a maioria, não têm 
resposta adequada para as suas necessidades essenciais. Há, desse modo, uma 
produção limitada de racionalidade, associada a uma produção ampla de 
escassez.  
 
 Assim, o processo de revitalização do centro de Campinas acaba por revelar que 
mais uma vez a modernização racional e seletiva da cidade está posta em questão. Isto é, o 
planejamento estratégico imposto ao centro da cidade atende ao comportamento do agente 
econômico – racionalidade intencional (GODELIER, 1969) –, ou seja, há um planejamento e 
manejamento do espaço geográfico para que ele seja instrumentalizado às ações dos 
indivíduos, das empresas e das instituições (SANTOS, 1996a) a serviço do capital, 
possibilitando, assim, a condição de existência atual do espaço geográfico: “um campo de 
ação instrumental” (SANTOS, 1996a, p. 292), isto é, um espaço racional.   
 Nesse sentido, A. Ribeiro (2005b, p. 421) argumenta: 
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 Informações retiradas do “Termo de Referência para o Plano Diretor de Campinas: abastecimento e segurança 






Pode ser dito (...) que a ampliação das fraturas sociais resulta da hegemonia 
conquistada por uma ação estratégica que se volta preferencialmente para ambientes 
exclusivos, nichos de oportunidades e contextos onde se concentram as 
oportunidades de lucro excepcional. 
 
 Podemos, então, afirmar que não há um compromisso com o lugar –  inclui-se 
aqui a tentativa de erradicação da fome na urbe – quando o que está em jogo é a visão 
empresarial da cidade. Dessa maneira, não possuindo uma real responsabilidade com os 
sujeitos sociais do lugar, a cidade, que busca a eficiência dos negócios renovando suas 
materialidades, tem a sua população dividida
128
: entre os que possuem o acesso à comida e os 
que, cotidianamente, contam os centavos para suas restaurações. Estaria o direito à 
alimentação vinculado ao direito à cidade? (LEFEBVRE, 1969).   
 As incursões no cotidiano dos trabalhadores e consumidores desse universo 
empírico apresentado possibilita a reflexão sobre as particularidades dos espaços populares de 
Campinas e os sujeitos produtores deste lugar. Seguir as trajetórias e aprofundar a análise da 
dinâmica cotidiana desses sujeitos, aqui considerados do circuito inferior da economia urbana 
e, consequentemente, do circuito espacial produtivo do comércio popular de alimentação, vem 
permitindo uma reflexão crítica sobre as contradições de um uso corporativo e seletivo do 
espaço da cidade (SANTOS, 1990), bem como propiciando uma importante análise sobre os 
aconteceres solidários
129
 (SANTOS, 1996a) evidentes nesse lugar.   
 Ou seja, observamos nessas incursões, um processo espacial em que há “a 
realização compulsória de tarefas comuns, mesmo que o projeto não seja comum” (SANTOS, 
1996a, p. 166). Isto é, no mesmo lugar uma reprodução de riqueza e pobreza, de abundância e 
escassez – ambos pares dialéticos resultantes das relações capitalistas no espaço.   
 Assim, a cidade vive ao mesmo tempo aconteceres lidos como homólogos, ou 
seja, regidos pela co-presença de atores e objetos sociais e pela contiguidade do território, 
traduzindo, assim, uma relação de horizontalidades
130
 no espaço; e aconteceres identificados 
como hierárquicos, ou seja, “um dos resultados da tendência à racionalização das atividades e 
(que) se faz sob um comando, uma organização” (SANTOS, 1996a, p. 167) distantes e alheios 
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 Conforme Santos (1996, p. 306), “Certos espaços da produção, da circulação e do consumo são a área de 
exercício dos atores “racionais”, enquanto os demais atores se contentam com as frações urbanas menos 
equipadas. A ação humana é desse modo compartimentada, segundo níveis de racionalidade da matéria”.  
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 Conforme Santos (1996, p. 166), “Esse acontecer solidário, malgrado todas as formas de diferença, entre 
pessoas, entre lugares, se apresenta sob três formas no território atual: um acontecer homólogo, um acontecer 
complementar e um acontecer hierárquico”.  
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 Relações de horizontalidades no espaço podem ser lidas como “ações localmente constituídas, uma base de 





ao lugar.  Este último acontecer, da “presença de corpos ausentes” (SANTOS, 1996a, p. 167) 
traduz nos lugares outro recorte espacial, o qual conhecemos por verticalidades
131
.  
 A presença simultânea desses aconteceres no lugar e a concepção de que as 
grandes cidades podem ser pensadas como os espaços da prosperidade e subsistência dos 
pobres (SANTOS, 1996a), instiga a análise de Campinas, sobretudo, do seu centro – que 
passa por esse processo de renovação das materialidades – como um espaço significativo do 
conflito. Em conjunção com a tentativa de renovação de uma cidade, há as mais “diversas 
manifestações da espontaneidade e da criatividade” (SANTOS, 1996a, p. 322) de 
determinados sujeitos resistentes e aspirantes a um futuro em que possam existir melhores 
condições no lugar.   
 Ainda que um espaço da racionalidade hegemônica, a cidade é capaz de acolher 
outras atividades, realizadas segundo os mais diversos níveis técnicos, de capital e 
organização. Santos (1996a, p. 308) admite que “É esta, aliás, sua riqueza”. Assim, podemos 
falar de contrarracionalidades
132
 na cidade, as quais  
se localizam, de um ponto de vista social, entre os pobres, os migrantes, os 
excluídos, as minorias; de um ponto de vista econômico, entre as atividades 
marginais, tradicional ou recentemente marginalizadas; e, de um ponto de vista 
geográfico, nas áreas menos modernas e mais ‘opacas’, tornadas irracionais para 
usos hegemônicos. Todas essas situações se definem pela sua incapacidade de 
subordinação completa às racionalidades dominantes, já que não dispõem dos meios 
para ter acesso à modernidade material contemporânea. Essa experiência da 
escassez é a base de uma adaptação criadora à realidade existente (SANTOS, 
1996a, p. 309, grifo nosso). 
 O estudo empírico que continuaremos apresentando a seguir, contribui para 
revelar no lugar esse “cotidiano compartido entre as mais diversas pessoas, firmas e 
instituições” (SANTOS, 1996a, p. 322). Há, dessa maneira, nesta quinta dimensão do espaço 
–  o cotidiano – a copresença, a cooperação e os conflitos entre sujeitos e agentes desse 
espaço compartido.     
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 As relações de verticalidades nos espaços são resultantes “das ordens e da informação provenientes de um 
lugar e realizando-se em outro, como trabalho” (SANTOS, 1996a, p. 166).  
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 Conforme Santos (1996a, p. 309), “o que muitos consideram, adjetivamente, como ‘irracionalidade’ e, 
dialeticamente, como ‘contrarracionalidade’, constitui, na verdade, e substancialmente, outras formas de 





3.2 A contrarracionalidade no centro de Campinas: a (sobre)vivência dos trabalhadores 
da alimentação  
 
Resultado de uma cidade desigual, o circuito comercial popular de alimentação é 
aqui compreendido por estabelecimentos fixos – bares e restaurantes populares – e móveis – 
ambulantes de alimentos das ruas. Ambos, encontrados nos interstícios do tecido urbano e nos 
locais mais degradados do centro de Campinas, permitem um uso da área central da cidade, 
evidenciando espaços criados e mantidos pelos pobres.  
Há no centro de Campinas uma gama de trabalhadores participantes de um 
circuito espacial produtivo da alimentação que fornece à outra parcela trabalhadora – que 
transita entre seus locais de trabalho e lares – um comércio barato de refeições: trata-se dos 
sujeitos componentes do circuito inferior da economia urbana atrelados ao ato da restauração.   
A tipologia do recorte analítico dos estabelecimentos alimentares é referenciada 
pela Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), do IBGE, a qual possui 
como uma de suas subclasses os “Restaurantes e outros Estabelecimentos de Serviços de 
Alimentação e Bebida”, que podem ser divididos em: (i) estabelecimentos fixos de comércio 
alimentar, reconhecidos como “Restaurantes e Similares”, compreendendo as atividades de 
vender e servir comida preparada, com ou sem bebidas alcoólicas, ao público em geral, com 
serviço completo ou não, incorporando lanchonetes, fast-food, pastelarias, casas de sucos, 
botequins, restaurantes self-service, restaurantes e bares com embarcações exploradas por 
terceiros e sorveterias; e (ii) mercado de alimentos ambulantes das ruas, reconhecido como 
“Serviços Ambulantes de Alimentação”, compreendendo o serviço de alimentação de comida 
para o público em geral, em locais abertos, permanentes ou não, tais como trailers, 
carrocinhas, bancas, quiosques e bancas do tipo desmontáveis que comercializam alimentos 
para consumo imediato.   
No que se refere aos “Serviços Ambulantes de Alimentação”133, a cidade de 
Campinas possui atualmente 342 estabelecimentos localizados em suas praças e calçadas
134
. 
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 Esses são os únicos dados secundários fornecidos sobre a quantidade de estabelecimentos alimentícios na 
cidade de Campinas. A responsável pelos dados referentes à quantidade de “Estabelecimentos fixos de comércio 
alimentar”, –  o que inclui os restaurantes e os bares – ACIC (Associação Comercial e Industrial de Campinas), 
não se pronunciou após as nossas tentativas de contato, não disponibilizando, portanto, os dados em questão.  
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 Nesse valor apenas estão computados os estabelecimentos alimentícios que são regularizados pela SETEC - 
Serviços Técnicos Gerais - Autarquia Municipal de Campinas - que organiza o uso do solo público do município 
de Campinas. Cabe aqui informar que o universo de “Serviços Ambulantes de Alimentação” é bem maior do que 
esses dados oficiais. Há uma quantidade de estabelecimentos de “rua” que não foram regularizados pelo órgão 
municipal, mas que apresentam características específicas que os classificam como um circuito inferior do 





Ao todo são 93 bancas (Mapa 5), 72 trailers (Mapa 6), 149 quiosques (Mapa 7) e 28 bancas 



































































As maiores concentrações de estabelecimentos regularizados pela SETEC e 
classificados como móveis, no centro de Campinas, estão representadas pelos Mapa 5 
(bancas) e Mapa 7 (quiosques). Essas representações demonstram uma forte incidência no 
centro (25 bancas e 14 quiosques) e no distrito de Barão Geraldo (7 bancas e 5 quiosques). 
Embora as outras duas representações, Mapa 6 (trailers) e Mapa 8 (bancas desmontáveis) não 
demonstrem um forte agrupamento dos estabelecimentos no centro de Campinas, vale 
ressaltar a existência dos mesmos nessa região da cidade. Verificados em trabalho de campo, 
tanto os trailers quanto as bancas desmontáveis servem como meios em que os sujeitos 
pobres conseguem viabilizar a sua permanência no centro da cidade, uma vez que esses 
“fixos” são os únicos possíveis de serem movimentados na urbe, permitindo, portanto seu uso 
mesmo que não regularizado pelos órgãos municipais. Ou seja, ainda que “informais” – e por 
essa razão não tabulados pela SETEC –, esses estabelecimentos concentram-se no centro da 
cidade e serão melhor abordados no próximo item dessa pesquisa.    
Todos os 342 estabelecimentos tabulados pela SETEC vendem bebidas em geral 
como, por exemplo, água, água de coco, cervejas, refrigerantes e sucos, além de alimentos do 
tipo “rápido” que atendem em sua grande maioria os trabalhadores que estão de passagem em 
avenidas e ruas com um fluxo mais intenso. Dentre os alimentos, temos: salgados fritos e 
assados, caseiros e industrializados, cachorro quente, hortifrútis, lanches e sorvetes
135
.  
No que concerne ao tamanho dos estabelecimentos, temos uma metragem que 
varia aproximadamente entre 3m² e 65m², sendo que a maioria é de porte muito pequeno, 
entre 3m² e 15m² (Fotos 5, 6 e 7). O tamanho desses estabelecimentos evidencia os estoques 
reduzidos (Fotos 8 e 9) e a sua renovação diária, característica peculiar do circuito inferior da 
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 Informações retiradas do relatório de permissionários da cidade de Campinas para o ano de 2014. Documento 
concedido pela SETEC – Serviços Técnicos Gerais - Autarquia da Prefeitura Municipal de Campinas, em uma 





Foto 5 - “Serviços Ambulantes de Alimentação”: banca de frutas, salgados e bebidas na 
















Fonte: autoria própria (Trabalho de Campo, janeiro de 2015). 
 
Foto 6 - Ambiente reduzido em bar da Avenida Francisco Glicério (esquerda) e em 










































         Fonte: autoria própria (Trabalho de Campo, julho de 2016). 
 
 






















































Fonte: autoria própria (Trabalho de Campo, abril de 2015). 
 
Logo, pode-se afirmar que a economia pobre segue uma lógica específica, a qual 
indica que “a rapidez da renovação dos estoques é tanto maior quanto menor for o capital 
investido” (SANTOS, 1979a, p. 216) e é, também, dependente da mobilidade estabelecida 
dentro da própria cidade: muitos dos sujeitos entrevistados, por não possuírem automóveis 
próprios, são obrigados a renovar seus estoques a pé, o que evidencia outro tempo e outra 
escala dessas renovações: de maneira lenta e no próprio entorno dos estabelecimentos.  
Assim salienta J., proprietária de um pequeno restaurante no Terminal Central, no 
qual os pratos de comida são vendidos entre R$ 6,00 e R$ 8,00: 
Eu faço as coisas simples, como diz, simples, mas boas. Eu compro todos os 
dias meus produtos, aqui nada é armazenado. Todo dia, todo dia, todo dia! 
Eu não tenho estoque, é todo dia. A carne eu compro no açougue aqui do 
lado, o arroz e feijão eu compro no Zepi, esse atacadão aqui do centro. 
Tudo a pé, porque eu não tenho carro. No muque mesmo! Eu sou guerreira, 
graças a Deus. Aí as verduras eu compro aqui no Terminal mesmo. Todas as 
minhas coisas eu compro por aqui, tudo sozinha (Entrevista realizada em 27 
de novembro de 2015). 
N., proprietária de um pequeno restaurante na Avenida Francisco Glicério, 





Eu venho de casa para cá, no centro, de ônibus: não tenho carro. Nem eu, 
nem os meus sócios. Pego só um ônibus e desço na rodoviária. Do caminho 
de lá para cá, que faço à pé, eu já vou vendo as coisas que preciso comprar 
para o restaurante. Trago tudo a pé. Então, o estoque funciona de duas 
maneiras: eu tenho uma parte que entregam aqui e outras que eu mesma vou 
buscar. Bebida e algumas carnes nós conseguimos alguém para entregar, o 
resto nós mesmo que buscamos. Então, como a gente não tem carro, 
buscamos tudo a pé e isso faz com que a gente busque as coisas da 
redondeza mesmo. E o mais importante: compramos tudo que usamos no 
mesmo dia. Nada de estoque, nada de guardar nada, a gente não utiliza 
nada para o outro dia, entendeu? Não temos espaço para isso, então 
fazemos uma quantidade certa, às vezes vem gente querendo comer, mas a 
comida acaba; às vezes 14h não sobra nada e a gente acaba fechando ou 
corre rapidinho: faz um ovinho e vai comprar uma carninha aqui no 
açougue do lado ou lá no (supermercado) Dia da Orosimbo (Entrevista 
realizada em 16 de abril de 2015).  
A capacidade de estocagem dos estabelecimentos, a possibilidade dos produtos 
serem ou não estocados, as condições de abastecimento dos vendedores e as formas de 
relações estabelecidas com a clientela são definidores fundamentais das condições de preço 
das refeições e, consequentemente, do lucro (SANTOS, 1979a) no circuito inferior da 
economia urbana.  
Os agentes que realizam diariamente a renovação dos estoques a pé, obrigados a 
comprarem os insumos em locais próximos aos seus trajetos, como por exemplo, em 
supermercado da rede Dia
136
, localizado na Avenida Orosimbo Maia, adquirem um estoque 
inicial mais caro do que aquele obtido em grandes redes atacadistas, localizadas, geralmente, 
distantes do centro da cidade e de difícil acesso através dos transportes coletivos, aumentando 
as dificuldades enfrentadas pelo circuito inferior para garantir a sobrevivência de seus 
estabelecimentos, conforme afirma B., proprietária de um pequeno restaurante da Avenida 
Francisco Glicério: 
O fato de a gente não ter um lugarzinho maior para o estoque das comidas e 
de não ter um carro, atrapalha muito. Porque essas compras diárias 
acabam por aumentar os nossos custos. O arroz, o feijão, todas essas coisas 
nós somos obrigados a comprar no Dia aqui do lado, que é o supermercado 
mais perto. Mas ele não é mais barato, né? Nós estamos com um projeto de 
conseguir ir fazer essas compras no Atacadão
137
 ou no Higa
138
, mas pra isso 
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 O Dia é uma companhia internacional do setor da distribuição de alimentos que conta com mais de 40 mil 
funcionários distribuídos entre Espanha, Portugal, Argentina, Brasil e China. Segundo reportagem do Estado de 
São Paulo, 08/05/2014, a cadeia de supermercados colocou à venda a sua unidade francesa com a argumentação 
de que a estratégia atual é concentrar suas vendas em países “emergentes”, caso da Argentina, Brasil e China. As 
vendas nesses lugares, entre janeiro e março de 2014, cresceram 27% em moeda local. Fora da França, no 
primeiro trimestre de 2014, o Dia operava com 6.487 lojas (DIA, 2013; REDE..., 2014). 
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 Atacadão, empresa multinacional – grupo Carrefour – do setor de distribuição de alimentos, trabalhada no 
capítulo 2.  
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 Higa Produtos alimentícios Ltda., empresa de distribuição de alimentos desde 1965, com uma única unidade 





precisamos de um carro. Estamos pedindo ajuda para os familiares, para 
ver se conseguimos. Porque aí pagamos mais barato e ganhamos mais com 
os pratos. Por enquanto não sobra um dinheiro para contratar um ajudante, 
nem para ajudar na limpeza. Temos que nos virar para manter isso aqui. Só 
eu e meu marido (Entrevista realizada em 16 de abril de 2015). 
 
É evidente que essa impossibilidade de acesso, por parte de alguns sujeitos, às 
grandes redes atacadistas de alimentos, encarece a produção das refeições e força esses 
vendedores a duas saídas: uma é a possibilidade de aumento do preço da mercadoria para a 
manutenção do lucro ou, o caso mais comum encontrado, a manutenção de um preço baixo 
das refeições, o qual impede uma margem de lucro um pouco maior e faz com que os 
trabalhadores aumentem as suas jornadas de trabalho, garantindo o ganho nas quantidades de 
refeições vendidas. P., vendedor de lanches em um trailer na Avenida Francisco Glicério, 
esclarece essa situação:  
Cara, eu vivo fazendo contas para conseguir manter isso aqui. Você viu o 
preço da batata e do tomate? Eu tinha que aumentar o preço desses lanches 
aqui. Mas não posso, se eu faço os clientes não volta. Você acha que esse 
povo vai pagar nove, dez reais em um lanche? Mas não vai, não podem. Eu 
alimento os esfomeados que passam aqui contando os centavos. A saída que 
eu encontrei para poder continuar com isso aqui foi de trabalhar mais 
horas. Antes eu começava, no turno da noite, das 19 horas às 2 horas, agora 
eu fico das 19 horas às 4 horas da manhã, assim eu vendo mais e consigo 
sobreviver. Você tá vendo né? Já são 2 horas da madrugada, você viu a 
quantidade de gente que parou aqui. Eu trabalho muito, mas só dá para 
sobreviver (Entrevista realizada em 2 de abril de 2015).  
M., proprietária de um pequeno restaurante na Rua Álvares Machado, ao 
contrário, aumentou o valor de suas refeições e relata a perda de parte da clientela: 
Aqui eu faço comida, panqueca e pastel. Um prato de panqueca com arroz e 
salada saia por cinco reais. Agora eu precisei subir pra seis. Teve 
reclamação e migração de cliente. Aqui só tem trabalhador, sabe? Daí fica 
difícil para eles, para nós. Ás vezes não temos saída (Entrevista realizada em 
27 de novembro de 2015).  
 
Mesmo sendo o lucro, em princípio, “o motor da atividade comercial, nos 
escalões inferiores a maior preocupação é, antes de tudo, a sobrevivência” (SANTOS, 1979a, 
p. 246). Ou seja, 
(...) no inferior, a acumulação de capital não constitui o objetivo mais importante; na 
verdade, frequentemente nem existe. A sobrevivência e a garantia de satisfação 
das necessidades da família no dia a dia é a preocupação mais importante; a 
participação de certas formas de consumo modernas também é secundária, na 
medida do possível. A relação entre o agente e a clientela é pessoal e direta no 
circuito inferior, mas impessoal no circuito superior, onde é centralizada e 





Isso significa que, aumentar o preço das refeições destinadas, em grande parte, aos 
trabalhadores das regiões, é assumir o risco destes diminuírem a frequência nos 
estabelecimentos populares, cuja busca é instituída, sobretudo, pelos preços mais baixos 
desses estabelecimentos. Por isso, aumentar o valor das refeições é, na maior parte das vezes, 
a última opção dos vendedores dependentes dessa parcela de consumidores pobres.     
Proprietária de um pequeno restaurante da Rua Costa Aguiar, R., também narra 
essa impossibilidade ao salientar o trabalhador de baixa renda dependente desse circuito 
alimentar:    
Aqui quem come é peão, empregado, trabalhador esfomeado. Como que eu 
vou aumentar o preço das comidas? Se eu aumentar eles dão um jeito de 
trazer a quentinha
139
. Nós não podemos aumentar o valor dos nossos pratos. 
Olha só, já tem três anos que cobramos sete reais um Prato Feito. Se eu 
aumentar o preço, eu perco a clientela, eles não vão conseguir pagar para 
comer (Entrevista realizada em 16 de abril de 2015).  
 
Os depoimentos retratam que “para a maioria trata-se de ganhar o pão de cada dia, 
sendo essa a preocupação primordial, que ultrapassa a preocupação com o lucro como 
elemento funcional da atividade” (SANTOS, 1979a, p. 249). Nas entrevistas realizadas há 
uma abundância de discursos travados em torno da questão do trabalho desses sujeitos a 
garantir apenas a sobrevivência. Evidencia-se, portanto, uma das funções centrais desse 
circuito econômico: a garantia de uma renda, ainda que baixa, para os pobres integrantes do 
circuito inferior da economia urbana.  
Vale destacar outro aspecto peculiar ao circuito inferior da economia urbana. 
Tomando como base empírica a Avenida Orosimbo Maia, chama atenção a existência de 
imigrantes de origem oriental e famílias de brasileiros trabalhando no mesmo lugar, em busca 
de uma vida autônoma nesse “empreendedorismo da sobrevivência” (RIBEIRO, A., 2013a).  
Segundo A. Ribeiro (2013a), o empreendedorismo faz parte da psicosfera
140
 da 
globalização e, ao atingir o imaginário das pessoas, “sintoniza anseios por autonomia que 
correspondem, na experiência popular, à histórica experiência do trabalho por conta própria” 
(RIBEIRO, A., 2013b, p. 284). Tem-se como exemplos, (i) P., ex-metalúrgico, abdicou a 
carteira assinada em 2010 para trabalhar como vendedor de hot dog na avenida supracitada de 
segunda à sexta-feira e aos sábados e feriados, em uma região periférica de Campinas (Campo 
Grande, na zona sul da cidade), na qual monta seu carrinho em frente aos bailes funks, 
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 A expressão “quentinha” é a maneira popular de se referir à “marmita”: refeições servidas para viagem, em 
embalagens de alumínio ou isopor para serem mantidas quentes no tempo de deslocamento.  
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 Santos (1996) define psicosfera como o lugar da produção de um sentido em um determinado tempo 
histórico. Esfera da ação, ela pode ser pensada, segundo o autor , como o reino das ideias, crenças e paixões de 





atendendo o circuito cultural da madrugada. Ao ser contestado sobre a escolha, responde: 
“Ah! Agora eu também trabalho muito, eu sei, mas sou feliz. Nada como não ter patrão. E ó, 
eu ainda consigo sustentar meus três filhos!” (Trabalho de Campo, junho de 2014); e (ii) B., 
que quando demitido, em 2001, de seus dois trabalhos – pela manhã era segurança de uma das 
filiais do Banco do Brasil em Campinas e pela noite cuidava da segurança ao redor de um 
clube também em Campinas – passou a coletar, de 2001 até 2009, latinhas e papelão pela 
cidade. Antes de assumir o carrinho de hot dog pelas madrugadas no centro de Campinas, a 
“carrocinha” foi a forma encontrada de obter uma renda para sustentar a esposa e os dois 
filhos.  
Apesar de o empreendedorismo da sobrevivência surgir na fala dos diversos 
sujeitos entrevistados como a possiblidade de realização do trabalho de forma menos alienada, 
cabe aqui uma questão que pode ser aprofundada em futuras pesquisas sobre o circuito 
inferior da economia urbana: a situação evidente de contínua exploração ainda persiste nas 
relações de trabalho desses sujeitos, evidenciando, portanto, a manutenção desse quadro de 
alienação dos trabalhadores da alimentação – muitos apresentam uma jornada de trabalho de 
mais de 12 horas diárias, não estão regularizados e não possuem um salário garantido no final 
do mês.  
As situações expostas acima podem ser lidas como as articulações as quais esses 
sujeitos travam através de uma “luta diária pela sobrevivência à crise urbana” (RIBEIRO, A., 
2005b, p. 418). Essa crise é, por sua vez, uma denúncia à “destruição trazida pelo excesso de 
racionalização no uso do espaço herdado e os malefícios da competitividade” (SANTOS, 
2000 apud RIBEIRO, A., 2005b, p. 420).  
A luta pela sobrevivência seria, em verdade, uma luta contra as ações estratégicas 
na metrópole, resultantes da “expansão incontida da racionalização de todos os gestos e 
atitudes, que constitui, em grande parte, a ordem proposta por tantas inovações técnicas”. De 
caráter fragmentador e veiculada pelo pensamento dominante, essa ação estratégica “(...) 
deixa transparecer que a reprodução sistêmica da vida urbana restringe-se a círculos sociais 
cada vez mais estreitos, que tendem a ser mutuamente destrutivos” (RIBEIRO, A., 2005b, p. 
420).  
Assim, a (sobre)vivência cotidiana dos pobres na metrópole, através de suas 
próprias organizações econômicas, afirmam um outro uso do território campineiro, resistente 
à oligopolização da economia.  São exatamente essas resistências (e permanências na urbe) as 





Em contraste com esses frutos da racionalização fragmentadora e fragmentada, 
expandem-se, (e permitem) em decorrência da desregulamentação, a ação 
espontânea, o ato tentativo, a ‘viração’. (RIBEIRO, A., 2005b, p. 421, grifo nosso).  
 Desse modo, nos interstícios do centro da cidade imperam diversas maneiras do 
que A. Ribeiro (2013d) denominou de “resolver a vida”. No próximo item da pesquisa, 
apresentaremos como os sujeitos pobres, ao materializarem inúmeras formas de “resistências 
espontâneas” (SILVEIRA, 2013, p. 70), apontam novas trajetórias contrarracionais, as quais 
garantem suas permanências na urbe campineira.   
3.3   A “arte da viração” no comércio popular de alimentação: trajetórias travadas para 
a permanência no centro de Campinas  
 
A crise urbana instaurada no período contemporâneo, conforme A. Ribeiro 
(2005b), permite que pesquisadores, comprometidos com a tessitura do social, leiam a 
realidade a partir do detalhe, dos gestos aparentemente insignificantes e do muito pequeno na 
cidade. Para a mesma autora, a valorização dessa metodologia de pesquisa – a qual leva em 
consideração o cotidiano, o lugar, o senso comum e o espaço herdado – possibilita a garantia 
de uma reflexão comprometida com a sociabilidade na urbe
141
.  
Essa busca detalhada do tecido social, como uma das correntes do pensamento 
crítico contemporâneo, é, em verdade, aquela pesquisa que se preocupa em escutar 
atentamente “o murmúrio da vida coletiva” (CERTEAU, 1998 apud RIBEIRO, A., 2005b, p. 
418), voltando-se para as    
estratégias e táticas de sobrevivência, com apoio em metodologias comprometidas 
com as identidades sociais, os valores culturais e, especialmente, com o 
reconhecimento da plenitude do Outro (RIBEIRO, A., 2005b, p. 415).  
O Outro, nesta pesquisa, é o grupo de trabalhadores do comércio popular da 
alimentação, o qual ao produzir sua economia a partir de “ações não planejadas”, evidencia 
algumas práticas que superam, mesmo que por pouco tempo, a cotidianidade alienada 
(RIBEIRO, A., 2005b). Ou seja, as ações dos trabalhadores em questão demonstram que “a 
crise urbana agudiza o desencantamento que acompanha a modernização, mas também deixa 
clara a necessária superação do predomínio da ação instrumental” (RIBEIRO, A., 2005b, p. 
420) na cidade.     
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 Assim ressalta A. Ribeiro (2005b): “O envolvimento com esse núcleo é obrigatório para todos aqueles que, 
preocupados com o presente, procuram caminhos para um futuro radicalmente democrático” (RIBEIRO, A., 





O contato com as trajetórias “não planejadas” desses sujeitos foi, por sua vez, a 
tentativa de revelar a urbanidade em Campinas, e, ao mesmo tempo, mostrar que no lugar há 
resistências ao “cenário (artificializado) desejado pelas grandes corporações, pelos 
proprietários dos meios de comunicação e pelos donos de griffe” (RIBEIRO, A., 2013d, p. 
181-182).  
Nesse sentido, muitos dos sujeitos entrevistados nos trabalhos de campo frisam, 
assim como P. e B., que a escolha em manter um negócio próprio é a possibilidade de “se 
virar” em situações um pouco mais favoráveis do que aquelas atreladas ao emprego 
assalariado anterior, condição estimulada “pela miséria do salário e pela sobrevivência 
exigida do trabalhador assalariado” (RIBEIRO, A., 2013b, p. 284).  
Esse processo pode ser referido, em boa medida, à “arte da viração” (RIBEIRO, 
A., 2004, 2013c), ou seja, à “arte” de se virar, a partir da experiência do cotidiano, numa 
metrópole extremamente desigual. 
Com base em Santos (1996), ela seria, em verdade, a existência do saber 
“popular” na cidade, caracterizado pela curiosidade e pela necessidade – o resultado “da 
combinação do savoir-faire e da imaginação das massas, que inventam objetos de vida 
cotidiana” (SANTOS, 1996a, p. 180).  
Nesse sentido, A. Ribeiro (2013d, p. 82-83) salienta que 
(...) a sintonia com as formas de “resolver” a vida pressupõe o respeito às diferenças 
culturais atualizadas pela experiência social diária (...). Como tão bem proposto por 
Michel de Certeau (1998), existe, por vezes, nos lugares, uma arte de fazer, uma 
maneira de crer, sustentada por linguagens únicas. Esta arte é praticada, 
fundamentalmente, pelos mais pobres. 
Assim, as diferenças entre habitantes não se resumem à desigualdade de renda ou no 
acesso a condições materiais de vida. Diferenças também existem nas resistências 
sociais e no aprendizado da sobrevivência em ambientes antagônicos.  
Esse aprendizado da sobrevivência muitas vezes é observado em cenas cotidianas 
desses trabalhadores na luta diária de “resolver a vida”. Destacam-se, por exemplo, alguns 
estabelecimentos que utilizam como meio de comunicação o “orelhão” (telefone público) 
mais próximo; o dono do quiosque que prepara o vernissage de volta das férias, distribuindo 
salgados e café, como forma de divulgação do seu estabelecimento, aos estudantes que 
circulam pela região; o morador de rua, que em troca de comida, observa o pequeno estoque 
do vendedor de hot dog enquanto este vai guardar o carrinho no estacionamento; vendedores 
ambulantes que distribuem o “cartão do sócio” como meio de fidelização do consumidor 
(Foto 10); vendedores que perambulam o centro vendendo saquinhos de bolachas doces a um 





cartão com mais três contatos (Foto 11), conforme afirma J.: “é que assim fica mais barato a 
gente fazer a nossa propaganda” (Trabalho de Campo, maio de 2015).  
 
Foto 10 - “Cartão do sócio” no comércio ambulante: fidelização do consumidor. 
 
Fonte: autoria própria (Trabalho de Campo, junho de 2014). 
 
Foto 11 - Viabilização da propaganda: divisão dos anúncios (aulas de música, loja 
de carimbos e venda de alimentos) em apenas um cartão.   
 
 
Fonte: autoria própria (Trabalho de Campo, abril de 2015). 
A “fidelização do cliente”, representada pela Foto 10, é interpretada por Certeau 
(1994, p. 143) como uma das maneiras de se criar relações entre o comerciante e o 
comprador, a fim de “fortalecer ainda mais os laços” entre os pares. Para o autor,  
Em torno desse ritmo se constrói a linguagem performativa da recompensa. A 
cartela cheia é prova de boa vontade, atestado de boa conduta; é um penhor 





o vínculo que une o comprador e o vendedor na atividade do consumo. Estamos aqui 
no coração da prática da troca. (...) De certo modo se poderia dizer que se assiste aí à 
substituição da compra (apenas comercial, contabilizável) pela troca (excedente 
simbólico, de benefício) (CERTEAU, 1994, p. 143-144).  
 
As resistências aos agentes fiscalizadores da cidade (Foto 12) também são 
representações das maneiras desses sujeitos se virarem na metrópole. São essas resistências 
que “deixam transparecer a sagacidade e a força exigidas pela imposição de presenças 
recusadas pela (e na) cidade dominante” (RIBEIRO, A., 2013b, p. 279). Temos como 
exemplo M., o qual durante o dia vende seus sanduiches na Praça Carlos Gomes em um 
trailer regularizado pela SETEC e após as 19h dirige-se à Avenida Francisco Glicério, com 
outro trailer menor – sem regularização –, fazendo parte, portanto, do circuito da madrugada:  
Você está entendendo também porque eu tenho que me virar e vir trabalhar 
de noite aqui também... Aqui de noite não tem fiscalização, daí eu coloco 
esse carrinho aqui e vendo nesse ponto que ninguém ocupou. Mas também 
não pago nada por ele, porque de noite “os caras” não vem fiscalizar... E 
outra, para nós vira aqui também. Se você pegar a estimativa de venda que 
a gente faz aqui, por no papel, vale muito a pena: tem muita gente que sai 
do trabalho bem de noite e só tem tempo de comer um lanche. Daí eu paro 



















Fonte: autoria própria (Trabalho de Campo, julho de 2016). 
 
A leitura espacial de outros pontos mais vantajosos e a “fuga” da fiscalização 
também faz parte do cotidiano de E., proprietário de uma das bancas que vendem frutas na 
Avenida Orosimbo Maia: das 7h30 às 18h, de segunda-feira à sábado, esse vendedor 





com seu automóvel próprio – até o Terminal Central, no qual monta a sua “banca 
desmontável”: 
Até as seis da tarde sou regularizado pela SETEC. Depois sou o “ilegal”. 
Vai entender... “Ilegal”. Eu preciso comer, eles também, o que tem de ilegal 
nisso tudo? Mas assim também era quando eu fui assentado do MST lá no 
Paraná: os invasores de terra... E por que eu vou para o Terminal Central? 
Aqui é bom, mas lá é bem melhor. Consigo vender todas as sobras até às dez 
da noite. Acho que é porque lá tem mais fluxo de gente, também porque as 
pessoas estão mais próximas dos ônibus, daí elas conseguem comprar mais, 
porque conseguem levar pra casa. Então eu acho que lá é o melhor ponto da 
cidade – então eu vou para lá (Entrevista realizada em 23 de abril de 2015). 
Também é no Terminal Central que L. e suas outras companheiras conquistam 
“espaço através de atos que confrontam a reprodução sistêmica da vida urbana” (RIBEIRO, 
A., 2005b, p. 421). Essas mulheres trabalham até às 13 horas vendendo salgados 
industrializados e bebidas em seus carrinhos adaptados com isopores – como o registrado na 
Foto 13, na Avenida Orosimbo Maia, e após esse horário, quando a fiscalização inicia o 
serviço no Terminal Central, a venda migra do carrinho para as mochilas: 
Se a gente usar elas, ninguém vai perceber, né? Porque assim, carrinho só 
pode ate às 13h mesmo. Mas se eu ficar ate às 13h eu não consigo nem o 
dinheiro para voltar pra casa. E eu e as outras mulheres que trabalham por 
aqui, achamos esse jeito para ficar e ganhar. A gente vai se virando assim, 
como dá (L., Entrevista realizada em 11 de fevereiro de 2016).  










Fonte: autoria própria (Trabalho de Campo, julho de 2016). 
 
A pesquisa também se atenta à transformação do tipo de trabalho tanto dos 
ambulantes quanto dos proprietários dos estabelecimentos fixados. Questionam-se os períodos 
do ano que mais surgem essas formas de trabalho no centro da cidade, desde que momento 
houve uma maior densidade desses agentes na região e se há ou houve uma mutação ou 





oscilações do mercado de trabalho formal, que quando apresenta alguma variação, 
corresponde à maior ou menor presença de ambulantes e estabelecimentos fixos de 
alimentação nas ruas do centro de Campinas.  
Casos típicos encontrados são dos proprietários das bancas de jornais e revistas, 
os quais, nos últimos anos, em decorrência da baixa nas vendas desses artigos, vêm utilizando 
a estrutura física das bancas para a venda de mantimentos e bebidas ou miudezas em geral, 
atendendo a uma demanda específica do centro da cidade que possibilita a instalação de novas 
atividades realizadas pelos pequenos (SILVEIRA, 2004a).  
Os trabalhos de campo revelam essas e outras facetas advindas da “autonomia que 
constrói o lado libertário dos sujeitos sociais” (RIBEIRO, A., 2013d, p. 85) e que 
caracterizam profundamente o circuito inferior da economia urbana. Apoiando-se em tais 
ferramentas metodológicas torna-se possível registrar e expor que esse subsistema econômico 
incorpora, ainda que de maneira incompleta, cada vez mais as novas tecnologias da 
informação em suas atividades, inclusive sendo possível encontrar ambulantes com carrinhos 
que oferecem rede Wi-Fi gratuita para os clientes, máquinas de senhas em papel para 
organizar a fila de pedidos e máquinas de cartões de débito, crédito e vale-refeição (Foto 14). 
Dessa forma, o cotidiano desses sujeitos, deixa claro que, gradativamente, não se pode 
dissociar as atividades do circuito inferior daquelas do circuito superior da economia urbana; 



















Foto 14: Rede Wi-Fi gratuita para os clientes, organização dos pedidos com senha 
e máquinas de débito, crédito e vale-refeição como forma de pagamento no mercado 


























Fonte: autoria própria (Trabalho de Campo, junho de 2014). 
 
Por essa razão, afirma-se que o circuito inferior “adota múltiplas formas e 
estabelece relações com o circuito superior que vão de complementariedade à subordinação” 
(ARROYO, 2008). Sobre isso, Silveira (2007) expõe que  
(...) los transportes y la fuerza de las finanzas conducen a los actores del circuito 
inferior a consumir bienes y servicios en establecimientos del circuito superior, 
intencionalmente creados para el consumo popular, como ciertas cadenas de 
supermercados, venta de electrodomésticos, ropas o materiales de construcción. 






Com isso, há um estreitamento dos nexos existentes entre o circuito superior e 
inferior que pode ser constatado quando os ambulantes, os bares e pequenos restaurantes 
populares são dependentes do sistema de abastecimento organizado pelos agentes superiores, 
através das grandes redes de atacadistas, varejistas e distribuidores de alimentos e bebidas da 
região, como Atacadão, Carrefour, Ceasa, Enxuto, Extra, Higa e Walmart
142
 – conforme 
apresentado no capítulo 2. Assim afirma Xavier (2015, p. 29): “O aumento do consumo de 
alimentos industrializados é uma amostra da expansão e modernização do consumo da 
população de baixa renda e do entrecruzamento dos dois circuitos”.   
Dessa maneira, as incursões no dia a dia dos interlocutores dessa pesquisa, 
evidenciaram os vasos comunicantes entre o consumo dos produtos no circuito inferior e a 
capilaridade que ele próprio exerce na cidade para esses produtos que são produzidos e 
distribuídos por grandes empresas e marcas, tanto de alimentos quanto de bebidas
. 
 
Contudo, esse circuito inferior não é abastecido apenas por grandes redes de 
distribuição (atacadista e varejista) e marcas famosas de produtos, mas também por uma 
miríade de pequenos produtores caseiros de “salgados” e “doces” que confirmam a existência 
de redes domésticas nessa economia local
143
.  
A grande maioria dos sujeitos entrevistados, hoje proprietários tanto dos 
estabelecimentos fixos quanto dos móveis, começaram no ramo da alimentação justamente 
com a produção caseira desses alimentos pronta-entrega, configurando essa atividade, 
portanto, como elemento fundamental – e não menos importante – para a compreensão do 
circuito espacial produtivo do comércio popular de alimentação.  
Tem-se como um dos exemplos C., dona de um pequeno restaurante da Avenida 
Francisco Glicério, oriunda do Recife: 
Quando eu cheguei em Campinas, eu comecei a trabalhar com salgados. Eu 
fazia meus salgados na minha casa aqui e entregava para as pessoas, 
entregava para as crianças nas escolas e tal. E também para buffet e alguns 
bares daqui do centro. E eu atendia algumas escolas e lá tinha uma criança, 
que me chamava de tia, e que o pai era chefe de cozinha mexicana aqui em 
Campinas. Ela falou de mim para o pai e ele veio me procurar, e me 
contratou para trabalhar na cozinha do restaurante. No começo eu 
continuei a fazer apenas os meus salgados, mas depois de três meses eu já 
tive que enfrentar a cozinha e aprender a fazer de tudo. Lá eu aprendi mais 
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 Principais redes atacadistas de distribuição de alimentos que atendem os agentes do circuito inferior na cidade 
de Campinas. Informações retiradas nos trabalhos de campo realizados entre junho de 2014 e julho de 2016. 
143
 Sabe-se que, de uma forma ou de outra, o circuito inferior do comércio popular da alimentação está atrelado 
aos agentes superiores do circuito espacial produtivo, mesmo os abastecidos por essa rede doméstica de 
produção já que “nunca são atividades totalmente autônomas porque, por um lado, dependem da aquisição de 






dessas coisas refinadas mas aqui no meu restaurante é mais comida, como 
se diz, de peão, sabe? Pros trabalhador. Então precisa ser esse arroz, feijão, 
duas misturas... para alimentar esse pessoal. Uma comida mais popular. E 
essa foi minha trajetória, comecei a fazer os salgados assim que cheguei do 
Recife, aprendi a ser cozinheira e agora toco esse restaurante aqui 
(Entrevista realizada em 14 de abril de 2015). 
M., vindo do Paraná, também encontrou na venda de salgados pelas ruas a 
possibilidade do primeiro salário na cidade: 
Cheguei em Campinas e comecei a trabalhar vendendo salgadinho na rua. 
Eu vendia bem, eu até consegui na época comprar uma caminhonete com o 
dinheiro dos salgados que eu vendia na rua do meu bairro, no Ouro Verde. 
Eu não trabalhava por encomenda, só no porta a porta, vendendo coxinha, 
rissoles, empanadas. Eu trabalhava, na rua, das 8h ao meio-dia. E para 
conseguir vender eu tinha que conversar. Para vender é isso: conversa! Eu 
tinha que fidelizar o meu cliente. Por exemplo, você não tem que ganhar 
uma venda, você precisa conquistar um cliente, esse é o foco. Eu não posso 
vender o peixe para o fulano, eu preciso conquistar o fulano primeiro. Esse 
é o lema de qualquer um que trabalha na rua. Então se você não tem essa 
visão, esse marketing pessoal, você não consegue vender o seu peixe. Você 
pode até colocar um carrinho do meu lado aqui, mas se você não tem essa 
dinâmica da conversa, não adianta, você não vai vender! (Entrevista 
realizada em 05 de março de 2015). 
 
A busca dessas informações primárias mostrou-se essencial para compreender 
analiticamente como se constituem tais redes locais de organização, com o intuito de refletir 
sobre as diversas formas de resistências travadas pelas parcelas pobres da população na 
grande metrópole. De certa forma, os nexos existentes entre as várias manifestações do 
circuito inferior acabam por constituir uma economia solidária (CORAGGIO, 2002, 2005, 
2011; SINGER, 2012) na qual as formas sociais de reprodução do trabalho são materializadas 
de uma maneira menos desigual e o sentido da produção é aquele da possibilidade de 
reprodução digna da vida (PINTAUDI, 2002; SINGER, 2012) num mercado socialmente 
necessário (RIBEIRO, A., 2005a).  
Assim, podemos afirmar que o contato com a “experiência urbana das classes 
populares” (RIBEIRO, A., 2013b) – a partir da análise do cotidiano e do lugar – tem servido 
de aporte para refletir de que maneira a escassez vivida pelos sujeitos pobres torna-se a força 









3.4    Comida e resistência: o mercado socialmente necessário contra a fome na cidade   
 
Como exposto, a pesquisa reconhece uma ligação entre o comércio popular de 
alimentação e a sociabilidade (RIBEIRO, A., 2004): ambos possibilitam na troca e no 
intercâmbio de mercadorias a movimentação e a troca das subjetividades. Assim, por meio do 
comércio popular de alimentos em Campinas, buscou-se entender como os sistemas técnicos 
dão forma à cidade e como esta é efetivamente usada: onde, por quem, para quem? Por quê, 
para quê? 
É de extrema importância pontuar que o circuito inferior da economia urbana 
permite uma reflexão acerca de outras concepções não hegemônicas de mercado que se 
realizam em um tecido social esgarçado e precário, abrigo daqueles que experimentam a 
escassez cotidianamente (RIBEIRO, A., 2005a). Compõe-se, assim, como uma manifestação 
das singularidades do lugar, o que A. Ribeiro (2013b, p. 298) veio a denominar de 
“territorialidades da resistência”.   
Os trabalhos de campo realizados demonstram essas singularidades ao esmiuçar 
os trajetos que os trabalhadores e consumidores estabelecem para sobreviverem nos lugares 
centrais de Campinas. É justamente seguindo essas sinuosas veredas que compõem a trama 
social da cidade que os novos arranjos espaciais podem ser capturados e revelados. Nesse 
sentido, surgem no caminho percorrido da pesquisa os “lances da vida” (TELLES, 2007, p. 
198) cotidiana – carregados de contradições e novos significados.  
Para A. Ribeiro (2013b, p. 296) o cotidiano configura-se como uma 
“temporalidade alienada” capaz de manifestar “contínuas microrrupturas e desvios práticos” – 
o que interpretamos como as contrarracionalidades na cidade. Nesse sentido, Santos (1996b, 
p. 10) admite que o “cotidiano supõe o passado como herança (...) e o futuro como projeto”.  
 Afirma-se, nesta temporalidade alienada,  
o homem lento, conquistador de oportunidades de sobrevivência e real sujeito das 
resistências que emergem nos espaços clean e nas grandes superfícies da última 
modernidade. É na agencia cotidiana que o homem lento, conduzido pela cultura 
ordinária, aparece como portador de futuros e também como inventor de soluções. 
Assim, é na espaço-temporalidade do cotidiano que a natureza prática do senso 
comum adquire a potência das territorialidades resistentes, transformando o acaso – 
valorizado pelos pós-modernos – em projeto realizado e, ainda mais, em tecido 
social (RIBEIRO, A., 2013b, p. 296).  
 O então envolvimento com o cotidiano da cidade através dos trabalhos de campo 
realizados ao longo dessa pesquisa propiciou a reflexão sobre as relações de dominação e 





no quadro 1, foi o encontro com as trajetórias de vida dos sujeitos entrevistados que permitiu 
aprofundar a análise sobre as espessuras do território usado campineiro. As subjetividades
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resultantes dos usos conflitivos da cidade foram escutadas nessas falas carregadas de 
angústias, sentimentos de incertezas, conhecimento da cidade, tensões, experiências populares 
– tanto coletivas quanto individuais –, enfim, vozes abastecidas de energias sociais tão caras à 
transformação da urbe.   
Quadro 1 
 
Trabalho de Campo  
Envolvimento com o cotidiano da cidade 




Aprofundar a compreensão entre as relações 
de dominação e resistência nas ações de 
transformação do espaço 
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-- 
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Captura de Áudio 
 
 
As vozes do lugar 
 
Captura de Imagens 
 
 
A imagem como 
linguagem 
 





Múltiplos tempos da 
metrópole (Ribeiro, 
2005b) 
Elaboração: autoria própria. 
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 Entendemos essa esfera da vida individual e coletiva (psicosfera) como “a esfera das paixões das crenças, dos 





O estudo da dinâmica da comercialização dos alimentos, sobretudo nas grandes 
cidades, a exemplo de Campinas, tem possibilitado meditar sobre a vida cotidiana dos 
trabalhadores. É através dessa busca da “dimensão espacial do cotidiano” (SANTOS, 1996a, 
p. 321) na cidade, isto é, do entendimento do conteúdo geográfico da escala da experiência e 
da existência nas cidades, que 
poderemos, talvez, contribuir para o necessário entendimento (e, talvez, teorização) 
dessa relação entre espaço e movimentos sociais, enxergando na materialidade, esse 
componente imprescindível do espaço geográfico, que é, ao mesmo tempo, uma 
condição para a ação (SANTOS, 1996a, p. 321).  
 
Assim, o estudo da situação geográfica
145
 (SILVEIRA, 1999) dinamizada em 
torno ao comércio alimentar popular no centro de Campinas traz à tona, a partir desse 
envolvimento com o cotidiano de trabalhadores e consumidores, as particularidades dos 
espaços populares e evidencia o que Silveira (2009) chamou de princípios de solidariedade 
socioespacial.  
No lugar – que reclama por uma visão unitária e atenta aos aspectos de suas 
singularidades – surgem “oportunidades técnicas e políticas para outro gênero de trabalho que 
não obrigatoriamente o global” (SILVEIRA, 2009a, p. 141) se instalar.  
Daí o território usado (SILVEIRA, 2009a) ser aqui entendido como o espaço 
banal dos aconteceres solidários (SANTOS, 1996a), ou seja, o abrigo simultâneo de 
diferentes formas de produzir e consumir, a casa coletiva de todos os homens, de todas as 
empresas e instituições.  
O circuito inferior revela a pobreza urbana das metrópoles, pois trata de sujeitos 
que, como observado, travam cotidianamente uma luta de resistência – através do trabalho e 
não da acumulação de capital – para a obtenção mínima de recursos que garantam a 
sobrevivência em outros mercados da cidade, que não os hegemônicos.  Há, portanto, no 
território das metrópoles, a configuração de um “mosaico de múltiplas combinações, 
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 Conforme Silveira (1999, p. 22), “a ideia de situação que propomos discutir aqui é vinculada à noção de 
evento. Segundo M. SANTOS (1996, p. 115), o evento é um veículo de uma ou algumas das possibilidades 
existentes no mundo, na formação socioespacial, na região, que se depositam, isto é, se geografizam no lugar. 
Por isso, uma situação geográfica supõe uma localização material e relacional (sítio e situação), mas vai além 
porque nos conduz à pergunta pela coisa que inclui o momento da sua construção e seu movimento histórico. Os 
eventos criam, de um lado, uma continuidade temporal, susceptível de ser cindida em períodos significativos e, 
de outro, uma coerência espacial que é dada pelos sistemas de eventos nos lugares. Constrói-se, a cada momento 
histórico, uma extensão dos fenômenos no lugar, que é uma manifestação da coerência do real. A situação 
decorreria de um conjunto de forças, isto é, de um conjunto de eventos geograficizados, porque tornados 
materialidade e norma. Muda, paralelamente, o valor dos lugares porque muda a situação, criando uma nova 
geografia. Assim, ao longo do tempo, os eventos constroem situações geográficas que podem ser demarcadas em 






diversidades, oposições, enfim, muitas formas de fazer, de sentir, de viver” (ARROYO, 
2008).  
Assim sendo, estudar o circuito inferior do comércio popular da alimentação, tem 
sido uma forte ferramenta para pensar a cidade como uma arena dos atores de existências 
concretas (SILVEIRA, 2009b). Ou seja, atores organizadores de “mercados concretos”, que, 
por sua essência, são “territoriais”, constituindo um “dato constitucional para una nueva 
política” (SILVEIRA, 2007, p. 164). 
Conforme Arroyo (2008), essa presença maciça e intensa de um circuito 
econômico concreto e territorial, organizado e utilizado pelos pobres  
revela o drama das metrópoles, mas também sua força. A diversidade e o volume de 
fluxos que essa multiplicidade de trabalhos representa agregam riqueza e dinamismo 
à economia urbana. (...) essa multiplicidade também é introduzida na vida social e 
cultural das grandes cidades, onde as práticas ligadas ao dia-a-dia do bairro, da rua, 
da praça e, portanto, do território criam uma pluralidade de expressões e de códigos, 
uma cultura que faz e refaz com a existência (ARROYO, 2008).  
 
Acreditamos que esse circuito, resultado da pobreza existente nos lugares, esteja 
de fato permitindo a formação de um mercado socialmente necessário, pois, ao alimentar os 
pobres sobreviventes da cidade fragmentada e desigual, materializa a produção de um 
dinheiro social, horizontalizado e, o mais importante, enraizado no meio ambiente construído 
e na economia urbana popular (SILVEIRA, 2007).  
Dessa forma, na conjuntura atual, o mercado socialmente necessário surge como 
resposta da necessidade indispensável em se “criar um outro ator, com a suas correlatas 
imagens e porta-vozes” (RIBEIRO, A., 2013b, p. 306), a fim de concretizar uma reinvenção 
da cidade. Um mercado, no qual “(...) pela experiência concreta do compartilhamento, o valor 
de uso predomina sobre o valor de troca (ver BOURDIEU, 1994)” (RIBEIRO, A., 2013b, p. 
307).  
Ou seja, um mercado que garanta a existência do Outro na urbe: do pobre e de sua 
economia; do homem lento (SANTOS, 2002) e de seu efetivo ato restaurador na metrópole. 
Um mercado-força contra a reprodução da miséria nesta cidade tão habituada à fome, já que 
sempre reformulada às exigências do capital
146
: 
Aunque las carencias alimentarias han acompañado la historia de la humanidad, la 
creciente inseguridad alimentaria en el mundo – entendiendo por esta las 
situaciones de ausencia o escasez de comida o la falta de acceso regular de los 
grupo sociales a alimentos y los recursos que permiten obtenerlos – parece estar 
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 Conforme Souza (1994, p. 3) “(...) estudar a fome (...) e poder compartilhar das angústias de Josué de Castro, 
é percorrer os caminhos da compreensão do que seja a globalização e seus efeitos perversos: o mercado e a 






ligada a la internacionalización del sistema capitalista y a los procesos de 
producción de miseria y pobreza que ha ido favorecido en todas partes (GRACIA-
ARNAIZ, 2015, p. 256).  
Germinado pelas contrarracionalidades da metrópole, esse novo ator garantiria o 
direito à cidade (LEFEBVRE, 1969) e, portanto, o direito à alimentação. Em outras palavras, 
apenas na cidade como obra coletiva – e não mais fragmentada aos interesses do capital – 
teríamos concretizada a cidadania plena (SANTOS, 1987), o que levaria, consequentemente, a 
um “outro discernimento sobre a propriedade privada, sobre a composição dos salários, sobre 
a lógica dos serviços públicos, sobre os diferentes meios de existência” (CATAIA, MESTRE, 
2015) e, sobretudo, sobre o acesso à comida que de fato nos humaniza. Um ator que 
construiria uma cidade, enfim, livre da fome.  
É assim que o circuito inferior da economia urbana, pensado a partir desse 
importante comércio popular de alimentos, tem revelado empiricamente a força dialética da 
metrópole: fruto da desigualdade socioespacial do país, é ele quem permite, a partir da 
criatividade, espontaneidade e resistência – características inerentes aos inúmeros homens e 
mulheres pobres do lugar – uma reflexão e prática profundas sobre as tramas da cidade em 




















 “Un cuerpo hambriento plantea una crítica enérgica de la sociedad”  
(GRACIA-ARNAIZ, 2015). 
 
“Certamente, há necessidade de um trabalho inter (e trans) disciplinar que vislumbre, e transforme em desejo, 
uma sistematicidade que abrigue todos e tudo e combata exclusões nos vários mundos do presente. Esse 
trabalho é um trabalho de ligação, de costura, de enredamento. Precisamos de um planejamento que seja 
orientado por teorias do envolvimento...”  
(RIBEIRO, A., 2013b).   
Campinas, desde sua formação inicial, privilegia usos corporativos do território. 
Faz parte de sua história, portanto, ser uma cidade desigual socioterritorialmente: pobreza e 
riqueza disputam e organizam espaços; transformam, assim, a urbe.  
 Intimamente ligado a esse processo de urbanização, está o fenômeno da fome na 
cidade: principal característica da pobreza estrutural a qual se assenta a urbe. A miséria de 
seus habitantes – principalmente trabalhadores pobres – estimulou, então, a proliferação de 
lugares nos quais a comida poderia ser comercializada, sobretudo, da forma mais barata 
possível. É no centro da cidade que esses estabelecimentos se organizam inicialmente e é lá, 
no período contemporâneo, que eles ainda se manifestam em grande maioria – e com a 
mesma função: alimentar a pobreza circulante.  
 Assim, o centro de Campinas foi aqui interpretado como o lugar dos aconteceres 
solidários, o qual, mediante conflitos entre as frações do capital e os usuários pobres do lugar, 
configura-se como um espaço de disputa, mas também, e sobretudo, revela-se como abrigo da 
força de uma classe trabalhadora pobre e precarizada, resistente à escassez com a qual é 
obrigada a conviver cotidianamente.  
 Tal preocupação fundamental permeou o estudo das situações alimentares desses 
trabalhadores urbanos. O conhecimento dessas situações – aqui investigadas a partir do 
esmiuçar dos espaços econômicos populares da alimentação – mostrou-se como um elemento 
vital tanto para a análise da realidade espacial da urbe de Campinas, quanto para uma imersão 
na rotina dos trabalhadores da alimentação, propiciando uma compreensão mais profunda 
sobre a maneira que os estabelecimentos alimentícios do centro da cidade, entendidos como 
populares, inserem-se no conjunto de atividades do circuito inferior da economia urbana.  
 Este circuito expressa, a partir das suas especificidades, a pobreza pulsante do 
mundo urbano, e denuncia, nas inúmeras veredas percorridas durante as nossas investigações, 
a fome oculta persistente nos interstícios da metrópole. Revela o drama, mas também a força, 





‘ganhar e se virar’ nos ambientes antagônicos, organizam seus próprios espaços econômicos, 
configurando-os como um Mercado Socialmente Necessário.  
 É essa a luta travada pelos sujeitos hegemonizados na metrópole. Gestos 
contrarracionais como princípio da resistência para a permanência na urbe e, sobretudo, para 
a reinvenção da mesma:   
Tem muita gente que vem aqui pedir comida. Um monte de morador de rua 
vem pedir comida. E olha, de um tempo pra cá, é muita gente pedindo. 
Muita gente. Olha, se eu pudesse, se eu tivesse dinheiro, sabe o quê que eu 
fazia? Eu alugava ou comprava uma casa para por essas pessoas pra morar 
e dar comida. Mas eu não tenho dinheiro para fazer isso. Então sempre 
quando sobra comida aqui, eu dou.  Eu não tenho essas coisas de miséria, 
porque se Deus dá pra mim eu tenho que dar pros outros (pausa, ela se 
emociona e chora). Tem uma que eu já chamo de cliente. Ela vem sempre 
pedir arroz e feijão aqui. A fome existe na cidade. E você? Você quer 
consertar o quê? Você está aqui para consertar alguma coisa. É a fome, né? 
Deus sabe pra onde ele leva a gente, sabe? Eu penso assim, Deus sabe pra 
onde leva a gente. O que a gente vai fazer? Se eu pudesse, eu faria isso: eu 
consertava a fome (J., proprietária de um pequeno restaurante no centro de 
Campinas, Entrevista realizada em 27 de novembro de 2015).  
 Preocupamo-nos, também, em expor os nexos encontrados entre os dois circuitos 
da economia urbana: agentes superiores e inferiores demonstram claramente a dependência 
mútua numa relação constituída de cooperações, mas também de concorrências e 
subordinações. No circuito espacial produtivo da alimentação do trabalhador, grandes redes 
atacadistas e varejistas organizam e determinam a comercialização de alimentos nesse 
comércio popular. Mas não são apenas essas que participam da dinâmica territorial das 
refeições comercializadas no centro da cidade: muitos produtores caseiros estão em ação no 
circuito da alimentação do trabalhador, evidenciando as horizontalidades existentes neste 
espaço banal – “espaço de todos os alcances, todas as determinações” (SANTOS, 1996b, p. 
10).  
 Meditar – a partir de uma escolha metodológica que se volte para as espessuras 
urbanas do território usado – sobre os usos dos espaços econômicos dos pobres em 
Campinas, é olhar para as ações dos homens e mulheres, sujeitos constituídos de existências 
concretas.  
 A valorização do banal no cotidiano urbano permite o enfraquecimento de um 
discurso competente que, a todo momento e a qualquer custo, tenta hegemonizar a cidade e 
seus homens lentos. É justamente escutando e permitindo que as vozes dos espaços opacos da 





seja, as novas visões de mundo, poderão tomar forma e transformar a cidade no lugar 
universal da comensalidade e não da fome.  
 Ora, como propõe Silva (2014), a construção de pesquisas que valorizem o 
método dialógico – troca de saberes – é necessária para aprofundar a compreensão entre as 
relações de dominação e resistência nas ações de transformação do espaço. Um caminho 
encontrado para se pensar nos conteúdos geográficos do cotidiano em Campinas e que leva 
em consideração as inquietações dos seus participantes, é o trabalho de campo. Este, ao 
possibilitar a aproximação e ampliação das vozes criativas dos sujeitos populares de 
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Anexo 1 - Vale do Paraíba e Velho Oeste Paulista entre 1850 - 1910 
Vale do Paraíba Velho Oeste Paulista 
 Formas tradicionais de ocupação e uso 
da terra; 
 Forças capitalistas de ocupação e uso da terra;  
 Fracionamento dos latifúndios;  Predomínio da grande propriedade; 
 Estagnação econômica;  Progresso; 
 Mentalidade tradicional na 
administração da fazenda; 
 Mentalidade empresarial     capitalista; 
 Investimento improdutivo dos lucros;  Investimento produtivo dos lucros; 
 Agricultura arcaica;  Agricultura moderna; 
 Fazendas autossuficientes;  Fazendas dependentes; 
 Aristocracia escravocrata e 
conservadora; 
 Aristocracia imigrantista e liberal; 
 Senhorio voltado para a gestão agrícola;  Senhorio empresarial, desdobrando-se em 
iniciativas urbanas; 
 Dependência do patrocínio oficial;  Iniciativa privada independente; 
 Estiolamento e regressão urbana;  Desenvolvimento urbano; 
 Formação das classes médias por um 
movimento de descenso da aristocracia; 
 Formação das classes médias por um movimento 
de ascensão de segmentos inferiores; 
 Indiferença política;  Ativismo na prática política; 
 Resistência ao movimento abolicionista;  Aceitação do movimento abolicionista; 
 Ideologia monarquista;  Ideologia republicana; 
 Inércia cultural;  Intensidade do movimento cultural; 
 Impermeabilidade ao processo de 
adaptação cultural; 
 Fácil adaptação a novas imposições culturais; 
 Relações sociais paternalistas;  Relações sociais capitalistas; 
 Relações sociais de produção 
escravistas; 
 Relações sociais de produção capitalistas; 
 Forças produtivas escravistas;  Forças produtivas capitalistas; 
 Administração direta do trabalho;  Administração indireta do trabalho; 
 Unidade de produção tradicional 
(fazenda); 
 Unidade de produção capitalista (empresa);  





Anexo 2 - Trabalhos de campo, realização de entrevistas e visitas técnicas 
 
 
a) Síntese das atividades de 05 de setembro de 2013 a 30 de julho de 2016 
 
 
Lista de trajetos, contatos iniciais com os interlocutores, entrevistas – inclusive as tentativas 
frustradas –, coletas de dados e materiais e entrega de ofícios. 
 
ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO DE CAMPO 




Natureza da ação 










Identificação do recorte espacial da 
pesquisa: 
Rua Orosimbo Maia 












Identificação do recorte espacial da 
pesquisa: 
Avenida Francisco Glicério  
Rua Barreto Leme 
Avenida Benjamin Constant  
Rua Bernadino de Campos  














Identificação do recorte espacial da 
pesquisa: 
Avenida Doutor Campos Sales 
Rua Alvares Machado 
Rua José Paulino  
Rua Regente Feijó 
Avenida Francisco Glicério 













Identificação do recorte espacial da 
pesquisa: 
Rua Treze de Maio 
Rua Ferreira Penteado 












Identificação do recorte espacial da 
pesquisa: 
































Manhã Contato inicial Aproximação com os interlocutores: 






Tarde Entrevista Paulo, dono do carrinho de Hot Dog “Fome 







Contato inicial Contato com Daniel Luis Nithack e Silva, 
responsável pelo departamento de 
Georreferenciamento e Sistematização de 











Coleta de dados 
Coleta de dados sobre o Volume Médio 
Diário de automóveis no centro de Campinas 
entre os anos 2012 e 2013. Disponibilizados 
por Daniel Luis Nithack e Silva, responsável 
pelo departamento de Georreferenciamento e 






Manhã Entrevista José Ricardo Marchesini Amaral, 
Coordenador Setorial de Planejamento 
Socioeconômico. Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano- 






Manhã Contato inicial Contato com Benedicto Carlos Chiquino 
Junior da ACIC (Associação Comercial e 
Industrial de Campinas) para solicitação de 
dados sobre os estabelecimentos fixos de 






Manhã Ofício Entrega de ofício na SETEC (Serviços 
Técnicos Gerais) de Campinas com 
solicitação de dados referentes aos 











Observação da dinâmica noturna: 
Praça Bento Quirino 
Rua Benjamin Constant  
Avenida Francisco Glicério 












Aproximação com os interlocutores: 
João, “Bar Bis Lanches”, Rua Benjamin 
Constant 
Paulo, Trailer de Lanches “Thutio Lanches”, 
Avenida Francisco Glicério 
Pardinho, barraca de lanches, Avenida 
















Tarde Coleta de Dados Coleta da listagem de estabelecimentos 












Aproximação com os interlocutores:  
Jair, restaurante “La Fritella”, Rua Regente 
Feijó 









Cabral, “Kioski”, quiosque de lanches e 
bebidas, Rua Delfino Cintra 
China, Banca de bebidas e salgados, 
Avenida Orosimbo Maia 
Ezequiel, banca de frutas, Avenida 
Orosimbo Maia 
Rosemar, “Banca da Rose” de frutas, 
bebidas e salgados, Avenida Orosimbo Maia 
Souza, banca de bebidas e salgados, Avenida 
Orosimbo Maia. 








Aproximação com os interlocutores: 
Bares no entorno do Terminal Central 
Estabelecimentos alimentícios (Sorveterias, 
Bares, Restaurantes, Lanchonetes, 












Rosemar, “Banca da Rose”, Avenida 
Orosimbo Maia   
Souza, Banca de bebidas e salgados, 
Avenida Orosimbo Maia 


























Aproximação com os interlocutores: 
Sidinei, Trailer de Hot-Dog, Avenida 
Francisco Glicério 
Rosalvo, Trailer de lanches, Avenida 
Francisco Glicério 
Valdecir, carrinho de Hot Dog, Avenida 
Francisco Glicério 
Marcelo, “Dog super mania”, carrinho de 
Hot Dog, Avenida Francisco Glicério.  
Maurício, barraca de coco, Largo do Rosário 
Edson, vendedor de milho ambulante, 











Noite Entrevista Marcelo, “Dog super mania”, carrinho de 











Rosalvo, Trailer de lanches, Avenida 
Francisco Glicério 
Entrevista não realizada: muito movimento 
de estudantes e trabalhadores nesse carrinho, 











Stand de “Revitalização do centro de 









Rosalvo, Trailer de lanches, Avenida 
Francisco Glicério. 
Entrevista não realizada: interlocutor estava 



























b) Variáveis abordadas durante as entrevistas 
 
o Conteúdos abordados nas entrevistas semiestruturadas; 
o Estabelecimentos fixos e móveis nos diferentes horários (manhã/ 
tarde/noite/madrugada); 
 
1) Caracterização do (a)/ dos (as) 
 
 Agente vendedor/trabalhador; 
 Agente consumidor; 
 Tipo de mercadoria; 
 Tipo de empresa; 
 Circuito Espacial Produtivo: produção propriamente dita, distribuição, 
comercialização e consumo final; 
 Círculos de cooperação no território; 
 Sistemas técnicos acionados e articulados: “Capital Fixo”; 
 Formas e conteúdos ligados ao improviso (“Arte da Viração”); 
 
 
2) Compreensão do (a) / dos (as) 






















Contagem de estabelecimentos nas vias: 
Avenida Orosimbo Maia 
Avenida Francisco Glicério 
Rua Delfino Cintra 
Rua Regente Feijó 
Rua Treze de Maio 
Praça Ruy Barbosa 
Rua Costa Aguiar 














Nadir, quiosque, Rua Álvares Machado 
Joana, restaurante, Rua Álvares Machado 
Maria, bar, Rua Álvares Machado 













Terezinha, restaurante, Terminal Central 
Alzira, restaurante e pastelaria, Terminal 
Central 












Alemão, bar-lanchonete, Terminal Central 
Francisco, lanchonete, Terminal Central 











Paulo, trailer, Avenida Francisco Glicério 










 Procedimentos de ação da empresa/trabalhador; 
 Organização do circuito inferior: solidariedade orgânica, organizacional e normativa; 
 Organização da produção; 
 Distribuição e localização no meio urbano: “leituras espaciais”; 
 
Para atender a essas variáveis organizou-se o seguinte roteiro de entrevista:  
 




 Por quê? 
 Exerce outra atividade? 
 
 
2- Quais os serviços e produtos oferecidos pelo estabelecimento?  
 
 Há coexistência das atividades de produção e comercialização? 
 Existe relação entre as mercadorias e os serviços? (Por exemplo, caso de 
restaurantes que oferecem cosméticos); 
 Se não há relação entre os produtos, quais as razões que levaram o proprietário a 
oferecê-los e desde quando? 
 
 





 Controle de contas? 
 
 
4- Local onde a atividade é realizada: 
 
 Estrutura do Fixo; 
 Idade do imóvel; 
 Preço do aluguel; 
 Dimensão do imóvel; 
 IPTU/SETEC (alguns pagam direto para a SETEC outros para os que sublocam o 





 Ele se transformou em um bar, restaurante, banca/quiosque/barraquinha/trailer de 
comercialização de alimentos?  
- Se sim, quando? Análise da “natalidade” e “mortalidade” dessas atividades/ 
“Metamorfoses” da atividade; 
 Convênio com estacionamento (demanda e promove outras economias no centro);   
 
 
5- Local de moradia dos proprietários/funcionários e qual o meio de locomoção até o 
local de trabalho:  
 
 Áreas da RMC? 
 Distância até o centro? 
 “Sujeitos periféricos?”  
 
 
6- Características do meio ambiente construído/sistemas técnicos acionados:  
 
 Quais técnicas e instrumentos de trabalho? 
 Sistemas informacionais: utilizam computador, internet, celular, telefone, orelhão? 
 Trabalha com algum tipo de equipamento específico: utilizam chapa, banho-maria 
do Hot Dog, estufa, forninho, cafeteira, térmicas, freezer, geladeira, botijão, fogão 
(quantas bocas?), expositor de comida de restaurantes, mesas?   
 Quais as suas fontes de informação sobre esses sistemas técnicos e equipamentos?  
 
 
7- Fatores de localização da empresa:  
 
 Por que escolheu essa localização?  
 Há acessibilidade a este ponto? Vans, ônibus, taxis, pedestres; 
 
 
8- Tipologia dos clientes/consumidor: 
 
 Qual o perfil dos seus clientes: ocupação, origem, renda (baixa, média, alta), 
horários de maior fluxo; 
 
 
9- Procedimentos e articulações: 
 
 Quais as fontes de informação sobre 
- Clientela; 
- Concorrência; 










10- Demanda diária do estabelecimento: 
 
 Número de clientes? 
 Compras? 
 Pedidos? 
 Horário de maior movimento (aproximação ao movimento da cidade/Nexo entre a 
densidade da dinâmica urbana central e a atividade comercial);  
 
 






 Procedência dos insumos  
- Comprados?  
- Fabricação própria? 
- Solidariedade organizacional : nexos entre os circuitos superiores e inferiores?  
- Solidariedades orgânicas : nexos entre os circuitos inferiores “Redes domésticas 
de produção”? 
- Quem o circuito inferior acessa e quem acessa a eles? 
 
 
12- Produtos e serviços 
 
 Se utiliza de outras empresas? Onde? Desde quando? Como? Quem? 
 
 
13- Articulação do circuito 
 
 Quais pequenas empresas concorrem com a sua? 
 Quais grandes empresas concorrem com a sua? 
 
 







 Agiota, Financeiras,  
 
15- Benefícios de financiamento do Estado? Financiamento?  
 
 
16- Formas de pagamento oferecidas aos clientes: 
 
 Dinheiro (papel-moeda); 
 Cartão (débito, crédito, vale-refeição ); Caso trabalhe com cartões, desde quando e 




17- Sobre os equipamentos: 
 
 Santos (1979) “de segunda mão” 
- Ainda é assim? 
- Qual a forma de obtenção de equipamentos utilizados? 
- Comprou novo/usado/foi adaptado/construiu/doação? 
 
 
18- Sobre a utilização da mão de obra:  
 
 Ainda prevalecem os contatos pessoais e acertos verbais? 
 Contratação de amigos e familiares? 
 CLT?  
 
 
19- Sobre os diferentes horários de trabalho e diferentes apropriações do meio ambiente 





 Mesma atividade nos mesmos períodos? ( Caso de um camelô em box fixo antes 
das 18h e após esse horário, trabalho ambulante pelo centro para complementação 
de renda;  
 
 








 CDL (Câmara dos Dirigentes Logistas) 
 
 
21- O estabelecimento é registrado como empresa? 
 
 Micro, pequena, média ou grande? 





 SHRBS- Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Campinas; 
 SINDIPEIC- Sindicato dos empreendedores individuais de Ponto Público Fixo e 
Móvel de Campinas; 
 STEI- Sindicato dos Trabalhadores da Economia Informal; 
 
 
23- Renda em salários mínimos; 
 
24- Formas e conteúdos ligados ao improviso?  
 




















Anexo 3 - Propaganda das obras de “Revitalização da Glicério” 
Fonte: Coleta de trabalho de campo, fev. 2015 
